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"The ultimate test of man's conscience may be his willingness to sacrifice something today for future

generations whose words of thanks will not be heard.'i

Gaylord Nelson, ex4ove,mador do Wisconsin, frmdador do Dia da Terra

ooThe wise man must remember that while he is a descendant of the pas! he is a parent of the firture,"i

Herbert Spencer, Filósofo rnglês (1820-1903)

' Wikipédia - A enciclopédia livre - disponível em <htQ://e,n-wikiquote.org/wikiâ (consulta realizada em28l0820b)-
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Avaliação Económica de Investimentos em §istemas de Gestão de Resíduos §ólidor Urbanos

-Estudo de Caso: AMRP

A gestão dos Resíduos Sólidos Urbmbs (R§tD constitui uma problemática que tem acompdnhado as

civilizagões ao longo dos tempos. Poúugal enfrenta várias metas de cumprimento por parte da União

Europei4 no que diz re peiúo à reciclagem e à valorizagão orgânicg sendo que, âs Políticas

Ambientais a adoptar nesta temáÍica são de exüema importáncia quer por imperativos legais, quer

pelos beneficios ambientais, económicos e sociais resultantes do adequado hatamento de RSU.

O presente estudo apresenta oomo principal objectivo a rcalizae$o de uma avaliação económica na

implementação de 'hovas" polfticas ambientais no Sistema de Gestiio de RSU da Associagão de

Municípios Raia-Pinhal (AMRP), de forma a dar resposta às carências existentes ao nível do

fatamento dos resíduos urbanos biodegradáveis e na triagem dos materiais de recolha selectiva.

A dissertação não apresenta/sugere uma única solugão, mas sim, um conjunto de argumentos de apoio

à decisão, manifestando várias preocupag&s relativamente ao conceito de escala nos investimeúos

ambientais, à eficiência das taxas municipais de resíduos e às perspwtivas do avatiador (social us

privado) na avaliação dos beneficios ambientais (ta:ra de desconto).

Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos, políticas ambientais no sector dos resíduos sólidos

urbanos, gestiio ambiental no sector dos resíduos sólidos urbanos, economia dos resíduos sólidos

trbanos, sistemas de gesEo de resíduos úlidos urbanos.
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Economics Evaluation of Investmenb in Municipal §olid Waste ll{anagement §ystoms

- Case Study: RPMA

The Municipal Solid Waste (MS\\D marragement repres€,nts a proble,m throughout the civilizations.

Portugal faces several fulÍillment goals imposed by the European Union concerning the recycling and

the organic salvage. The Environmental Policies are ortremely important both for the legal issues and

also for the environmental, economiçs, and social benefits being úese benefits úe natural outcomes of
the correct treahent of MSW.

The main objective of this study was to accomplish an economics evaluation forthe implementation of
the "new" environmental policies in the Management System of Raia-Pinhal Municipal Association

(RPMA) ip order to answer to úe existing lacks in the municipal biodegradable wasüe treatuent and in

the division ofthe recycling materials.

The dissertation does not presenUsuggest a single solúion, bú a sst of argume,nts to support integrated

decision, showing several oonceÍns referring to the scale concept in the environmental investments, to

the efficiency of the waste municipal taxes and finally the evaluation of the environmental benefits

(raÍe of discount) through the appraiseds perspotives (social us private).

tr(eywords: Municipal solid wastq, e,nvironmental policies in the mrmicipal solid waste sector,

environmental management in the municipal solid waste sector, the economics of municipal solid

waste, municipal solid waste manegement systems.
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I-INrRroDUçÃo

Capítulo

I

IxrnoouÇÃo

O presente trabalho centra-se num. estudo de caso e foi desenvolvido durante o ano de 2005 na

Associaçiío de Municípios Raia-Pinhal (AMRP) - entidade gestora dos resíduos sólidos urbanos (RS[I)

dos concelhos de Castelo Brznco, Idanha-a-Nova, Oleiros, Proença-a-Novq Ser6 e Vila Velha de

Ródão (situados na Beira Interior), pnolongando-se até aos primeiros meses de 2006.

Talvez seja importante proceder à clarificação de dois conceitos que são, de resto, essenciais à

dissertação, no gue diz respeito à compreensão dos objectivos e do espírito intrínseco a este Mesüado,

como se @e constatar pelos objectivos que moüvaám a raliza$o desta dissertação: Política -
oodenomina-se a orientação ou a i*inde de arn goven o em relação a certos asstmtos e problemas de

interesse público"t,ou de outra foma, conjunto de objectivos que servem de base à planificação de

uma ou mais actividades, princípios que orientam a atitude; G€stâo - acto de planear, gerir, dirig4

oÍEa11izÂÍ,entre ouEas, com vista à obte,nção/prossecução de um ou mais objetivos. Transpondo estes

conceitos para gma terminologia ambie,ntal, entenda-se que uma política ambiental Passa por

desenvolver princípios orientadores na área do ambiente que visam a resolução de problemas

nacionais, regionais e/ou lma§ enquanto a gestão ambiental apresenta-se como o mecanismo capaz

de dese,nvolver medidas e instnrmentos que dêem seguimento aos princípiôs orie,ntadores das políticas

ambientais definidas.

O principat objectivo nesta dissertação reside na avaliação eonómica de novas políticas ambientais a

adoptar no Sistema de Gestlio de R§U da AI\rIRP. Quais as políticas ambientais avaliadas? Como se

pode reconhecer ao longo do tabalho, a AMRP poszui carências evidentes no frtamento adequado

dos RSU, ou sejq navatoizagomultimaterial (recolha selwtiva-vidro, papeUcartão e plástico/metal)

e na valorizagiio orgânica (resíduos urbanos biodegradáveis - RLrB). Deste modo, pretendeu-se

*ealizaruma avaliação económica de diversas alternativas ou hipóteses de investimento (ex.: cento de

triagem, etc.) na telrtativa de dsmonshr que, nuin perspectiva sooial, pod€m existir projectos de

1 WmpeCia - A enciclopédia livre - disponível e,m <ht@//plwikipediaorg/wiki/Polo/&3o/o{Dti@> (consulta tralizrlÃa em

02102Í200,6).
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I-INTRODUçÃO

investimento ambie,nhis atractivos, seguindo princípios estratégicos definidos na política comunitária

de resíduos sólidos urbanos e conseque,lrtementena legislação portuguesa

A metodologia definida para aralizagodesta diss€rtagão envolveu várias etapa$ oom o objectivo de

frrndamentar e enquadÍaÍ toda a temática envolvente à AI\{RP, de§ta forma, descrpve-se (de forma

resumida) o. pti""tpios orientadores do prese'nte estudo-

Em primeiro lvgar, realiza-se uma breve resenha histórica dos resíduos sóüdos urüanos, com episódios

nacionais e além fronteiras, de forma a melhor compree,nder as problemáticas sentidas neste sector ao

longo da história humana, be,m como, focar as plÍticas ambientais seguidas no nosso País, desde os

finais do século XD( até aos dias de hoje. Deste modo, intoduzem-se as problemráticas aclrais do

sector dos resíduos sólidos urbanos, como o tatamonto e destino final adequado dos R§U (Yalortz2,cfá,o

dos materiais de recolha selectiva e da vatoizacfia dos RLJB), a vida íúil dos Úemos sanitfuios, o

cumprimento das metas impostas pataareciclagem e RUB, qrtre outras.

A etapa seguinte consistiu na descrigão do enquadramento legal com o objectivo de referir os diversos

diplomas em vigor, na sua ge,neralidade, e gw regulamentam tcdla a ac'tiüdade dos resíduos, com

especial atengão às matérias centais de discussão neste f,abalho -avalonzacfloorgânioa e reciclagem.

Apesar deste enfoque acrescenta-se a referência a questões legais relaÍivas a outo tipo de

resíduos: gestiio de pilhas e acumuladores, gestão dos preus usados, e,ntre outros, bem como, a alusão

a mecanismos voluntários a adoptar pelos sistemas de gestão, que @e,m contibuir de uma forma

positiva para a preyençÍlo, redução e valolilzaç?.iO, como as nonnas da série *International

Organizúion for Stmdudizúiorf (ISO) 14 000 ou o Sistema Europeu de Ecogestão e Auditoria,

vulgarmente designadoporEMAs (do ingtê§ uko Mmagenoent andÁudit kheme")'

Em sçguida, procede-se à caracterizaçao da Associação de Mrmicípios Raia-Pinhal com o objectivo de

enquadrar toda a actividade e aferir as dificuldades sentidas no preselrte Sistema de Gestão. A

cxaste.;1zaçáo do Sistema consistiu numa recolha, análise e tratame,lrto de dados, no selrtido de

efectuar um enquadrame,lrto geral e actual da AI\{RP e e,m particular dos vários conoelhos.

Após a consta:tação das carências existentes no Siste,ma de GestÍto de RSU da AMRP, optou-se por

desenvolver um capítulo explicaÍivo dos processos tecnológicos (cenfo de üiage'm, cenüal de

compost4gem e digestão anaeróbia) a adoptar para aimplementação de 'hovas" polfticas ambientais

alternativas, e que serâo objecto de uma análise econórmica de custo-beneficio a realizar, na tentativa

de as avaliar enquanfo possíveis soluções dos problemas e,lrcontrados.

5AvAIÃÇÃoEcoNÓl,acÀDEINvEs'nMENr(xlBl,rSl§irEfías DECrE§rÂo DERESTnS SóLD6 URBÀT.IOS - ES-n,Do DB CÂIIO: AMRP



I-INIRODUçÃO

No seguimenúo dos processos tecnológicos desoriúos, apresentam-se tês possíveis alternativas de

investimento, envolvendo uma solução isolada no que diz respeito aos resíduos de recolha selectiva e

as restantes soluções integram um siste,ma que dá resposta aos resíduos recicláveis e RUB (valoiza$o

orgânica). Procede-se a urna análise custo-beneficio Gerspectiva social) mediante determinadas

condições/cenários definidas(os) pneviamente, como a evoluç,ão na produção de resíduos, evolugão

dos custos dos projecúog evolugão nos valores de contrapartida da Sociedade Ponto Verde (SPV),

entre outras. Após esta avaliagão, desenvolve-se uma discussão dos resultados obtidos no intuito de

comparar as diversas alternativas e indicar as opções mais afactivas.

Por último, pretende-se discúir questões imporhntes nes.ta temáticq ente as quais: a dificuldade de

avaliação de projectos ambientais devido aos problemas existentes na afectação de um prego de

mercado que reflicta os verdadeiros beneficioJcustos no âmbito de um Dese,lrvolvimento Sustentrável

(tês pilares: ambiente, economia e sociedade), a ineficiência do sector dos resíduos (falhas de

mercado) e os instrumentos de política do ambiente. A ineficiência do sector dos resíduos (falhas de

mercado), bein como, os instrumentos de política do ambiente que pÍocuram modificar os

compofiamentos dos agentes envolvidos por intermédio de mecanismos, são duas matérias

importantes, encontrando.se discúidas nesta etapa e, em particular, o instrume,nto económico da taIía

ambiental (tarifa de resíduos praticada pelos municípios). Deste modq o objectivo da análise à actual

taxa ambiental, em vigor nos concelhos da AMRP, csnta-se na discussão da afectação ser ou não

eficiente e equitativa. Refere, -se as vantagens na mudanga de aplicação da referida taxa ambiental

(insfgmento económico) por intermédio do desenvolvimento de um conceito em expansão na Europa

(mais oonsolidado nos Estados Unidos da América), denominado *Pay-As-You-T?vof (PAYT).

Após a descrição da metodologia seguida e trahdo-se de um estudo no âmbito dos Íesíduos sólidos

urbanos importa apresôntar uma definição para resíduos gw, segundo Tchobanouglous et al-, (l»4)

resíduo é algo que é rejeitado por não ter valor ou ser indesejável. E usando este conceito que neste

estudo procuraremos demonstrar que um resíduo @e ser considerado como um Íecul§o e/ou como

matéria-prim4 e não gomô *lixo' (palavra muito associado a algo que não apres€,nta valor). Como

refere Pichat lz Pinto (2003) *há otro nos caixates do lbon, e é neste sentido que se devem

desenvolver novas políticas de aproveitamento e valorização de um Íecunlo produzido pela

Humanidade a cadadia que pas§a

Os principais factores que estlio na origem e produgão de R§U na üda quotidiama são o aumento da

demografia e a intensidade de industuializaçAo (Tchobanouglous et a1.,1994). As oausas anteriormente

referidas são partilhadas pr Lima iz Pinto (2003), ou seja, a concentra§ão populacional em

determinadas regõ€s do Globo arquitectando grandes áreas metopolitanas é um problema associado

6AvÂuÂçÃo EcoNôDúcÀDEINvBstrMEt{Í()sEL,r§EirEnÀs DEGEsitÃo DBBE§bUo§ SÔr.DosUBBA}.tos-EsflrDoDBCAso: AÀÁBP



I-INTRODUçÃO

ao autuento exponencial da demografia, enquanto, o modo de üda das populações traduz-se nos §eu§

hábitos de consumo com a produção de resíduos, resíduos e mais resíduos. §ão problemas actuais que

merecem especial atençâo devido à escassez de espaço ffsico necessário para dr resposa à produgão

de RsU, quer seja pelo fim de vida úül de certas infra-estruturas (aterros sanitários) ou pela constugão

de novos equipamentos oomo uma central de compostagem (dar tatamento adequado aos resíduos

biodegradáveis). Apesar da mudanga de mentalidades das populaçõos, a nível ambiental, ainda

subsistem fe,nómenos e orpressões que visam o afastamento de quaisquer mdidas e dificultam a

implementação das mesmas em muitos locais; abreviatuÍas como (White et a1.,1995): NIMBY (Not In

My Back Yord),NIMET (Not In ItIy Eleaed Term) e BAI.{A}.{A (Build Ábsol*ety Nothing Arytime,

Neo Ánybofu),traduzeq o árduo caminho a percorrer na mudanga de visão que ainda hoje subsiste.

Pelas ab,reviaúuras referidas (contestaçâo social aquando do anímcio da constnrção de uma eventual

infi:a-estnúura ambientat), denota-se que seú necessário aproveitar as infira+stnÚuras iâ

implementadas no terrsno e fomentar o concôito de valorização dos rmíduos com o objectivo de

prolongar o tems de vida útil das infra<struturas já existentes. É neste sentido, numa óptica de

sustentabilidade, que o presente estudo tenta desenvolver para o ca§o da AMRP, novas polÍticas

ambientais a adoptar na gestão dos R§U.

Atendendo ao actual estado mundial, muito se debate ac€Íca das energias alternativas, da dependência

das civilizações do petóleo, enfim, da eficiê'ncia energética, mas continua-se a desperdigar recursos

como os resíduos em confinamerúo final (aferros smitários). Projectos de valorização e reciclagem de

diversos materiais, oomo a valorização da maúéria orgânica, a produgão de energia eléctica,

reintrodução de matoriais nos seus ciclos de vida (er: alumínio), produção de biocombustíveis (ex.:

afavés de óleos domésticos usados), não são ceÍhmente a "solução' do problema, mas sim,

contibuigões para os pequenos passos necessários para pÍrosseguir a longa caminhada rumo ao

Desenvolvimento Sus'tenüável
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Capítulo

Urvr Or,uan Sonnr o Passl»o Ruvro Aos Drns nn Ho.rg

Neste capítulo procede-se a uma breve descriçâo de alguns acontrcimelrtos históricos que enquadram

a ,)idd' dos resíduos em Portugal e em outros locais no mundo (2.1 - Perspectiva histórica).

Apresentam-se, aindq tês fases distintas(consideradas pelo autor) na evolução da gestão dos resíduos

sólidos urbanos em Poúrgal: -

a/ A primein (2.2 - A Mudança) descreve a preocupação sentida e a mudança de atihrde no

que respeita à limpeza e recolha dos lixos nas ruas;

b) Mas a limpçza e a recolha de resíduos urbanos suscitou outra questiio nilo menos relevante:

oquefazeraosresíduos?Assrm,asegundafase(2'3-osFinaisdosec')oqérelativaà

construção de infra-estnrturas paÍa faÍamento e destino final dos RSU em todo o País, na sua

genemlidade;

c) Finalmente, a terceira fa* Q.4 - O sec. )OO) mostra os passos a seguir no sentido de um

verdadeiro sistema integrado de gestão de RSU.

para além destas tês fases, importa referir o papel da Smiedade Ponto Verde (SPV) na questão da

valoizaçáoo reciolagem dos materiais nos diversos sistemas de gestão de resíduos sóüdos urbanos do

País (2.5 -O Papel da SPV).

2.1 - Perspectiva Histórica

A produgão de resíduos foi e é um problema que af, ecta todas as populações e traduz os hábitos de

coÍrsumo das mesmas. Com a orplosão demográfica e o crescimento exponencial das grandes

metópoles a problemática dos resíduos agravou-se, em grande medida pelos problemas ambientais

causados ou que poderiam provocar, e também, por uma opinião pública cada vez mais exigelrte

nestas matérias. Toda esta temática tornou-ç num importante assunto ambiental da sociedade

contemporânea

A problemática dos resíduos não é nsc€nte, e paÍa algrms historiadores, o problema teve início na

tansição do nomadismo para o sedentarismo, devido ao facto de começar a existir a acumulação de

II
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quantidados significàtivas de resíduos nos mesmos locais (Martinho, 2003). Com a passagem ao

sedentarismo, o Homem oomeçou a organi?ÂÍ-se em tribos ou vilas e durante muito tempo, as

populações produziram alimerÍos de fácil assimilação e os bens criados eram à base de matérias-

primas natgrais (madeira lã, algodão e outras) tendo grande impor6ncia na questão dos rmíduos

(Carvalhq 2OO2). Isto porque os resíduos gerados eram em pequena quantidade e facilmente

degradáveis, acrescentando a tode esta siflração, a agriculürra tiúa um enoÍme pe§o nas comunidades

e absorviq em grande pxte, a valonnrfio feita aos resíduos agre'pecuários. Atenaso 500 A.C., é

apontada como a primeira cidade ocide,ntal em organizar uma lixeira municipal que tinha como regra a

deposigão dos resíduos.a pelo menos uma milha de distlilncia dos limites da cidades2, evidenciando

ooalguns cuidados'na escolha do local de deposição e consequentsmente na defesa da saúde pública-

Rathje e Murphy in Graça Martinho (2003) conshtam que na Idade do Bronze, e,m Tróiq muitas

habitações tiveram do elevar os sous telhados e reconstruir as portas de emtrada Ahibú-se esta

reconsfução devido ao facto de ter existido uma deposição diária dos resíduos nos chilos das casaso

sendo estes depois oobertos por barro e teÍrq originando a elevação dos chãos e a consoquente

operação anteriorme'nte desgrita-

Nos Estados Unidos da América, emlT5T,Beqiamin Fraoklin instituiu o primeiro serviço de limpeza

municipal na cidade de FiladéIfia, e ao mesmo tempo, os americanos deixaram de lançar os resíduos

pelas portas e janelas e passaram a e,nterrá-los2. Mas antes desta data e a propósito do lannamento dos

resíduos para as ruas, no século XlV, na Europa, surge a colsequência mais séria dçsÚe acto, ou seja,

irrompe a PesE Nega responsável pela morte de metade da população europeia, como refere

Tchobanoglous et al., (l»4). Com o avanço das tecnologas e com o aumento de eshrdos nesta área

começa1am a surgir outras alternativas à deposição, e,nhe as quais, a reciclage,m e a incineração. A

incineração aparece primeiro, laatizaÃaem Nottingfoam (InglatsÍra) no ano de 1874 (Martinho, 2003)'

Contariamente, o processo de valorização orgâniica (compostagem) é muito antigo, pois existem

evidências que documentam esta pútioa há cerca de 4.000 anos, em Knossos, Crea (Rathje e Murphy

ir lúantinho et a1.,2000).

Mas, nem só de exemplos históricos além fronteiras reza a história e, em Porttrgal, no séc. XIII, a

julgar pelos manuscritos da attrrrq qus quem deitasse *águas lü;oias ou otúro lixa na rud Q-itçor,

2002)teria de pagaÍ arespectiva multa por tal Octo, de forma a evitar o lastimável estado das ruas. Já

no reinado de D. Afonso IV surge um artigo que regulamenta o lançamento de lixo pilraavia pública

descrevendo o seguinle: *Ártigo W - Item se lotçarem qga qualquer Ete seia per ol@* aquel que

' U.S. Enviroune,lral Protstion Agensy (E'PA) dispnÍvel em

hdmuncplltimeline-althtm> (consulb realizada em 2411Ú2ffi5).

<hüp//www.epagov/ePaoswo/non-
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a lwtçar pagar a dicta pena de sessenta soldos ao diAo alcaide pella guisa suso dicta e coffegard a

aquel a que a lançw segmdo alví&o dos juízes. Decltqn as testimtmhas este artigoo que se for

apregoado (W nom lreem agua na fua qae se algmnn hi lmço üttgua limpa dasiotellas na nu e

caer per algwm que levoa o alcaide cinqn soldos doquel qte aluço se lhe delfor quenelaado. E

sse fazer certo o qte deita a agut que disse três vezes agua v6y aürte que a deitasse norn pagüa a

coyfia ao alcaiden (Liwo §rande, 1339 - CapÍtulo da inquirigão feita no Porto por mandado de D.

Afonso TY in Lipr, 2002).

Também no reinado de D. Joiio I acordou-se em vereação, no inverno de 1392, * (...) que nenlwma

pessoa daqui em dimte nãofaça lixo nenlwn sobre o rnro da díta Cidade (Porto) nem lancent sobre

ele água nem lixa (..) ' (L. lo de Vereaçõe, f.55 tn Lipor, 2OOZ). Situações de lixo acumulado nas

ruas favoreciam o aparecimelrto de doenças e a rápida propa5ação das mesmas, estando já nesta época,

implicitamente relacionado a dimensão de saúde pública e a gestão dos resíduos sólidos urbanos-

Em meados do séc. Xyg, em Lisboa, a responsabiüdade de limpeza dos diversos bairros pertencia ao

..ministro" de cada um deles, com recurso a financiamentos do Semado, e os dejectos teriam que ser

despejados no rio antes do amanhecer. Já anteriormente, e apercebendo-se que a limpza' das ruas

possuía1 custos associados, D. João m (1496) declarou a obrigatoriedade das freguesias procederem

ao pagamento desses mesmo custos, por contibuição dos seus moradores (AdP, 200.2)-

Em Lisboa, após o teramoto de 1755, foi possível assegurar ngvas m{ra-estnÍura.s de saneamento

básico, por intermédio do Secretário de Estado Sebastião José de Carvalho e Melo, mais conhecido

por Marquês de Pombal. A partir desta data as leis foram se,ndo aclnlizaÃas, mas, a falta de higiene

continuava em teimar um pouco prtodo o Pafu. Prova disso, é o relato de um aÍistocrata ale,mão, em

1844, de visita à cidade do Porto em que: *À noite lotçan à rua, sem dístinção, toda a espécte de

emtmdtce; o sólido vai imediaqmente pela porta da nta, e o líquido desce das ianelas com prévio

grito de - Ágw l/aif (AdP, 2002).

A preocupação com estatemrática foi crecendo aÍé que no Código de Posturas de 1945, o artigo 61 foi

ac6;g1lizado p*a: *1í prohibido lançar à rua o tbo das cascts, ou ímmtúicies de qnlquer espécie, sob

pena de quinlrcntos reís." (AdP,2002)-

2.2 - L Mudança

Após todas as leis e acordos descritos e passados no nosso País, só nos finais do ú. XDÇ prinoípios

do séc. )O( surge,m os primeiros equipamentos (fotografias 2.1 a22\ de limpeza das nras, na cidade
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do porto. Por todo o País foram adoptadas novas atitudes em relação a este problemq mas, nunca

houve um verdadeiro empeúamento nesta tarefa. Foi um passo importante paÍa a limpeza das ruas,

maS, ainda não existia a preocupação de todos os agentes (governantes e povo) relativamente a: O que

fazer aos resíduos recolhidos? O importante era retiná-los das ruas e da vista das populações.

FotograÍia 2.1 - Cmro puxado por animais que transportava o lixo - finais do séc. XIX (à esquerda); Frota de

recolha e limpeza (à direita). Fonte: AdP, 2002.

FotograÍia 2.2 - Carro de limpeza (à esquerda); Fonte: AdP, 2002 e Equipamento de manutenção e lavagem,

inícios do séc. XX (à direita). Fonte: Lrpor,2002.

2.3 - Os Finais do Século XX

Após o aparecimento dos primeiros equipamentos de limpeza e recolha de RSU os problemas ficaram

aquém de serem resolvidos e as "soluções" encontradas apenas passaram por deixar os resíduos fora

do alcance visual da maioria das populações. Com o pasisar dos tempos, novos problemas despontaram

e as populações começaram a "despertat'' para a temática Ambiental na sua globalidade. Para ajudar a

essa mudança de comportamento humano contribuíram imenso as "manifestações culturais" (livro

,,Silent Springl', Conferência de Estocotmo - 1972, os acidentes de derrames de crude nos ocearlos,

p.e.) ocorridas, um pouco por todo o mundo.

Em portugal, só a partir de 1987 (com o surgimento da Lei de Bases do Ambiente) ocorre um"clicV'

para o despertar de uma consciência Ambiental mais generalizada. Uns anos mais tarde, o drama das

..lixeiras,, começou a sufgr na opinião pública. A poluigão não controlada provocada por estes

..buracos" era tnágica nas várias vertentes (solos, r@ursos hídricos, emissões gasosas), funcionando
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como o'bombas de poluigão" (fotografias 2.3 e2.4). Estes problemas relativos aos RSU na década de

90 tiveram origem uns tempos antes, mais propriamente nos anos 70. Nesta altura assistiu-se a um

crescimento demognáfico muito elevado, fruto do aumento da taxa de natalidade devido aos muitos

jovens que regressaram da Guerra Colonial e assim constifuíram novas famílias, mas também, devido

ao regresso de muitos cidadãos que tinham emigrado na década de 60 (Lipor,2002).

FotograÍia 23 - Águas contaminadas. Fonte: AüP,2OO2-

Fotografia 2.4 - Aspecto de uma lixeira a céu aberto. Fonte: AdP, 2002

Devido a esses factores e ao melhoramento das condições de vida assistiu-se a um aumento do

consumo, que, associado à melhoria da qualidade de vida originou, deste modo, o aumento na

produção de resíduos. A produção de resíduos de embalagens estií esúeitamente associada ao

crescimento económico e aos padr$es de consumo, como é referido pela Agência Europeia do

Ambiente (2004). As preocupações nos processos produtivos passam para o sector comercial (ex.:

vendas) e não na melhoria dos mesmos, o que contribuiu para um aumento exponencial de resíduos,

sendo estes, cada vez mais perigosos paÍa o Ambiente (características dos materiais aquando do

fabrico).

A figura seguinte demonstra o caos em que o País se enconfava nos que diz respeito as lixeiras

existentes no país em 1996, resultado da "gestão de 275 sistemas" existentes. De salientar o facto de,

nesta altura, surgir o Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERS[I), plano esse que se

afigurava como uma avaliação do que se passava no País e estabelecer um conjunto de estrategias
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susceptíveis de solucionar os problemas do sector dos RSU, por comparação com a situação existente

em 1995 (IN& 2002).

Figura 2.1 -Localização das lixeiras em Portugal continental no ano de 1996. Fonte: AdP, 2002-

Como prova evidente no aumento de produção de resíduos em Portugal, devido em grande medida

pelo estilo de vida que os portugueses adoptaram a partir da década de 70, com a rendição da

população ao espírito consumista (sinal, para alguns, de progresso e qualidade de vida), apresentâ-se a

tabela seguinte bem reveladora desse facto.

Tabela 2.1 - Dados relativos à de RSU em Continental e

Produção de RSU (ton) Capitação (kglhab.dia)

1980 1.946.000 0,573.

1987 2.627.000 0,707'

r990 2.969.000' o,g2o "'
r993 3.149.000' 0,925

1999 4.152.590" l,2oo'*'

2003 4.421.t79" 1,230"'

4.393.872 1,230"'2004

2005 4.712.458"" 1,300 "*'

Fonte: Lipor,2002.
** 

Fonte: [NRf.*" 
Fonte: IRA& 2005.
"" Fonte: [NRo.

3 Instituto dos Resíduos (INR) - disponível em <h$p://www.inresiduos.pà (consulta realizada em 1510112006).
4 Instituto dos Residuos (INR) - disponível em <http://www.inresiduos.pP (consulta realizadaem25l09l2006).

t
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No período de 1980 até2005 registou-se um aumento na ordem dos 126,9 oÁ relativamente à capitação,

traduzindo a grande produção de resíduos, neste período, por parte das populações. A produção de

RSU, em 2004, sofreu um decréscimo relativamente ao ano anterior, situação inédita na evolução

deste factor, tal conjuntura não ocorreu no ano seguinte (2005). Em 1995, o tratamento e destino final

dos RSU produzidos em Portugal eram os seguintes.

Tratamento e l)estinos Finais dos RSU em 1995

ll5o/o I Lixeira a ceu

aberto

E Lixeira controlada
l9o/"

f 600/o

ICompostagem

I Aterro controlado
E160/o

Figura 2.2 - Dados relativos ao tratamento e destino final dos resíduos - 1995

Fonte:AdP,2002.

A grande preocupação consistia na resolução dos problemas de poluição causados pelas lixeiras

(principal destino dos RSU). Apesar da legislação europeia contemplar esta problemática, surge na

década de 90 a política dos 3 R's, contudo a recolha selectiva (no âmbito geral da valoizaçáo orgânica

e reciclagem) é tida em segundo plano no panorÍrma nacional.

2.4-O Século XXI

E a partir deste momento que os Sistemas de tratamento de RSU iniciam um verdadeira gestão

integrada, ou seja, com o encerramento das lixeiras (não na sua totalidade, processo concluído em

2OO2)e com o funcionamento dos Aterros Saniüírios, foi possível começar aorganizar uma plataforma

adequada para gerir um correcto tratamento e destino final de RSU. Outro factor que evidencia o

esforço de melhorar todo o sistema de gestão ocorreu na evolução da cobertura do serviço com recolha

e tratamento adequado verificado no País (figura 2.3), destacando-se a meta dos 100 % em 2002, para

ambos os aspectos referidos. Os resultados positivos desta política constatam-se em 2002, estando

constituídos 30 Sistemas de gestão de RSU (baixo valor quando comparado com os275 Sistemas do

ano de 1996) (IN& 2002).

A recolha selectiva tem vindo a afirmar-se nos diversos Sistemas de Gestão, também em consequência

do ..crescimento ambiental" da sociedade, assumindo a reciclagem como uma tarefa igualmente

AvALuÇÃo EcoNóMrcA DE IN\csTIMENros EM StsrEMAs DE GFsrÃo DE RxslDuos SÓLtDos URBANoS - EsrtiDo DE CASo: AMRP l4



tr-UM OI,ITARS]OBRE O PASSADO RUMO AOS DIAS DEHOJÉ

importante a qualquer outra. Os Sistemas de Gesüio tomam consciência de que é importante rcaliz'ar

esta tarefa e a opinião pública estií cada vez mais atenta e exlgente. Hoje em dia, a sociedade começa a

interiorizar o acto de deposição de resíduos nos ecoponto ecocentos, como um gesto normal e cívico,

transmitindo até, um nível educacional elevado.

l(xrr 'lÍrcr loot lfirtlÍx!*lqr*loolí !üt*lü,i

1980 r99o 19t14 t999 ZO00 2001 2002 2003 2W
lftocoha dc rrdduc lOcstho fud.dcqúú

Figura 2.3 - Evolução da cobertura do serviço com recolha e destino adequado. Fonte: IRAR" 2005

A maioria dos Sistemas de Gestiio de RSU tiveram a sua constituição na década de 90, mas, em minha

opinião, muitos deles só começaram a funcionar "corr@tamente", numa verdadeira óptica de gestão

integrada, com a entrada neste século. Depois dos Aterros Sanitiários, alguns sistemas

municipais/multimunicipais alargaram as suas infra-estrufuras, passando a contar com equipamentos

como as centrais de compostagem e/ou centros de triagem, no sentido de valorizar e reciclar a maior

percentagem possível na sua área de abrangência, estando ainda hoje muitos Sistemas a realizar ou a

estudar investimentos nesta iírea.

Importa referir que esta opinião surge no contexto nacional e não, num ou outro Sistema existente em

determinadas regiões, pois não se pode reduzir a temática a determinadas ráreas geognáficas e julgar o

país. É certo que jâ na decada de 90 existiam Sistemas a funcionar com uma "mentalidade",

chamemos-lhe, "ambientalmente corr€cta", mas, o resto do País era uma miragem. A comprovar isso

mesmo são os dados existentes da Sociedade Ponto Verde (2005) indicadores de que Portugal ainda

não esüâ totalmente coberto por esta entidade, ou sejq no que diz respeito à retoma dos materiais para

valorização e reciclagem, ainda existem áreas que não são aderentes à SPV (2004). Para além deste

indicador, as datas de adesão dos Sistemas com a SPV (na sua maioria) são um reforço da ideia de que

a gesüio intergrada nos Sistemas começou a "caminhar" mais solidamente com a enfrada do século

xxr.
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No ano 2000 o tratamento e destino final dos RSU já era totalmente diferente do verificado em 1995,

como se pode observar pela figura 2.5, apresentando-se ainda a caructeização fisica dos RSU do ano

2005.

Caracterização Física dos RSU - 2000

E Finos
GlOutros

5,60/o

lMadeira
o,3yo

12,00/o

I Matéria

Orgânica
35,9Yo

lTêxteis
3,40/o

IViúo
5,60/o

tlMetal
2Jo/o

tr Plástico

tt,tvo lPapel/Cartão
23,70/o

Figura 2.4 _ Caracteizaçáo ffsica dos RSU em Poúugal Continental - 2000.

Fonte: Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,2003.

Tratamento e l)estinos Finais dos RSU em 2000

a9%
E]2lo/o I Compostagem

I Aterro Sanitário

I Lixeiras

tr Recolha selectiva

E Incineração
a13% a5t%

Figura 2.5 - Dados relativos ao mtaÍnento de destino final em Portugal - 2000
Fonte: Levy,2002.

É de salientar o facto de no ano de 2000 ainda existirem lixeiras em exploração, mas, pela figura 2.3

pode-se verificar o encerramento dessas infra-estruturas em 2002. Outro facto relevante consiste na

grande quantidade de matéria orgânica (passível de ser valorizada) depositada em confinamento final

no ano de 2000 (figura 2.4). A título de curiosidade e para fins comparativos com outras políticas

ambientais verificadas em alguns países europeus apresenta-se o seguinte gráfico para o tratamento e

destino final de resíduos sólidos urbanos na Áustria.

E6%
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Tratamento e Destinos Finais dos RSU

na Áustria - 2000

El29%
EReciclagem

lCompostagem

IAterro Sanitrário

P Incineração

rl50%

y.,,,
ll2o/o

Figura 2.6 - Dados relativos ao trataÍnento de destino final na Áustria - 2000.

Fonte: Levy,2002.

Como se pode observar, as políticas ambientais (sector dos resíduos) seguidas nada têm a ver com as

nossas estratégias (Portugal), a incineração tem um grande peso no destino final de RSU, mas, a

reciclagem surge logo em segundo lugar com uma elevada percentagem (29 %). Na Alemanha os

valores são muito idênticos no que diz respeito à reciclagem e incineração, com valores a rondar os 80

Yo (Levy,2OOZ)na soma total, enquanto na Dinamarcas, em 2002 atingiu-se uma percentagem de 64Yo

na reciclage m, 26 Yo na incineração e por último, 9 Yo em confinamento final.

Como se pode verificar Portugal ainda tem um longo caminho a percorrer, como se pode demonstrar

pela figura seguinte na qual se apresentam os valores para o ano de 2004 (tratamento e destino final),

em que a deposição em aterro sanitiírio, é de longe, a pnâtica mais utilizada (contrariàmente às

políticas ambientais adoptadas pelos países anteriormente referidos).

5 Agência de Protecçâo Ambiental Dinamarquesa (Danish EPA) - disponível em

<htrp://www.mst.dVudgiv/PublicationV2O05/87-7614-585-9lpdf/87-7614-586-7.PDF> (consulta realizadaem 09102/2006)
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Tratamento e Destinos Finais dos RSU em 2004

lTYo
E20o/o

BTYo

I Conpostagem

I Aterro Sanitário

tr Recolha selectiva

tr Incineração

a66Yo

Figura 2.7 - Dados relativos ao tratamento de destino final em Portugal -2004
Fonte: IN\ 20056.

Ao analisarem-se as figuras 2.5 e 2.7 relativas ao tratamento e destino final de RSU em Portugal, o

aspecto com maior relevo é o verdadeiro encerramento das lixeiras e o aumento significativo registado

na deposição final em aterro sanitário.

Outro facto, não menos importante, é o registo no decréscimo na compostagem, o que vem de

encontro à não preocupação prioriLária dos vários Sistemas por esta temática ambiental, mas, a

situação poderá estar no sentido inverso, devido à estratégia nacional para os resíduos biodegradáveis

que levou a iniciar-se muitos prooessos de investimento na área da valorização orgânica (MAOTDR,

200s).

Porém, outra explicagão torna plausível o decréscimo da produção de RSU e consequente variação de

percentagem no destino final, e diz respeito a um maior controlo em relação aos dados. Os próprios

Sistemas adquiriram maior experiência na recolha e tratamento de dados, podendo ser um factor, tal

como o anterior, que podem explicar algumas oscilações dos valores totais.

Apresenta-se, em seguida, uma figura representativa da evolução de diversos equipamentos verificada

no sector dos resíduos.

6 Instituto dos Resíduos (INR) - disponível em <http://www.inresiduos.pP (consulta realizadaem l8/01/2006).
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Figura 2.8 - Evolução do número de aterros sanitários, centos de triagem,
unidades de valorização orgânica e ecocentros.

Fonte: Adaptado de IRA& 2005.

Como se pode denotar, só a partir do ano 1999/2000 se assistiu a um crescimento efectivo de infra-

estruturas necessárias ao bom funcionamento dos Sistemas, mas, no que diz respeito à valorização

orgânica, os dados não podem ser considerados animadores. O caso da AMRP é diferente, ou seja,

apesaÍ de possuir 7 ecocentros, os cuidados com a reciclagem e valorizaçáo orgànica foram

negligenciados, não acompanhando a tendência de crescimento sentida no País. Outro aspecto

importante é a evolução dos ecopontos instalados no terreno, a qual se apresentâ na seguinte figura.

?5000

2r348

20000
r 9493

r 5000

r00m

5fiX)

0
20Ol 2go2 2003 2004

Figura 2.9 - Evolução do número de ecopontos instalados no terreno. Fonte: IRA& 2005.

Pela figura anterior pode-se observar um crescimento acentuado do número de ecopontos no terreno a

partir de 2003, o que vem no sentido do raciocínio de, após o enceÍramento das lixeiras, era necessário

fomentar novas sinergias e passar a um novo "pataÍnar",a recolha selectiva. A avaliar pelo panorama

nacional ao longo dos tempos, não será muito dificil prever qual o próximo passo na gestão de

RSU, ... avalonzaçáo orgânica, como é referido no "Plano de Intervenção para Resíduos Sólidos

2000

1 2566
l 18e0
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Urbanos e Equiparados" (2005) apresentado pelo MAOTD& no qual são apresentados vários

processos iniciais de investimento nesta matéria

E notória afaltade esúratégia a longo prazo dos Sisteinas, motivada pela falta de conhecimento ou por

razões económicas. Será forgoso e imperativo o avanço para novas tecnologias, como por exe,mplo, a

valoizaçÃo orgânica (processo que se pretende inicir), sendo que a depsigão em aterro sanitário não

erq nem pode continuar a ser, urna la solu@o para o traÍamento e destino final de RSU. A afirmagão

seguinte demonsta um pouco do estado 4 que mÉ a chegar a gestão de RSU, deüdo à não

imFlementagão de novas políücas de resíduos: uO sistema nacionol de trata nento de resíduos sóltdos

trbanos está à betra da rupttüa Com o encerranunto oúecipado de vtbios aterros sanitários,

grondes qtantidades de resídtrcs são dçslocados pelo País.' (Ág,ru & Ambiente, 2005a). Atalbla}.2

mostra o ponto de situação da vida úil dos aÍerrcs de RSU:

Tabeta 22 -Panta de situação da vida ftil dos derros de RSU.

Ponto de§ituaçâo da Vida Útil dos Aterros de RSU

Sistemas/Aterro Prwisâo actual de eneerramento

Valorminho 2008

Resulima 20tt

Braval 2007

Amave-Gonça 2W4

Amave- Santo Tirso 2W4

Lipor 2007

Vale do Sousa-Pe,nafiel 2008

Vale do Sousa-Lousada 2008

Suldouro 2W6

R€sat 2013

Vale do Douro Norte 2008

Reslduos do Nondeste 20t7

Rebat 2013

Residouro 2013

Valorlis 2006

ERSUC-Aveiro 2007

ERSUC-Figueira daFoz 2007

ERSUC-Coimbra 2012

Ecobeirão (Plamlto B€irão) 20t2

Águas do Zêzsre ê Côa (Cova da Beira) 2018

Raia-Pinhal 2016

Resioeste 2AÉ

AvÂuÂçÃoEcoNóDtrcADElNvEsrnm,rosEirSsrEr.ÍAs DEGESf,ÃoDBREsbuos SôrDosURBÂI.ros-EsrumDECÂso: AI\/[R.P 20
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Ponto de Situação da Vida Útil aos Aterros de R§U

SistemaíAterro Previsão actual de encerramento

Resirnb 2010

Amartejo 2013

Resitejo 2009

Valorsul 200s

Amarsul-Palmela 20tt

Amrsul-Seixal 2013

Gesamb (Évora) 2012

Ambilital (Atragp) 20Lt

Amcal 2018

Valnor 2018

Resialentejo (Amalg:a) 2013

Algar- Barlavento 2010

Algar- Sobvento 2014

Fonte: Adaptado de InstitÍo dos Resíúros in & (2(X)5a).

Como se pode constrúaÍ, pela tabela anterior, 19 aterros de RSU (54 %) têm previsto o seu

encerramento até 2011, o que não deixa de ser um dado preocupante. Dando justifieÂsÃo, urgente, ao

início dos vários processos de investimento ao nível davatoriza$oorgânica. Deste modo, com novas

políticas de gestâo de resíduos, na tenbtiva de conhariar a evolução ocorrida no úatamento e dmtino

final dos RSU de 2000 para 2004, e para finalmente Portugal entrar na rota de uma gestão integrada e

sustentável, justifica-se a aplicação da tão mencionada (em teoria) hierarquia de prihcípios na gestão

de RSU:

figura 2.10 - Hierarquia de princlpios na gesÉo de RSU.
Fonte: White et a1.,1995.
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Relativamente à valorização material é nesta fase (início.do séc. )O([) em que a maioria dos.sistemas

municipais aderem à Sociedade Ponto Verde, principalmente ente as datas de 200A-2002, registando-

se assim vantagens significativas na valoÍização e rwiclqgem de matsriais. Vmtagems es§.ts, que se

sentiram já no ano de 2004 (aume,nto na reciclagem de embalage,ns usadas na ordem dos 23,5 0/o

relativame,nte ao ano anterioy'.

Pela evolução das políticas oconidas no nosso País, constata-se que existiu um grande progÍesso na

temática dos resíduos, e que, este deenvolvimento produziú beneficios ambientais inquestionáveis,

mas, é necesúrio não parar de inovar e pennanecer sempre na p€rseguição da melhoria contínua

Âmbiental.

2.5 - O Papel da Sociedade Ponto Verde (SPV)

2.5.1-Breve Caracterizaçâo da §PV

A Sociedade Ponto Verde S.4., constinrída em Dezemtro de 1996, é uma organizagão privadq sem

fins lucrativos, ew visa promoyer a nível nacional, a recolha selectiva, a retoma e reciclagem dos

resíduos de embalagens. Exisúem 35 Sistemas de gestão aderentes à SPV (SPV, 2}O6),cobrindo uma

área de 91.297 km2 e uma população total de I 0.494.850 habitantes.

Neste conterrto, a SPV foi criada no sentido de dar cumprimento à legislação ambiental comunitáriq

através de um circuito de gestão de retoma e reciolage,m de resíduos de embalage,lrs não-reúiliáveis,

denominado Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens (SIGRE), usualmente

conhecido "sistema Ponto Verde'. A figura seguinte mosha os sistemas ad€rentes à SPV, dados de

2004.

7 Sociedade Poúo Verde (SPV) - dispontuel em <hüp:/lwww.poutoverde.pP (consutta roaliudâ em 0710?12üJ5).
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Figura 2.11 - Sistemas aderentes à SPV a verde-claro (ano de 20M) - mapa da esquerdâ;

Sistemas aderentÇs à SPV a laranja (mo de 2005) - mapa da direita
Fonte: SPV,2005 e SPV,2006.

A SPV expandiu a sua área de abrangência em 2005 (mapa da dir€ita) relativamente a2OO4 (mapa da

esquerda), o que se traduziu na aderência de todo o Continente, faltando agor4 algumas ilhas da

Região Autónoma dos Açores.

A SPV tem como objectivo principal viúilizar a reciclagem dos diversos materiais num valor mínimo

de 25 Yo deembalage,ns não reúiliáveis cornercializa4as em Portugal e reciclar num mínimo ôe 15 Yo

para cada tipo de material, até ao ano de 2005, isto de acordo com a Directiva Comunitária 94l62lCE.

23- descritos na Directiva 94l6ACE.

Valorizar mlnimo & 50 o/o do peso total Embalagens nâo reúiliáveis

Reciclar mínimo de 25 o/o, em peso Do total mterirr

Reciclar mínimo de 15 o/o De cadatipo de material

gttÊÊã
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Figura 2.12 - Comparação da fracção retomada pela SPV com a totalidade recolhida selectivamente.
Fonte: IRA& 2005.

Como é visível pela figura 2.12, denota-se uma certa aproximação da fracção retomada pela SPV com

a totalidade recolhida selectivamente, por consequência do constante aumento do número de Sistemas

aderentes (IRA& 2005). Mas, apesar de todo esforço de todos os agentes envolvidos, os objectivos da

valorizaçío multimaterial situam-se aquém do definido por lei (artigo 7.o do Decreto-Lei n." 366-N97,

de 20 de Dezembro), como é expresso no relatório anual do IRAR (2005): *Em 2003, a retoma total

de cada material de embalagem, em relação ao seu potencial, nos 31 sistemqs aderentes, foi de 30,2

oÁ de vidro, 12,5 % de papel/cartão, 4,5 % de plástico, 24,8 oÁ de aço, 6,9 oÁ de alumínio e 81,5 % de

madeira, cifrando-se a média nacional pma a totalidade, em peso, do potencial existente de resíduos

de embalagem em 18,2 %o.". Apevr desta visão pouco animadora quanto ao cumprimento das metas

europeias relativamente à reciclagem, em 2005, Portugal conseguiu atingir e, até mesmo, ultrapassar

as ditas metas (tabela 2.3), como se pode visualizar na seguinte figura.

Resíduos de Embalagens Retomados em 2005 em Relação
às Embalagens Declaradas em 2005

52

34
2t l8

Vi&o Papel/Cartão Plásticos Metais Ma&ira Total

- 

MaÍeriais Metas Materiais (157o) MetaTotal (25 %)

Figura 2.13 - Dados comparativos de reciclagem e metas europeias (2005). Fonte: Adaptado de8

8 Sociedade Ponto Verde (SPV) - disponível em <http://www.pontoverde.píseccao.aspx?sid:61c9eb2947c6-4Í8b-bf52-

f888e23d5e37&cnfi:30WSOdtGDQ2JTlbq4j82TcVOHmrsAKXlfl/o2BP/o2BAÍhdo/ozBvJlwjLnrTvjjkclTo2F6pmqqHÊ
(consulta rcalizada em 03 I 04 I 2006).
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Ultrapassado este patamar é preciso não esquecer que as metas ernopeias de reciclagem a atingir em

2011 são muito ambiciosas e esclarecedoras quanto ao ime,nso esforço que os Sistemas terão que

enfrentar no cutto' pmzrc,. A SPV é responsável por todos os resíduos de embalagens,

independente,me,lrte da origem das mesmas, serem urbanas ou não urbanas. Um outro aspecto que

importa referir tem a ver com Sistema Ponto Verde e ô seu financiamento. O financiamento do

Sistema provém do Valor Ponto Verde (VPV) que é pago plos Embaladores/Impoltadores por cada

embalagem não.reutiliável colocada no mercado nacional, se,ndo este valor calculado em função do

peso e do tipo de material de e,mbalagem (SPV, 20n). Se a indúsfia optaÍ por um melhommento

tecnológico no seu processo, ou melhor, explorar'o *ecodesign" de modo a produzir embalagens com

menor peso ou de ouho tipo de maf€rial, a sua contribuição através do YPV diminui. Ém relagão ao

tipo de material a opção recai para a igualdade no trdamento das diversas empresas.

O Sistema Ponto Vefde envolve diversos agentes, tais como:

a) Embaladores/Imlnrtadore - financiadores do sistema e colocam as embalagens no

mercado, tansferindo a responsabilidade de gestão e destino final dos tesíduos, após o

consumo, paraa SPV;

b) Circuitos de Distribuição - as embalagens não reúiliáveis só @em ser comercializaÁas,

se abrangidas pelo sistemq

c) Consumidores - têm a responsabilidade de separar as embalage,ns em casa, de modo a dar

continúdade atodo o siste,mq

d) Operadores de Recolha * Autarquias, Sistemas Municipais ou Operadores Privados

rcêlizam a recolha selectiva Em grande maioria, esúes resíduos são geridos por sistemas

municipais que disponibilizam os resíduos de recolha selectiva à Sociedade Ponto Vçrde de

modo a encaminhá-los paravalorização e reciclagem;

e) f,'abricantes de Embalagens e Maúeriais de Embalagens - estes agentes funcionam como

otm de linha" e lrincípio de linha", ou seja, asseguram a retoma das embalagens da recolha

selectiva para valorização e roiclage,m. Por outro ladq o material 'novo' sai destes agentes

proporcionado um iniciarde novo ciclo.

O Sistema Ponto Verde é uma maÍGa internacional e registada e,m mais de 170 países, cujos direitos de

úilizarção são geridos pla sociedade "Packaging Recwery Organisatíon Europe (Pro-Ewôpe)".Na

Europ4 existem 22 países aderentes a este Sist€ma, tais como: Alemanha, Bélgica, CanaÂáb

Eslováqui4 Espanhq Framçg hlanda, Letónia, Noruega, Portugal, Reino Unido, entre orÍros. Estima-

s d.r
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se que este sistema já valorizou cerca de 12 milhões de toneladas de resíduos de embalagens e enviou

para reciclagem cerca de I milhão de toneladas de plásticoe.

2.5, - AnáIise dos Diversos §istemas de fuão de RSIU Aderentes à §PV

Após esta breve caracterizagão da SPV e da sua integração num Sistema Intemacional" importa

destacar alguns dados relúivos aos Sistemas Municipais Aderentm à SPV.

sistemas aderútes à SPV.

Áreaae cobertra(lm2) 9r.297

População abrangida (hú) 10.4%.850

Número de Sistemas Aderentes (uid) 35

Fonte: SPV,2006.

Como se observou pela figura 2.11, nem todo o território nacional está ab'rangido pelo sistema da SPV

e para se entender todo o panorama dos diversos Sistemas apresentam-se as seguintes tabelas

compamtivas. Apesar de existirem §istemas muito diferentes em termos de traÍamento dos resíduos, os

dados apresentados seÍvem paÍa se comp,reender melhor o panorarna nacional relativamente à área e

população abrangida por cada um deles.

e fackaging Recovery OrganisaÍion Europe (Pro-Europe) - disponlvel em <htp://www.prre.org> (consulta realizada em
05i03/2005).
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Tabela 2.5 - Dados nacionais relaÍivos à área dos Sistemas.

§istemas Áre (km2;'

Resídios doNordeste 6.995

Ersuc 6.693

Resiale,ntejo 6.650

Gesamb 6.4M
Ambilital 6.348

Águas doZÂzr,reeCfla 6.127

Valnor 5.772

Algar 4.990

AM Regiãodo Plmalto Beirão 4.660

AM Raia-Pinhal 4.494

Resat 2-922

Resioeste 2.748

Resitejo 2.4«
Er*,ledna 2.355

Valorlis 2.158

Amcal r.74
Resulima t.743

Residouro 1.726

Amartejo 1.693

Amarsul l.sl9
Rebat 1.272

AM Vale do Douro Norte t2tl
Braval l.lz-3
Valorminho 9s0

Amave t95
AM Aúónoma daMadeira 929

Ambisousa 767

Tratolixo 749

Lipor a6
AIvÍ tlha de São Miguol ils
Valorsul 601

AMIlhadoPico 44,1

SM CMAngradoHeroísmo 400

Suldouro 3U
CMHdÍta 173

Portugal (sistemas aderentes) 9t2vl

Posições dos Sistemas Municipais - Área

Percentagem (oá)

o,7l

0,66

0Ae

0,M
0rQ
0,19

Posiçf,o

7,66

7,33

728

6,95

6,71

6,32

sA7

5,10

4r92

320
3,01

2,70

2,58

2,36

7,Ol

l,9l
1,91

1,89

1,85

1,66

1,39

1,33

r23
lrM
0,98

0,91

0,84

0,71

I
2

3

4

5

6

7

I
9

10

u
12

13

t4
l5
l6
t7
l8
t9
20

2l
22

23

24

25

26

27

28

29

30

3l
32

33

34

35

Fonte: SPV,2006.
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Tabela 2.6 - Dados nacionais relativos à oonulacão dos Sistemas.

Sisúemas Populaçâo

Valorsul 1.182.t74

Ersuc 975.834

971.308Lipor

Trarolixo 821.410

Amarsul 757.113

Amave 481.41I

4É.3-163Suldouro

Alga 411.468

Resioesúe 396.179

AM Região do Plmalto Beirão 367.771

334.288Ambisousa

Resúima 331.380

Valorlis 310.934

Braval 2U.356

AM Autónoma da Madeira 236.402

2t7.OstResitejo

Águas do7Âzereec.6a 2t6.gzt
Rebat 182.v27

158.413Gesamb

Resídios doNordeste 1s3.735

41rt tlha de São Miguel 126.267

Ecolezfria 122.654

Valnor tn2ao
116.077Ambilibl

Residouro tlt-420
AMVale do DornoNorte 108.791

104.+12AMRaia-Pinhal
103.9s7Resat

Rmialentejo 98.468

Valormiúo 79.013

Amartejo 60.776

ss.445SM CMAngrado Heroísmo

Amcal 26219

CMHoTE t5-224

AM rlhadoPico 14.729

10.494.8!i0Portugal (sistemas aderentes)

Posiçõs dos Sistemas Municipnis - População

Posiçâo Percentagem (7o)

11

9,30

e26
7,83

72r
4,59

422
3,92

3,77

3,50

3,19

3,16

2,96

2,71

2,07

2,07

1,74

1,51

rA6
t2a
1,17

l"l2
l,l I
1,06

L,M

1,fi)
0,99

0,94

0,58

0,53

02s
0,15

O,l4

I
2

3

4

5

6

7

I
9

l0
ll
t2
13

t4
l5
t6

0,75

t7
18

t9
20

2l
»
23

24

25

26

27

28

29

30

3l
32

33

34

35

Fonte: SPV,2006.

Analisando as tabelas 2.5 e 2.6 verifica-se que na generalidade os maiores Sistemas em áÍeâ são os

mais pequeÍnos em população, note-se os Gasos de: Resíduos do Nordeste, Resialentejo, Gesamb,

Ambilital, Valnor, AM da Raia+inhal, elttr outros. Ests frcto é uma difiouldade adlcional ao
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funcionamento dos Sistemas, visto que, pam além de possuírcm maiores custos na recolha, o potencial

de produgão de resíduos, em todas as suas vertentes, é menor. A recolha de resíduos é a componente

de um Sistema de Gestão de RSU mais dispendiosa atingindo valores entre 40 a70 Yo dos custos

totais (Martinho et a1.,2000).

A situação anteriormente referida é uma das grande dificuldades que a AMRP tem de enfrentar pois

possui uma grande área de úrangência (principal custo inere,nte à recolha) e uma população reduzida

quando comparada com oufras regões do País. Para aÍenuar esta dificuldade acrecida da AMRP e de

outros Sistemas, o Instihúo dos Resíduos procedeu a uma cüzrlter:rzrção de cada Sistema e/ou

empresa concessionária, mediante os seguintes critérios:

@ Árcaem km2;

á) Quantidade de resíduos sóüdos urbanos produzidos por ano;

c) Densidade populacional.

De seguida definiu tês tipologias (tipologias L tr, Itr) e classificou cada um dos Sistemas. A AMRP

foi considerada tipologia I (valores de contrapartida mais elevados), o que lhe confere os seguintes

valores de contrapartida por parte da SPV.

Tabela 2.7 - de em2OM e2005

Material Valor de Contrapartida

Vidro 48,11

PapeUCaúão 192,53

Plástico/lVletaI 815,10

Fonte: AMRP,20M.

De facto existe um acÉscimo substancial nos valores de contrapartida relativamente ao praticado em

2004, devido em grande medida à AMRP ter sido classificada como tipologia I. Mais à frente neste

estudo veremos (capítulo tV) se esta vantagem económica corresponAe às dificuldades sentidas na

AMRP, no que diz respeito à gestiio dos maÍeriais recicláveis.

Após muitos progressos ra área Ambientat, e,m particular na te,mática dos resíduos, Portugal assiste,

actualmente, a consideráveis ganhos ambientais comparativamente com aqueles que se regisbvam e,m

outros tempos. Exemplo disso mesmo é o encerramento das tixeiras e monitorização das mesmas, a

conffugão de infra+stnrhrras para conduzir os R§U a um taÍamento e destino finat adequado, e por

último, o grande passo que falta consolidar - aumentar os nossos índices de valorização material e

orgânica por intermfiio de infra-esturúuras para o efeito.

Valor de Contrapartida
(9ton)- SIIVA (2004)

30,59

55,03

701,67
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Foi no sentido da evoluçâo contínua relúivame,nte à valorização matetial (reciclagem) que a

Associação de Municípios da Raia-Piiúal formalizou um contraÍo de adesão com a Sociedade Ponto

Verde, em Sete,mbro de 2003, assim um destino coÍ€cto dos materiais valoriáveis dos

concelhos aderelrtes, faltando nests momelúo o passo definitivo paÍa um venladeiro sist€ma inúegrado

de gesüo de RSU, Pois- existem carê'ncias evidentes ao nfuel das infra-esürúra"s para consolidar

pÍogressos efeotivos, tmto na áÍ€a da reciclagem dos maÍeriai§ como na quetão dos resíduos

biodegradáveis.
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Capítulo

ENeUIoRAMENTo Lucr,

Neste terceiro capítulo realiza-se um enquadramento legal na área dos resíduos, mais propriamente, na

temática da gesEo/reciclagem de resíduos sólidos urüanos/resíduos de embalagens, como por exemplo

o conceitô legal de resíduos, as metas a aloangar no domínio da reciclagem das embalagens, enttre

ouras. Refere-se ainda que este ponto do trabalho niio te'm como objectivo constituir nm estudo

exaustivo da legislação na áreq mas sim, e apenas, uma descrição geral da mesma, com especial

atenção às áÍeas descritas e mais cenbais na dissertação (valorização orgânica e reciclagem).

3.1 - Geúão de Reíduos

Em primeiro lugar, parece importante conteúualizar o conceito legal de resíduo, o qual surge

consagrado no Direito nacional no Decrcto-L@i n." 239197, de 9 de Setembro, na alína a), do seu

artigo 3.o, segundo o qual os resíduos §o "qtnisquer substfurcias ou objectos de que o detentor se

desfu ou tem intenção ou obrigação de se desfuer, nomeadqtunte os definidos em portwia dos

lvfrnistros da konomiq da Süitde, da Agricttltwa do Desenvolvimento kmal e das Pescas e do

Ambiente, em conformidode com o Caálogo Ewopeu de Resídttos, qrwado por decisão da

Comissão Europeid. Esta definição resulta d6 uma transposição fiel da Directiva Comunitária 751442,

de 15 de Julho, como refene Atexandra Aragão (2003). Segundo a m€srna autora, o conceito jurídico

de resíduo tem vindo a ser discúido no Direito Europerq pois ao longo dos t€mpos têm surgido novas

questties quanto às operações ds 6liminação,vúoizat$o, ê, ouüas.

A nível comqniüirio, em 1975, surgiu a primeira Directiva de gêstão de resíduos, isto é, a Directiva n.o

75tM2tCE, de 15 de Julho, que foi alt€rada pela Directiva gltl56t1B, de 18 de Margo, e pela

Directiva 9ll689lC,[., de 12 de Deze,mbro. Passados três anos foi realizaÃa nova alteraçiío surgindo

assim a Directiva gkt3ltCjF., de 2t deJunho.

Após tere'm Eanscorrido dez anos relativamente à primeira Directiva Europeia, surgu no ano de 19E5
\

o primeiro diploma nacional que define a gesüto de resíduos, ou sejq o Decretolei n.o 488/85, de 25

de Novembro. Decorridos dez anos, este diploma foi revogado plo l")ecreto-Lei n.'310/95, de 20 de

III
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Novembro, o qual transpôs as Directivas n." 91ll56lCEE, de 18 de Margo e n.'91/689/CEE, de 12 de

Dezembro.

Como se pôde verifioar no capítulo tr, esta temática te,m sofrido alteragões constantes e, Por isso, cedo

se verificou que a legislaçiio seria insuficiente, tendose logo procdido à revisão do diploma (isto é,

do DecretG.Lei n.o 310/95, de 20 de Novembro), surgindo em sua substiürigão o Decreto.Lei n.o

23glg7, de 9 de Setembro. Decreto esse, que: "...eslabelece 6 regr6 a qte ftca suieita a gestão de

resíduo§, desde arecolla, trmsporte, cümrzenagetn trdmwnto, valorização e elimtnação, porforma

anãs constituirperigo oucauswprejuízopoaasaúde bumuaoupüao ambiente", oomo é referido

no seu Artigo l.o.

Esta lei reafirma a responsabilidade do prodntor pelos resíduos que produz, como aliás já era referido

na Lei de Bases do Ambiente (Lei n.o lll87, de 7 de Abril, no n.o 3 do seu Artigo 24.). O n.o I do

artigo 6o do Decreto-Lei no 239197, de 9 de Setembro, determina que "A responsabilidode pelo

destino final dos resíduos é de quem os 2rodw, sem prejuízo fu responsabitidúe de cada utn dos

operadores...", oü seja, cada um é responsável plo correcto e,ncaminhamento dos resíduos que produz.

Ainda, neste mesmo Decreto-ki n." 239197, de 9 de Setembro, surgem outras definições no §eu Artigo

3.o, destacando.se a atínea d) respeitante aos Resíduos Urbanos, os quais são definidos como sendo

ooos resíduos domésticos ou outros resíduos semellmtes, em ruão da sua nd?§eza ou composi4ão,

nomeadamente os provenientes do sector de semiços ou de estabelecinentos comerciais ou industriais

e de midades prestadofas de cuidados de sanide, desde que, em qnlqter dos casos, a pro&rção

diárria não exceda 1. I 00 litros por produtor ;".

De salientar a consagração de uma nova categoria de resíduos denominada por *outros tipos de

resíduos", para evitar dúvidas quanto ao enquadrmeÍito previsto na lei. No elrtanto, e segundo

Aloxandra /u,;agpo (2003), teria sido desejável que este diploma tivesse sido mais p.reoiso e

considerasse apráliade má gestão de resíduos, e não somente as questões de prcibição (artigo 7.o do

Decreto-Lei n3 239t97,de 9 de Setembro). Aliás, oomo é destacado na Directiva n! 751442, de 15 de

Julho no seu Artigo 4.oi "Os Estados-membros tomúãa as medidos necessárias Psra gü@ttir que os

resíduos sejam aprweitodos ou eliminados sem pôr em perigo a saúde laonma e sefii utilizar

processos oumétOdos susceptiveis de agfedir o qnbiente e, nomeadqtminte:

- Sem criç riscos poa a águo, o aF, o solo, afanna ou atlora;

- Sem cmtsoperhçbações sonoras oupor cluiros;

- Sem dmificw os locais de interesse e a paisagem"
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Tais conside,mções não são encontradas na íntegra, na legislação nacional, o que pode levar a alguma

incerleza na aplicagão da lei devido às várias interpretações possíveis.

Ainda neste conterúo da gestiio de resíduoso existe a Portria n.o 209D004, de 3 de Março, qúe visa

assegurar a harmonização relativamente à identificagão e classificação de resíduos em conformidade

oom a Lista Europeia de Resíduos (LER), nos termos da Decisão n" 200015321C,E, da Comissão, de 3

de I\[aio, alt€rada pelas Decis&s n.os 2001/118/CE, da Comissão, de 16 de Janeiro, z00llllglcE, da

Comissão, de 22 de Janeiro, e 20All573lCE, do Conselhq de 23 de Julho. Paralelamente, também é

efectuada a classificação das características de perigosidade dos resíduos, bem oomo as opemções de

valonzaçãa e de eliminaç{o, constantes no Anexo Itr desta Pottaria Não se pretende que esta Lista

sejg de alguma forma, uma enumeragão exaustiva de resíduos: mâs t'r-, um documento

exemplificativo.

Importa referir que a Porhria n.o 961/98, de l0 de Novembro, tem como Objecto, no seu Artigo 1.o, o

estabelecimento de "requisitos a çF& fuve obedecer o processo de autorização prévia (...) dos

operações de omazenagem, trotsmento, valorização e eliminoção de resíduos industriaís, resíduos

sólidos wbmos ou atÍros tipos de resíduos.n. Esta Portaria foi necessária püa clarificar a entidade

competente a que se dene ser dirigido o pedido de autorizagão de operações oonstantes no Artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 239197, ou sejq surgiu com o intuito de clarifiçar e diferenciar o procedimento a

segulr, consoante estas operações estejam sujeitasr ou não, a licenciamento indushial.

3.2 -Aúerros

No que diz respeito ao tipo espeífico de aterros sanitários, o diploma que regulamenta esta actividade

é o Decreto-Lei n." 152t2002, de 23 de Maio, qte *estabelece u; nonnqs qlicáveis em múffia de

instalação, exploração, encerramento e mamttenção pós-encenCInento de aterros.". Em matéria de

deposição de rqíduos em aterroq só ém 1999 é que surge o primeiro diploma (o Decreto.Lei n.o

321199 de 26 de Abril) oom vista a regulamenfar os aterros de resíduos indusüiais banais, que

"constttuiu wna primeira transposição, mtíto inconryleta, da Direatva lggg/31, de 26 de Ahrtl, sobre

o derro de resíduos." (Aragão,2003). Ainda no ano de 1999 nasce um outro diploma com mais uma

fransposigão parcial da Directiva Europêia, processo só terminou com a publicação do Desreto-Lei n.o

152D002, de 23 de Maio.

É neste diploma, no Artigo 7.o, que suÍge a Estnatégia de redução dos resíduop urüanos biodegradáveis

(RUB), ou sejq a regulamentação de uma esúratégia nacional com o objectivo de proceder à

AvAuÂçÃoEcoNóMcADEINvEsrÀ,müos BiSrsirBrÂs DE GEsrÃoDEREsbrros Sôr.D6UnEAl.Ios-EsruDoDBCÂso: AIVÍRP 33



Itr -E{QUAI,RAMBIM I-EGÂL

valoização dos RUB presentes nos resíduos indiferenciados. A tabela seguinte resume as metas a

atingir por esta medida

Tabela 3.1-Dados relativos à de dos resíduos urbanos

Data - Reduçâo de RIJB dstinados a aterrosro

Até Janeiro de2OO6 25Yo

Até Janeiro de2OO9 50o/o

Até Janeiro de20l6 650/o

Esta estratéga impõe aos Sistemas de Gestão de RSU e a todos os seus intervenientes uma

responsabilidade pelo cumprimento das metas impostas pelo diploma Est€ é um dos pontos que se vai

desenvolver, infra, tnais em poÍme,lror neste frabalho.

O Decreto-Lein." 15212002, de 23 de IVÍaio, veio induzir uma série de requisitos fundamentais para

consagrar uma gestão mais correcta dos aÍerros sanitários, como por exemplo:

a) Ao nível do contolo - não só durante a fase de explora@o,Inas, tambéq durante as fases

construção e pós-encerramento, desde o contnolo de admissão de resíduos (consoante as

características), as regras de impermeabilizacSo do aterro, a monitorização ambiental, entre

outras;

b) Custos de deposigão - deve'm ser tidos em conta nas tarifas, desde a pre, araçao do terreno,

os estudos realizados, a de,posigão dos resíduos em aterro, os custos das selagens parciais e

final, entre ouhas;

4 As condigões a cumprirem para a localização dos aterros.

Os aterros sanitários são uma vira de tratamento e deposição de resíduos, que, pelas suas características,

são pontos cúicos e potencialmente muito perigosos paÍa o Ambiente. Não é de esúnanhar que este

diploma seja muito exiçn@ para as entidades que erqploram os atulos, pois o potencial de perigos é

e,noÍrne, sendo necessário que a gestão dos mçsmos seja realizada de uma forma @pru e eficiente na

tentativa de produzir o mínimo de impacte ambiental pssível nos ecossiste,mas.

33 - Embalagens e Resíduos de'Embalagens

Este tipo de resíduos representa cerca de 20 a32o/o (em peso) do total de RSU e,m Potrugal (Lobato

Faria et a1.,1997). Assim sendo, é óbvio que aqui reside una oportunidade única para aumentar os

índices de reciclagem, com vantagens ambientais inquestionáveis.

r0 Da quantidade total, em peso, dos RLJB produzidos em 1995.
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Com o aumçnto do consumo por parte das popula@s, a União Europeia (UE) deparou-se com o

crescimento da confovérsia relativamente aos resíduos de embalagens. Face a isto e tendo em conta

um crescimento sustentável publicou a Directiva n" 9416?JCE, de 20 de Dezembro, relativa à gestão

de embalagens e resíduos de embalage,ns. Direçtiva, essa, que foi alterada pela Directiva n.o

2}O0tlztcB,de ll de Fevepeiro, que teve como alte,ração principal as meta.s a cumprir pelos Estados-

membros, continuando a perseguir a missão prioritfuia relativamente à prevenção da produgão de

resíduos de embalagens e rcdução na fonte (papel do consumidor). A tabela seguinte apresenta os

valores a atingir pelos paísos constituintss da UE:

Tabela 3.2 - Metas de valorização e reciclagerm reldivamente a resíúros de embalage'ns para a UE e Portugal"
Grécia e klanda

País (es) / Limite Temporal Reciclagem

MInimo de25%oem
Má:rimo de4ío/oemUE
Mínimo de 55 o/oem peso'2
Máximo ds t0 % em pesor2

Portugal,
Grócia e
Irlanda

Mfoimo de25o/oem
Mtiximo de45o/oem
MÍnimo de 55 % em
Má:rimo de 80 o/o em

Fonte: n"2$Mll2lCE, de ll deFevereiro de20M.

A tabela anterior divide Portugal, Grécia e klanda dos restantc países da Etrropa relativamente às

daÍas das metas a atingir, por força do n.o 7 do Artigo 6.o da Directiva 2004ll2lcE, que refere a

situação específica destes países quanto à sua geografia (ilhas), zonas nrais e baixo consumo de

embalagens, permitindo deste modo a derrogaçâo pÍevista (de Juúo de 2001 para Deze,mbro de 2005

e numa segunda fase até Dezembro de 201l).

O Decreto-Lei n.o 366-A197, de 2O de Dezembro, alterado pelo Decreto-ki n! 162D000, de 27 de

Julho, tanspôs para aordem jurídica tacional a Directiva n" 94l62lCE, de 20 de Dezembro. Como foi

referido anteriormonte, es'ta directiva foi alterada e tansposüa para o direito nacional por intermédio

do Decreto-Lein.o 9212006, de25 de I!{aio.

O Deoreto-Lei n" 92t2006, de 25 Maio, veio alterar o Decreto-tei n." 16212000, de 27 de Julho, que

por sua vez jà tinha modificado o Decreto-l.ei L" 36GN97 , de 20 de Dezembro nos Artigos 4.o e 6.o,

o qual tem como objecúo o estabelecimento dos princípios e as nonnas aplioáveis ao sistema de gestão

rr Da totalidade dos m4toiais de embalagsns contidos nos rcíduos de embalagens crom um nÍdmo de 15 o/o para cada
material de embalagsm.
12 Em peso dos resíduos de embalagsns com objrctivos mínimos de recictagem para os mateÍiais contidos nos resíduos de
embalagens e,m: i) 60 % em peso pra o vidro e pryUwúo; ii) 50 o/o €m p€so paÍia os meüais; .t» »§ % e,m peso paÍa os
pMsdcos; rv) 15 % e,m peso para a madeira

Valorizaçâo

Até 30 de
Junho de 2001

MInimo deS0o/oemp€so
Máximo de65o/oemlr€so

Até 3l de
Dezembro de
2008

Mínimo de60o/oempeso

Até 30 de
Junho de 2001

Mínimo de25o/oemp€so

Até 31 de
Dezembro 2005

MÍnimo deS0o/oempeso
I!üá:rimo de 65 o/oem Deso

Até 31 de
Dezembro 20l l Mínimo de60o/oemp€so
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de embal4gens e resíduos de e,nbalagens. Ainda neste âmbito da ges6o das embalagens e resíduos de

embalagens, foi púlicada a Portaria n." 29-Fl198, de 15 de Janeirq que o'estabelece as regras de

frmcionammto dos sistemas de consignação apliaíveis às enbalagms reutilizi»eis e às nãa

reatilizáveis, bem como do sistema futegrado qlicável qpenas às embalagens não reuilizávei§ (-.)

nos termos q»evistos nos ortigos 5.o e 9.o do Decreto-Lei n" 36G,4/97, de 20 de Dezemiro-"-

Como se denota, afavés dos diversos diplomas, srnpreende-se a promqão de dois sistemas de gestiio

de embalagens e reíduos de embalagens: siste,rna de consignação e sistema integrado. E é nesta

conjuntura nacional, que, por intermédio de privados, nasce a'sociedade Ponto Verde" (SPV), em

1997, como entidade dinamizadora do oo§istema Integrado de fuiio de Resíduos de Embalagens",

tendo como rrm dos objectivos fundamentais a contribuição paÍa as metas de valorização e reciclagem

definidas pla União Europeia.

3.4 - Outros Resíduos

Não sendo objecto específico neste üabalho, mas enconüandose incluídos no presente ou em estudo

para num futuro próximo integtarem o Sistema de fuão de resíduos da AMRP, apontam-se os

seguintes diplomas legais para os respectivos tipos de materiais:

l) Pneus

Devido ao facto de este tipo de material ser considerado um importaAte fluxo de resíduos foi

necesúrio instituir um sistema integrado para a gestão dos pneus usados, por motivo do seu incorrecto

encaminhamento a nível ambiental. O Decretolei n.' 111/2001, de 6 de Abri[ veio dar seguimento a

esse desejo, estabelecendo 'oos princípios e as normas qlicánteis à gestão de pneus e Imew u,§ados,

tendo cono objecttvos a praenção da produção destes resídtps, a recauclnfagem, a reciclagem e

ooúras formas de valorização, de lorma a redtpir a qtorttidade de resídtns a eliminw, bem como a

mellarla do desempenho ambiental de todos os tntentenientes dwoúe o ciclo de vidas dos pneus-".

Em 2004 foi púlioado o Decreüo-t ei n.o 43t2OM, de 2 de Margo, que altera os artigos 4.o,9.o e 17.o

do Decreto-Lei n.o t 11/2001, de 6 de AbÍil.

De referir que, em Poúugal, o sistema integrado para a gestão de pneus usados previsto no Decreto-

Lei n.o llt211l, de 6 de Abril, foi constituído e'm 7 de Outubro de 2002, sendo constituída uma

entidade denominada oly'alorpneu - Sistema de GestÍio de Pneus Usados'. Esta entidade, 5ç6 fins

lucraüvos, tem como missão principal dm cumprimento as metas definidas no Decreto-kin: 4312AA4,

de 2 de Margo, que segundo este:

1) Até,Janeiro de 2007 deverá ser garantida plos prodÚores:
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e Ã. recolha de pneus usados numa proporção de, pelo menos, 95 % dos pneus usados

anualmente gerados;

á) A recauchutagem de pneus usados numa proporgiio de, pelo menos,30 % dos pneus Usados

anualmente gerados;

c) Avaloização da totalidade dos pneus recolhidos e não reoauchutados, dos quais plo menos

65 Yo deverão ser reciclados.

il) Pilhas e Acumuladores

Este tipo de material contém, além de outros constituinteq metais pesados, que, tratados

incorrectamelrte causam graves problemas nos ecossistemas. Na te,nÍa;tiva de solucionar e melhomr

este problema surgiu o Drcreto-ki n." 6212001, de 19 de Fevereiro, o qual estabeleceu 
ooo regime

jwídico a qrc fica sqieita a gestão de pilha acwrulodores e a gestão de pillus e acunruladores

usados, assamindo como primetra Trioridode a prevenção da produção desses re§íduos, seguida da

reciclagem ou outras lormas de valorização, por forma a redtztr a Eunfidade de resíduos a

elirtinar.,,.Denota-se uma preocupação com a prevenção, bem como com a redução da quantidade e

perigosidade destes materiais.

Neste âmbito, foram publicadas as Portarias n." 571,2001 e n.o 572t2001, ambas de 6 de Junho' A

primeira define aÍi regras a que fica zujeito o licenciamento da entidade gesüora do sistema integrado,

previsto no n.o 2 do artigo 5.o do DecretoLein." 62t2001, aqui onde a responsabilidade dos produtores

e importadores @e ser tansferida paÍa umâ emtidade gestora- A segunda aprova dois programas de

ac'ão: gm relativo a acumuladores de veículos, industiais e similares (anexo I da respectiva portaria}

e o outro respeitante a pilhas e ouüos acumuladorcs não abrangidos pelo anexo I (anexo tr)'

Em portugal a.Ecopilhas - Smiedade Gestora de Pilhas e Acumuladoles, Lda" é a entidade gestora

deste tipo de rçsíduos ao úrigo do Decreto-Lei n" 6%20fll de 19 de Fevereiro e, tal como a

Valorpneg; no casio dos pneus usados, tem com objectivo fundamental dar cumprimento às metas

definidas no Anexo tr da portaria n.o 572f2001, de 6 de Junho. Recentemente foi pubücada a rova

Direcüva n..20o6t66tCLdo parlamento Europeu e do Conselhg de 6 de Sebmbro de 2006, relativa

às pilhas e acumuladores

iiÍ) Resíduos Equipamentos Elécticos e Electrónicos (REEE)

Este tipo de resíduos (er: frigoríficos, máquinas de lavar roupa/loiga, micro-ondas, berb9quins,

aparelhos de ar condicionado, computadores, enüe ouüos) são comuns nos dias de hoje e até há bem

pouco bmpo, eram observados em qualquer b€rma de estrada mernos movimentada ou orÚo looal

..apropriado,, se bem que, acfualmente ainda súsistem algUns comportamentos deste género. Na
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tentativa de solucionar este crescente problema e promover uma gestilo integrada destes resíduos

surgiu o Decreto-Lei n." 20t2002, de 30 de Janeiro, o qual 'neio regulCInentt a gestão dos resídtKos

de equipamentos elécfricos e electrónicos (Wr no qte diz respeito à recolha selectiva dos resíduos

quer ao respectivo (mnazenonento, trmsporte e trdcmento.", baseando'§e no princípio da

responsabilidade do produtor.

Segundo o Decreto.Lein." 23012004, de 10 de Dezembro, a Directiva n." 2O02l96lCE, do Parlamento

Europeu e do Conselho, de27 deJaneito de 2003 relativa aos REEE, é posterior à legislaçâo nacional.

Com os mesmos objectivos nms com solu@s diferentes, o Decreto-ki n." 2012002, de 30 de Janeiro,

não respeitava as Directivas; por isso, foi necesMrio publicar o Decreto-Lei n." 23012004, de 10 de

Dezembro, que regulamentou ua gestõo de resíduos de equiporcntos eléctricos e electrónicos"

üanspondo, desta forma, a Directiva n.'20A2t96tCE, do Parlamento Ernopeu e do Conselho, de27 de

Janeiro de 2003, alterada pla Directivan." 20031108/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de I

de Dezembro. Mais tardg surge o Decreto-Lein." '1,74f2005, de 25 de oufirbro, que altora o âmbito de

aplicagão do Decrete'Lei n'." 2?012004' de l0 de Derembro.

rv) Veículos em Fim de Vida (VFV)

Os veículos foram e são um problema devido aos múltiplos materiais que constitue,m um automóvel,

dificultando qualquer política de reciclagem dos mesmos; isto para além da existê,ncia de diferentes

medidas nacionais. Segundo a Dirwtiva z}OOtS3lCE,de 18 de Setembro, relativa aos veículos em fim

de vid4 na Comunidade Europeia são gerados 8 a 9 milhões de tonetadas de reíduos de veículos em

fim de vida, que necssitam de ser encaminhados para um tratamento ambientalmente correcto.

Atendendo a esto facto (enfie outros), müto recente,mente, pa§sou a existir regulamentação a nível

europeu através da Directiva IOOO:il3!CF. do Parlamento Ernopeu e do Conselho' de 18 de Setembro

de 2000 relativa aos YFV. A nível inteino, o Decreto-Lei n." 196/2003, de 23 de Agosto, que

ooestobelece o regimcfirídíco a qwfrca sujeüa a gestão de vekalos e de veícalos emfim de vida (..) e

seus componentes e mderialsn (artigo I .') tans$e a referida DiÍectiva Comunitfoia

Ainda neste âmbito, da gestão dos YFV, foram publicados mais dois decretos. O Decreto-Lein." 292'

NzOOO,de 15 de Novembro, que term como objecto ooa cri4ção de wn tncentivofiscal à destruição de

outomóveis ligeiros emfim de vtdo, vis@do a nelhorta da segtroça rodaibia e da qYlidade do

antbiente.,, (artigo 1.o) e o Deueto-Lei n" 292-8t2000, de 15 de Nove,mbro, quen segundo o seu artigo

l.o,ooestabelece ats regra5 gerais e o procedinenço a segutr na emissão de certificados de destruição

ou de desmantelamento qualifrcado de veíaios ernfim de vido'-'
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Também neste tipo de resíduos existe uma entidade gestoÍa no nosso país, designada por'Yalorcar -
soôiedade de GestEÍo de veículos em Fim de Vida, rÀan. Esta entidade foi licenciada em 2 de Julho

de 2004ao úrigo do Drcreto--L eiÍf 1g6t2003, dc 23 de Agosto, tendo como principais objectivos a

organizaçáoe a gesüio da rece,pçao, tratamentb e vaTonzaçÃodos VfV e de todos os seus comPonentes,

com vista a frromover a melhoria do dese,mpenho ambiental" económico e social. Além dissoo tem de

cumpú as metas esabelecidas no Decreto&in" 196t2003, de 23 de Agosto, nos n.os 2 e 3 do seu

artigo 4.o, em que:

1) Até 1 de Janeiro de 2006 deve ser garantido:

a) Paraveículos prodwidos até 19E0, exclusive:

i) Areutilizaçâlo e avalorizaqlo de todos os VFV aumef,rtem paÍa um mínimo de 75 Yo

em peso, em média, por veículo e poÍ ano;

ii) A,reut'ilizaçeóe a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 70 %o

em peso, em hédiq por veículo e por ano;

b) Pxaveículos produzidos a partir de 1980:

il A reúiüzação e a valorização de todos os VFV aumelrtem para um mínimo de 85 %

em peso, em média' porveículo e por ano;

i/ A reutilização e a reciclagem de todos os v[V aumentem para um mínimo de 80 %

em peso, em médiq por veículo e por ano'

2) Até 1 deJaneiro de 2015 deve sergarantido:

a) A reúilizacfio e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo de 95 o/o em p€so,

em média, Porveículo e Por ano;

b) Areatilizacgoe a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 85 Yo em peso,

em médi4 Pr veículo e Por ano.

3.5 - Legi§lação ComPlementar

Existem ogtras leis que tê,m um impacto sob,re a actividade dos aÍemos, as quais não @ia deixar de

referir, tanto na con1rugão de novas infra-esfiuturas oomo na continuaÉo da sua actividade' Uma

delas é o Decreto-Lein." 6gt2000, de 3 de Maio, que instituiu o novo regime de avaliação de impacte

ambiental, tendo uma nova redacção por intermédio do Decreto-Lein." L9712005, de 8 de Novembro'

Ogtro diploma que tem efeito sobre a actividade dos aÍerros, enae ouFos, é o Deçreto-Lei n'o

lgut2Ill,de 2l de Agostq que transpôs a Directiva n." 96l6llCB, do Conselho, de 24 de Setembro,

relaÍiva à Preven@o e controlo Integrado da Polú9ão (PcP), o qual exige que os af€rros obteúam

uma licença ambiental devendo o mais tardaÍ até Janeiro de2AO7.No caso do aterro sanitário da Raia-

pinhal, dado que já iniciou a zua actividadg neessita de regularizar a sua sihraSo em conformidade
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com o Decreto-Lei n." 152D002, de23 de IVIaio. só depois de preencher este requisito, é que está apto

a iniciar o pÍooesso decorrente do Decreto'Lei no L9412000, de 2l de Agosto, tendo em vista a

obtengão da licença ambiental. No caso de novos aterros, a situação firnciona de modo inver§o, ou sejg

só com a obtenção da licenga ambiental conforme o Decretelein! 1941200, de2l de Agosto, é que

se pode seguirpara o @ido de lice,nciamento aÍravés do Deoreto-ki f 15?J20O2ode23 de IVIaio'

Existe,m outros mecanismos que @erâo contibuir de forma positiva pu.a a prevenção, redugão e

valoizaçáo dos resíduos, dos quais se destacam o. 'Rótulo Ecológico Europeu" @egulamento n'o

88}tg2 do Conselho, de 23 de Março), o 'sistema Europeu de Ecogestito e Auditoria - EMAS'

(Regulamento CEE n.. lg36tg3, de l0 de Junho e as nonnas da série I§O 14 000 (Martiúo el a/,

2000). Instrumentos estes de aplicação voluntária, ao contário das regulamentações directas e

obrigaÍórias (nacionais e comunitárias) no âmbito dos resíduos, Ú§, que visam a minimização dos

impactes ambientais ao longo do ciclo de vida dos produtos e incentivam a um melhor desempeúo

por parte dos produtores (eco eficiência).
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Capítu1o

TV

CmncrrnrznÇÃO »A ASsOCuÇÃo nP MtrxrCÍprOS Ram-PnUUl,

Neste ponto efrctua-se uma eracteriução da Associação dp Municípios Raia-Pinhal - AN'IRP

(história, projectos), bem como, dos coacelhos aderenês no que respeita a diversos parâmetos como

por exemplo: população, ránea, produção de RSU, e'lrte outros'

4.1 - Hi§tória da Associação de Municípios Raia-Pinhal (AlvIRP)

A AMRP iniciou a sua actividade em 25 de Janeiro de 1993 tendo sido inicialmonte consituída pelos

concelhos de casfplo BÍanco, Idanha-a-Nova, oleiros, Proença-a-Nova e Vila Velha de Ródão,

perfazendo cinco no total. Mais tarde, em 1995, o município da Sertã integrou-se na Associação' A

tabela em baixo fEsum€ as datas de constituigão e intogração da AMRP.

Tebela 4.1- dos diversos concelhos na AMRPe
Data de

Concelho

Casüelo Branco

Idanha-a-Nova

Oleiros

Proe,nça-a-Nova

Vila Velha de Ródâo

Sertã 1995

Os objectivos que levaram este projecto (AMRP) a iniciar-se tiveram como base o planemento, a

programação, a aprovação de projectos, a gestiio e manut€nção de actiüdades relacionadas coml3:

a) Prctoocrão do Ambiente e qualidade de vidq

ó) Planeamentoterritorial;

c/ Obras e melhoramento intermunicipais;

d) prossecugão de quaisquer ouhos interesses propostos por qualquer dos municípios

associados.

13 Associaçâo de MrmicÍpios Raia-Pinhal - üspnlvel em <httpJ/www.am-raiapiúal.coÊ (consulta rfalialla cm

2aryu2ms).

Date de
Constituição

1993
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Como já foi referido, os concelhos de Castelo Branco, Idanha-a-Nov4 Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã

e Vila Velha de Ródão são as autarquias constituintes da AMRP, estando localizados geograficamente

na região da Beira Baixa, como se pode observar pela figura seguinte, em que se destacam os

concelhos aderentes à referida Associação.

rxã;

Figura 4.1 - Mapa de Portugal com a localização, em destaque, dos concelhos da AMRP
Fonte: SPV,2004.

A AMRP é constituída por concelhos situados no interior do país e a tabela seguinte demonstra alguns

dados estatísticos dos concelhos envolvidos e de Portugal, para se compreender e entender melhor a

situação da região.

Tabela 4.2 - Dados estatísticos relativos a e aos concelhos aderentes à AMRP

PaÍs / Concelho(s)
Área Total

Portugal 91.947

Portugal - Continental 88.797

Castelo Branco 1.440

Idanha-a-Nova 1.413

Oleiros 470

Proença-a-Nova 395

SeÍã 446

Vila Velha de Ródão 330

AMRP

Fonte: INE,2004

il" l'ii(.i\ :ilÀhi1À À I0rt

i 1] L i. ihB r,l

;a,ril i,: l{L.;
!r;Â ii,IÊ
!! el.t11Àil

Populaçlo Residente
(CENSOS l99r)

População Residente
(CENSOS 2001)

9.867.147 10.356.1l7

9.375.926 9.869.343

54.310 55.708

13.630 l 1.659

7.767 6.677

l1.088 9.610

18.199 16.720

4.960 4.098

109.954 104.472
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Pela tabela anterior, a AMRP e os seus concelhos têm assistido à diminuição da sua população (cerca

de 5 Yo no espaço temporal de 199l-2001), sendo a explicação mais aceitável para este fenómeno

advir dos movimentos migratórios em direcção aos grandes centros urbanos no litoral. Excepção feita

ao concelho de Castelo Branco que conseguiu elevar o seu número de habitantes, graças (explicação

mais plausível) a um movimento de pessoas dos concelhos vizinhos paÍa o município da capital da

Beira Baixa. Sendo que este problema relativo à fixação da população, não se verifica só nesta região,

mas em todo o interior do país.

Tendo em conta os sistemas municipais aderentes à SPV (tabelas 2.5 e 2.6 - capítulo II), a AMRP

possui uma área considerável cobrindo 4,92 yo do território nacional, conferindo-lhe a qualificação de

ser o décimo maior Sistema. Quanto aos dados populacionais, o caso muda de figur4 passando a

AMRP a representar 1,00 yo da população global, ocupando a 27" posição entre todos os Sistemas,

como se pretende demonstrar o enquadramento a nível nacional pela figura seguinte.

Temitório

a+92
Vo

E9J,08
%

tr AIVIRP tr Oukos Sistemrs

Poprúrção

1,00?o

tr99,00
Yo

trAIúRP trOukos Sistemas

Figura 4.2 - Dados gerais comparativos entre a AMRP e os ouhos Sistemas aderentes à SPV

Observando estes dois dados, denota-se que a AMRP tem mais obstiículos a ultrapassar do que os

ditos normais, para além das dificuldades inerentes a qualquer Sistema de Gestão de RSU (falta de

aderência da comunidade à recolha selectiva, aquisição de novos equipamentos, entre outros), a

AMRP tem de conviver com uma área de cobertura elevada e uma população diminuta, sendo factores

determinantes em todo o processo, não podendo por isso, serem negligenciados.

4.2 - Projectos na AMRP

4.2.1- Encerramento, Selagem e Recuperação Ambiental das Lixeiras

Nos vários concelhos existiam 13 lixeiras referenciadas, estando descritas na tabela 4.3
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Tabela 4.3 -Número de lixeiras concelho.

Concelho N.o de Lixeiras

Castelo Branco

Idanha-a-Nova

Oleiros

Proença-a-Nova

Sertã

Vila Velha de Ródão

Este projecto (encerramento, selagem e recuperação ambiental das lixeiras), para cada uma das lixeiras,

consiste eÍn, e muito resumidamente, aglomerar os resíduos num único espaço fisico, recobrindo-os

com diversos materiais (ex.: terr4 brit4 geotêxtil, entre outros), realizar uma rede de drenagem de

águas lixiviantes, uma rede de exüacção de biogás e uma rede de drenagem de águas pluviais afim de

estas não se misturarem com os lixiviados produzidos pelos resíduos. As lixeiras serão vedadas e terão

uma recuperação paisagísticq em consonância com a vegetação autóctone.

4.2.2 - Gestão de RSU e Recolha Selectiva

Antes de descrever os mecanismos associados a todo o processo de gestão de RSU na AMRP, e para

se obter uma ideia primrária abrangente de todo o Sistema, no que diz respeito aos resíduos sólidos

urbanos indiferenciados e material valoriável (vidro, papeVcartiío e plástico/metal), apresenta-se em

seguida um esquema genérico com os diversos destinos dos RSU e respectivas quantidades no ano de

2005.

'u..rilíi*§íq#Ê.í.t.àilti i;,;i,,.

96,48 0/o
RSU (indiferenciados)

34.383,86 Toneladas

Total de Resíduos
35.637,@ Toneladas 50,11Yo

6

2

2

3,52 0/o

lOOo/o

42,65Reciclagem
1.253,74 Toneladas

7,24%

Figura 4.3 - Esquema genérico do sistema de gestão de RSU (indiferenciados) e

recolha selectiva da AMRP - ano de 2005.

Aterro Sanitário
34.383,86 Toneladas

Plástico/Metal
90,74 Toneladas

PapeUCartão
534,70 Toneladas

Vidro
628,30 Toneladas
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Denota-se que a percentagem da reciclagem é bastante' diminuta relativamente aos RSU

iRdiferenciados, sendo que estes últimos são dirigidos, na íntegra, para confinamento final em aterro

sanitrário. Outro aspecto relevante é a inexistência de uma unidade de valorização orgânic4 tal como,

um centro de triagem, apesar de se executar valorização multimaterial sem a referida infra-estrutura.

4.2.2.1-Aterro Saniüírio de RSU

Em Novembro de 1996, a AMRP lança um concurso público internacional para a "Construção do

aterro sanitário da AMRP, concepção/construção da ETAR de lixiviados, estações de

transfeÉncia, ecocentros, ecopontos e exploração do sistema". Em Maio de 1997, a empreitada foi

adjudicada à empresa ZAGOPE - Construções e Engenharia S.A. Inserido ainda neste projecto, em

Outubro de 1997, o o'Fornecimento e Instalação de uma Prensa de Compactação e Enfardamento de

Resíduos Sólidos Urbanos".

FotograÍia 4.1 - Panorâmica aérea do aterro sanitário no final da sua construção.
Fonte: Zagope - Construções e Engeúaria S.A.

Este investimento global, envolveu na sua totalidade cerca de € 7.000.000, sendo comparticipada em

75 Yo peIaPROCENTRO (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional - Centro), em l0%

pelo Instituto dos Resíduos e em 15 Yo pela AMRP.

Figura 4.4-l-ocalização geogÉfica do Aterro Sanitáriora

ra Adaptado de Associação de Municípios Raia-Pinhal - disponível em <http://www.am-raiapiúal.com> (consulta realizada
em22/0212005).

Aterro Sân,taíioT
Dlerío,
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O aterro sanitário localizado no Monte de S. Martinho, concelho de Castelo Branco (Estrada Nacional

18-8 km 5 - estrada de Malpica), foi inaugurado em 16 de Março de 1999, ocupando uma área total de

16 hectares e tendo uma capacidade de 660.000 m3 lvida útil prevista de 17 anos - 2016). Este aterro

sanitiário engloba as seguintes infra-estrufuras:

a/ Rede de drenagem de águas lixiviantes e pluviais;

à) Impermeabilização do solo de fundação;

c) Sistema de extracção e queima de biogás;

d) Parque de sucatas e pneus;

e) Equipamento;

l) Instalações de apoio;

p Vedação;

h) Edifrcio administrativo e de apoio;

i) Zona de parqueamento e lavagem de máquinas;

j) Tanque de lavagem de rodas;

&) Báscula de pesagem;

l) Estaçáo de tratamento de água residuais (ETAR).

Nos últimos dois anos ocolTeram algumas alterações, entre as quais a construção de um pavilhão para

arlmazenaÍ os materiais da recolha selectiva e nos finais do ano de 2003, concluiu-se a construção de

uma nova e moderna ETAR (tratamento final por osmose inversa).

O tratamento realizado na antiga ETAR consistia apenas num processo fisico-químico de

floculação/coagulação. Após a remodelação, a nova ETAR passou a contar com um sistema inicial de

gradagem e desaneração, ao qual se segue um tratamento bioquímico com oxigenação forçada,

decantadores primrírio e secundário e um tratamento final por osmose inversa. Esta alteração profunda

no funcionamento da ETAR veio possibilitar o cumprimento da lei vigente quanto à descarga dos

efluentes para o meio hídrico.

A partir de um levantamento topográfico realizado no aterro sanitário em finais de2004, dava conta de

que o aterro sanitrário da AMRP teria uma estimativa de período de vida útil até 2017, aumentando

assim, um ano em relação ao inicialmente previsto, contrariando o panorama a nível nacional, que,

regra geral, tem diminuído imenso. As fotografias seguintes mostram o evoluir de enchimento do

aterro sanitrário da Raia-Pinhal.
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FotograÍia 4.2 - Panorâmica geral do Aterro Sanitário (Março de 2005).

FotograÍia 4.3 - Panorârnica geral do Aterro Sanitário (Janeiro de 2006).

No aterro sanitrário da AMRP, e na sua generalidade, os RSU recebidos são recolhidos e hansportados

pelas respectivas Câmaras Municipais associadas. Os camiões de entrega de RSU são pesados à

entrada e saída afim de calcular a quantidade de RSU enhegue por Câmara. De seguida os RSU são

encamiúados paÍa uma pÍensa com o objectivo de serem compactados (intuito de reduzir o espaço

ocupado em aterro) e finalmente encaminhados para deposição final em aterro saniüírio. Em relação ao

procedimento nas estações de transferência é algo difereúte, mas, vensmos isso no Wnto (4.2.2.2).

A nível económico como se proc€ssa todo este circuito? A concessiondria da exploração do aterm -
ZACTOPE, empresa constnrtora do mesmo, cobra € 12,47 $rwro contratual) por tonelada de RSU

entnegue em aterro. Este valor está sujeito a uma fórrrula matemática que revê o pt€ço a pagar pelas

Câmaras. Assinu a empresa exploradora do aterro factura à AMRP as quantidades recebidas de RSU,

que por sua vez procede à respectiva fachração endereçada às Câmaras, c,omo evidencia a figura

seguinte.
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Figura 4.5 - Esquema de transferência de facturas e Íespectivos pagamentos (RSII).

De seguida expõe-se a cfracteíLz:lção fisica dos RSU na AMRP, em 2004, figura importante no

sentido de compreender melhor o tipo de resíduos que estão a ter como destino a deposição final em

aterro.

Caracterização flsica üs RSU- 2004 (AMRP)

B Plástico

21,0%

I Madeira

2,00/o tr Metal
1,00/o

I Têxteis
1,00/o

I Materia

Orgânica

48,0o/oI Vi&o
3,00/o

I PapeYcartão

18,00/o n Finos

4,00/oB Oúros
2,00/o

Figura 4.6 - Caracteruaçáo fisica dos RSU na AMRP -2004.

De entre todos os constituintes da massa de resíduos, destaca-se os 48,0 o/o de maténa orgânica que

está ser depositada em confinamento final e poderia sofrer um processo de valorização orgânic4 bem

como, uns expnessivos 43,0 oÁ relativamente aos materiais de valorização multimaterial (vidro,

papeYcartão e plástico/metal).

As quantidades totais de RSU produzidas nos concelhos aderentes à AMRP são apresentadas na Íigura

4.7
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Produção Global de RSU - AMRP
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Figura 4.7 - Produção global de RSU na AMRP entre os anos de 2000-2005.

Como se pode observar pela figura anterior existe uma evolução de crescimento na produção de RSU

entre os anos de 2000 e 2004, registando-se um aumento de 15,4 % (+ 4 678,53 ton). No ano de 2005

registou-se um abrandamento no crescimento de produção de RSU (- 2,03 oÁ) relativamente ao ano de

2004, pressupondo-se uma redução do consumo (crise económica sentida no país) e um aumento dos

índices de reciclagem (ponto 4.2.2.3). Situação idêntica ocolreu a nível nacional nos anos de 2003-

2004 (tabela2.l). Constatando as quantidades de RSU totais produzidas na AMRP interessa observar,

mais em porÍnenor, a distribuição por todos os concelhos aderentes. As figuras seguintes demonstram

a evolução ocorrida desde o ano 2000 ate2005.

Produção de RSU - Concelhos
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94r,602.057,12 2509,6620.041,44 3.866,26 1.002,28r2000
3.110,88 1.142,584.022,78 1.283,60 2.174,40tr 2001 20.231,53

3.442,20 1.253,5 81.325,45 2.320,3821.021,55 4.244,01a2002
1.230,812.337,84 3.575,084.360,78 1.382,20tr 2003

1.244,56

1.243,40

2.381,66

2.353,90

3.707,76

3.659,66

4.573,89

4.436,20

1.404,60

1.382,88

EJ2004

tr 2005

21.497,49

21384,42

21.307,82

Figura 4.8 - Produção de RSU nos concelhos aderentes à AMRP.
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No ano de 1999 só o município de Castelo Branco utilizou o aterro sanitário, sendo que a quantidade

depositada foi de 15 .7 59 toneladas. Como se pode constatar, o concelho de Castelo Branco, tal como

seria de esperar, é o município com maior produção de RSU, apresentando-se no gráfico seguinte a

contribuição média (entre os anos de 2000-2005) de cada concelho na produção total de RSU neste

Sistema. Apresenta-se, em Anexo A, as variações mensais por concelho na produção de RSU (amo de

200s).

Contribuição Média Anual por Concelho na
Produção Global de RSU

a3,svo
tr 10,0%

86,80/o

ElCastelo Branco

Eldanha-a-Nova

E Oleiros

E Proença-a-Nova

tr Sertã

I Vila V. de Ródão

El3,9vo

al2,1v" A$,0Y"

Figura 4.9 - Contribuição média anual (entre 2000-2005) por concelho na
produção global de RSU na AMRP.

Como era esperado, os concelhos mais pequenos em terÍnos de população (Proença-a-Nova, Oleiros e

Vila Velha de Rodão) são aqueles em que a contribuição média anual é menor (produção de RSU),

pois a quantidade de RSU gerada é inferior aos restantes. Traduzindo estes dados em termos de

produção de RSU por habitante (capitação), os valores obtidos apresentam outro significado.

Tabela 4.4 - concelho no de 2000-2005

Capitação (kgÀab.dia)
Concelhos

2005

Castelo Branco 1,05

Sertã 0,60

Idanha-a-Nova 1,04

Proença-a-Nova 0,69

Oleiros 0,57

VilaV. de R. 0,88

AMRP 0,90

Em 2005, a capitação a nível nacional situava-se em 1,30 kglhab.diq enquanto o valor registado na

AMRP foi de 0,90 kg/hab.dia. A diferença de 0,40 kg/hab.dia paÍece diminuta, mas se atendermos ao

valor anual, esta desigualdade cifra-se nos 146,(X) kg/hab.ano.

2000 200r 2002 2003 2004

População
(hab)

1,06 1,0755 708 0,99 0,99 1,03

0,610,41 0,51 0,56 0,59t6 720

0,95 1,00 1,02 l,o7ll 659 0,91

0,62 0,66 0,67 0,689 610 0,59

0,54 0,57 0,586 677 0,41 0,53

0,82 0,834 098 0,63 0,76 0,84

0,88 0,90 0,92to4 472 0,80 0,84
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Os valores calculados não são os previstos, ou seja, seria expecüível que certos concelhos devido à sua

população, modo de vida (meio rural), entre outros aspectos, não atingissem números tão elevados de

capitação (ex.: Vila V. de Ródão). Acontecendo também o inverso, cÍlso do município da Sertã. A

tabela seguinte resume e agrupa os concelho s por "rankingl', segundo os critérios estabelecidos'

Tabela 4.5 - Posicionamento dos diversos concelhos consoante a de RSU e

Posição Capitação

Castelo Branco

Idanha-a-Nova

Vila V. de Ródão

Proença-a-Nova

Sertã

Oleiros

Relativamente à tabela anterior, a observação imediata que sobressai é que a produção de RSU

provoca uma ordenação dos concelhos um pouco diferente da sua relevância populacional. Se

interpretarmos os valores de produção de RSU em dados de capitação, a ordenação dos concelhos

assume nova configuração (coluna da capitação - tabela 4.5). Existem diversos factores que podem

ajudar a explicar estes factos, tais como: um maior aproveitamento dos resíduos pelas populações na

agricultura e alimentação de animais, a mudança nos hábitos de consumo, o aumento dos índices de

reciclagem, o nível de informação das populações acerca da temática dos resíduos, entre outros.

Para frnalizãl. este assunto da capitação apresenta-se a figura 4.10 com a evolução da mesma ao longo

do tempo (2000-2005) nos concelhos aderentes à AMRP'

Capitaçâo
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-2003 2004 2005

x Proença-a-Noval
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Figura 4.10 - Capitação dos concelhos aderentes à AMRP

Produção de RSUPopulação

Castelo BrancoCastelo Branco

Idanha-a-NovaSertã

SertÍiIdanha-a-Nova

Proença-a-NovaProença-a-Nova

OleirosOleiros

Vila V. de RódãoVilaV. de Ródão
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Pela observação da figura anterior denota-se uma tendência generalizada na estabilização dos valores

de capitação (kg/hab.dia), após o aumento registado nos primeiros anos (2000-2004).

4.2.2.2 - Estações de Transferência

Na AMRP existem duas estações de transferência (ET) localizadas em:

a/ Proença-a-Nova que recebe os resíduos do concelho de Proença-a-Nova, Sertã e algumas

zonas do concelho de Oleiros;

b) ldanha-a-Nova que recebe exclusivamente os resíduos deste concelho.

As ET têm como principal objectivo concentraÍ os RSU de regiões mais distantes da localização do

aterro sanitiírio afim de reduzir as viagens dos camiões (redução de custos), uma vez que cada

transporte entre as ET e o aterro sanitârio realizzr-se-â em carga completa (figura 4.ll - relação de

custos).

Sltoo

tr?oíbücctop*
rdcdo dcreoür

&trúrtnch
l-Tr:*>

ortqlo dcülúrlocb

**->
&rndchuporb

Figura 4.11 - Relação entre os custos do traÍlsporte e a distlincia perconid4 sem e com a instalação de uma ET
Fonte: Martinho et al.,(2OOO).

Nos concelhos abrangidos pelas ET, a recolha e entrega nas mesmas é realizada pelas Câmaras

Municipais, sendo o peso dos RSU controlado nessas instalações. A partir deste ponto, é a empresa

concessioniíria que realiza a transferência dos RSU das ET para o Aterro Sanitário. Somente os

concelhos de Castelo Branco, Vila Velha de Ródão e algumas zonas do concelho de Oleiros realizam

entregas directas nas infi:a-estruturas do Aterro Sanitrârio.
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FotograÍia 4.4 - Aspecto geral (zona superior) da estação de transferência de Proença-a-Nova.

FotograÍia 4.5 - Aspecto geral (zona inferior) da estação de transferência de Proença-a-Nova.

As figuras seguintes demonstram a localizaçáo geográfica das estações de transferência, ateÍTo

sanitário e o circuito que os RSU sofrem desde a recolha até à deposição em aterro (tendo como ponto

intermédio as estações de transferência).

Figura 4.12 -Localização geográfica das estações de transferência.(as

,úr u vermelho indicam ulrrú.gu de RSU por parte das Câmarasla).

V Vêlhâ
de Ro

! etr.ro §.nitário

l. f.llif'f;,u11'"
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Figura 4.13 - As setas a vetmelho indicam a entrega de RSU por parte das Câmaras directamente no Aterro
Sanitário. As setas a verde-claro dizem respeito ao transporte de RSU das

estações de transferência para o aterro pela empresa concessionáriar4.

4.2.2.3 - Recolha Selectiva

A recolha selectiva é uma operação específica que visa em recolher os materiais das diferentes fileiras

(vidro, papeVcaÍtão, plástico/metal), para posterior yaloÍizziçáo e reciclagem. Esta deposição é

realizada pelas populações nos locais apropriados, como os ecopontos e ecocentros. Na AMRP não

existe nenhum concelho que tenha um sistema de recolha porta-a-porta, quer a nível doméstico ou

comercial, com excepção do concelho da Sertã, onde se Íealiza uma recolha porta-a-porta comercial

(lojas e serviços) nazona de comércio na sede deste concelho.

Neste campo, a recolha e entrega destes materiais, tal como nos RSU, é da responsabilidade das

Câmaras associadas. A nível económico as Câmaras associadas não pagam nenhuma tarifa pela

deposição de material em aÍrnazenamento temporário, na infra-estrutura aterro sanitário (em locais

devidamente separados), com vista a reciclagem. Desta forma, existe um incentivo, por parte da

AMRP, para que os municípios melhorem os seus sistemas de recolha selectiva e "desviem" estas

fileiras dos RSU indiferenciados. Neste caso a empresa concessioniíria factura o custo decorrente do

peso dos materiais recicláveis à AMRP e esta procede ao seu pagamento. Neste momento o valor

cobrado por tonelada neste tipo de material é o mesmo dos RSU (€ 12,47/ton - também sujeito a

revisão de preço).

Fectnrc

ffi ffi
Àt|ÍRP

Concwrioilkia

Pegernnto - AMEP

Figura 4.14 - Esquema de transferência de facturas e respectivos pagamentos (recolha selectiva).

Eryrtra
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Os ecocentros são locais vigiados e dedicados à recepção de resíduos para reciclagem com um volume

de contentoização superior aos ecopontos de ruq ou que não possam ser depositados nos ecopontos

nem devam ser depositados indiferenciadamente, sendo a deposigão gratuita em qualquer ecocentro'

Assim sendo, um ecocentro estrí preparado para receber todo o material para reciclar (plástico,

papeUcartão e vidro) e resíduos volumosos, vulgarmente designados por "monstros" ou "monos" (ex':

frigoríficos, televisores, sofás, entre outros), mas em quantidades bastante superiores aos vulgares

ecopontos de rua. Poder-se-á comparar esta infra-estrutura com um ecoponto 'qvulgar" em ponto

grande ou de maior capacidade.

A AMRP possui sete ecocentros, distribuídos pela seguinte forma.

Tabela 4.6 - e número de ecocentros existentes na AMRP

Concelhos N.o de Ecocentros

Castelo Branco 2

Idaúa-a-Nova

Oleiros

Proença-a-Nova

Sertã

Vila Velha de Ródão I

Importa referir que no concelho de Castelo Branco existem dois ecocentros, um localizado em Alcains

e outro na cidade de Castelo Branco, distribuindo-se os restantes ecocentros pelos remanescentes cinco

concelhos. Relativamente a outro tipo de equipamentos, os ecopontos são destinados a receber

resíduos para reciclagem (plástico/metal, papeVcartão e vidro) estando localizados nas várias ruas e

localidades da irea de abrangência da AMRP. A tabela seguinte demonstra o número de ecopontos

(constituído pelos três contentores - vidro, papeVcartão e plástico/metal) por concelho (Setembro de

200s).

Tabela 4.7 - Número de distribuídos concelhos da AMRP de 2005).

Concelhos Habitsntes por ecoPonto

Castelo Branco 714

Idanha-a-Nova 389

Oleiros 267

Proença-a-Nova 320

Sertã 315

Vila Velha de Ródão 373

AMRP 460

N." de Ecopontos
(uni)

78

30

25

30

53

ll
227

AVALTAÇÂO ECONóMICA DE INVESIMENTOS EM SISTEMÁS DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - ESTUDO DE CÀSO: AMRP 55



IV - CARÂcrERrzAÇÃo DA AssocrÂÇÃo DE MrrNrcÍHos RÂIA-PD{HÂL

Sendo a média nacional de 384 habitantes por ecoponto, valor resultante dos sistemas aderentes à

Sociedade Ponto Verde, mostra que a AMRP tem uma cobertura razoáxel do seu sistema de recolha

selectiva, sendo necessário intervir no concelho de Castelo Branco. A figura seguinte expõe as

quantidades enviadas para reciclagem nas diferentes fileiras para o período de 2003-2005.

Material Enviado Para Reciclagem

628,30

534,70

101,86 108,78 90,74

20,86
41,s8

PapeUCartão Plástico/IvIetal

u2003 82004 tr2005

Figura 4.15 - Dados relativos aos anos de 2003-2005 respeitantes à reciclagem.

Verificou-se um grande aumento nas diferentes fileiras (maior no vidro) entre o ano de 2003 e 2004

devido, fundamentalmente, aos valores registados no ano de 2003 serem relativos apenas a partir do

contrato de adesão (realizado em Setembro de 2003), enquanto os dados de2004 correspondem ao ano

completo. O ano de 2005 superou, em muito, os dados registados no ano anterior, atingindo

incrêmentos na ordem dos 43,91 %o no vidro, 86,61 yo no papeVcartão e por fim 90,71 Yo no

plástico/metal.

No entanto e para se obter uma avaliação mais em poÍmenor apresentam-se de seguida vários dados

relativos a cada uma das fileiras (vidro, papeVcartão e pkástico/metal), tais como: as quantidades

entregues de material reciclável, contribuição anual e capitação por concelhos. Apresenta-se, em

Anexo A, as variações mensais por concelho das quantidades de materiais recicláveis entregues para

reciclagem respeitante ao ano de 2005.
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Quantidades Entregues Por Concelho - Vidro
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Figura 4.16 - Quantidades entregues por concelho para reciclagem - vidro.

Todos os concelhos melhoraraÍn as quantidades recolhidas, verificando-se um aumento significativo

em Idanha-a-Nova e Sertã, 661,94 %o e 706,10 oÁ respectivamente. Este crescimento acentuado deve-

se ao facto de estes dois municípios começarem a escoÍr o seu material de reoiclagem, na sua

totalidade, através da AMRP atingindo desta forma incrementos muito expressivos relativamente ao

ano anterior. Pela figura seguinte observa-se de uma forma clara o peso que cada concelho tem na

contribuição para reciclagem na fileira do vidro.

Figura 4.17 - Contribuição anual, em percentagem, por concelho na fileira de vidro -2005.

Após a observação das quantidades de vidro entregues por cada concelho e sua contribuição global,

importa traduzir esses dados para valores de capitação e assim determinar e comparaÍ os concelhos

entre si.
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Figura 4.18 - Capitação relativa à recolha selectiva do vidro por concelho -2004D005.
Nota: O valor de capitação da sPV (2005) tem por base os sistemas aderentes.

Pela figuras anteriores denota-se que o concçlho de Vila Velha de Ródão, apesar de ser o menos

populoso e as quantidades entregues serem diminutas, regista um valor de capitação elevado quando

comparado com os restantes, destacando-se como o segundo concelho com maior capitação em 2005,

em igualdade com Idanha-a-Nova. O valor médio registado pelos sistemas aderientes da SPV é de

11,51 kg/hab.ano (SPV, 2006) para fileira do vidro. Este valor situa-se aproximadamente 87 Yo acima

do dado calculado paÍa aAMRP na sua totalidade, o que apesar dos aumentos significativos registados

nos índices de reciclagem nesta fileira revela que existe trabalho a desenvolver para melhorar cadavez

mais.

if PapeUCartão

Figura 4.19 - Quantidades enüegues por concelho para reciclagem - papeVcartilo.
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Todos os concelhos melhoraram as quantidades recolhidas nos seus concelhos, registando-se um

crescimento significativo no concelho da Sertã (685,90 %).Tal como no caso anterior, a autarquia da

Idaúa-a-Nova iniciou, no ano de 2005, a entrega deste material na AMRP para posterior envio para

reciclagem. Pela figura seguinte observa-se o peso que cada concelho tem na contribuição para

reciclagem na fileira do papeUcartão.

Contribuição Anual por Concelho na Fileira de

PapeUCartão - 2005

12,40/o
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a67,40/o

Figura 4.20 - Contribuição anual, em percentagem, por concelho na fileira do papeVcartão - 2005

De seguida apresentam-se os valores registados em cada concelho para a capitação-
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Figura 4.21 _ Capitação relativa à recolha selectiva do papeUcart2Ío por concelho -20o4.12005-
Nota: O valor de capitação da SPV (2005) tem por base os sistemas aderentes.

Nesta fileira, o concelho de Castelo Branco destaca-se de todos os outros relativamente à capitação

registada no ano de 2005. O dado apresentado pelos sistemas aderentes à SPV (5,42kglhab.ano - SPV,

2006)é mais baixo do que o registado no concelho de Castelo Branco e Sertâ, revelando deste modo a

boa aderência na recolha selectiva nesta fileira por parte da população dos municípios referidos.
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iií) Phústico/lllaal

Quantidades Entregues Por Concelho - Plástico/Metal
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Figura 4.22 - Quantidades entregues por concelho para reciclagem - plástico/metal.

Em relação à fileira do plastico/metal, e para não alterar a tendência veilficada nos outros materiais,

uma vez mais, se regista um crescimento nas quantidades entregues para reciclagem em todos os

concelhos. O concelho de Proença-a-Nova regista um elevado crescimento a nível percentual. A seguir

expõe-se os dados das contribuições por concelho em forma de grrâfico.

Contribuição Anual por Concelho na Fileira de

Plástico/Illetal - 2005
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Figura 4.23 - Contribuição anual, em pêrcentagem, por concelho na fileira do plástico/metal - 2005.
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Recolha Selectiva de Plástico/DÍetal (capitação)
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Figura 4.24 - Capitzção relativa à recolha selectiva do plástico/metal por concelho .- 2004/2005 -

Nota: O valor de capitação da SPV (2005) tem por base os sistemas aderentes.

O concelho de Castelo Branco, na fileira do plástico/metal é, entre todos os concelhos, aquele em que

cada habitante tem um contributo maior no envio deste material para reciclagem, registando

novamente (caso idêntico à fileira do papeUcartão) uma capitação superior à registada pela SPV - 1,47

kg/hab.ano (SPV, 2006).

iv) Recolha Selecltva Total

Em resumo dos dados da recolha selectiva apresenta-se em seguida as figuras com os valores da

recolha selectiva global (vidro, papeVcartão e plástico/metal)'
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Figura 4.25 -Quantidades entregues por concelho para reciclagem - total.
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Contribuição Anual por Concelho em

Todas as Fileiras - Global2005
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Figura 4.26 - Contribuição anual, em percentagem, por concelho no total - 2005.
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Figura 4.27 -Capitação relativa à recolha selectiva global por concelho -200412005
Nota: O valor de capitação da SPV (2005) tem por base os sistemas aderentes.

Importa referir o enoÍrne esforço realizado por todos os concelhos na tentativa de aumentar os índices

de reciclagem, traduzindo-se num incremento de aproximadamente 79 Yo no valor total da AMRP.

4.2.3 - Gesüio de Resíduos Volumosos

Este tipo de resíduo volumoso, também designado por "monstros" ou "monos", define-se por ser

volumoso e/ou pesado que não oferece condições de manuseamento pelos produtores domésticos ou

institucionais (ex.: frigoríficos, mobílias, entre outros). A gestão deste tipo de resíduos realiza-se

através dos ecocentros, onde existem locais apropriados e bem definidos para se efectuar esta operação.

Também neste caso, qualquer pessoa ou entidade pode depositar os resíduos

gratuitamente
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Quantidades de Residuos Volumosos - "Mono§"
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Figura 4.28 - Quantidades totais de resíduos volumosos - "monoso'produzidas na AMRP

Quantidades de Resíduos Volumosos - Sucatas

17,48

Figura 4.29 -Quantidades totais de resíduos volumosos - sucatas produzidas na AMRP

Na figura 4.28, anos de 2000 a2OO3, as quantidades apresentadas são relativas ao totâl de "monos" e

sucatas, passando a partir desta data a existir diferenciação entre estes dois materiais. A razão que

fomentou esta alteração foi a não cobrança, por parte da empresa concessionári4 da sucata entregue,

ou seja, só é cobrada tarifa sobre os "monos" às respectivas Câmaras Municipais.

Estes resíduos são desmantelados e depositados em aterro, com excepção daqueles que podem ser

enviados para reciclagem. Neste caso, a empresa concessionária cobra 39,90 €/ton (sujeito a revisão de

preço). De salientar que, a partir de Agosto de 2005, os resíduos considerados Resíduos de
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Equipamentos Eléctricos e Electrónicos (REEE) estão a ser enviados para reciclagem, tendo sido já

enviados 29,3 6 toneladas deste material.

4.2.4 - Gestão de Pneus

Como a AMRP possui nas suas infra-estruturas um local adequado para uma correcta armazenagem de

pneus usados, candidatou-se a'oPonto de Recolha Acreditado". Esta candidatura foi aceite e o Sistema

de Gestão da Raia-Pinhal passou a ter mais uma funcionalidade, a de receber por qualquer pessoa ou

entidade pneus usados em fim de vida gratuitamente. A empresa concessionária facturaná o peso de

pneus entrados, ao preço de RSU à AMRP. Quando existem quantidades suficientes para realizar um

transporte efectua-se um pedido à entidade gestora - Valorpneu, encalregando-se esta entidade de

providenciar o transporte dos pneus para destino e tratamento adequados.

Para uma melhor visualização, a figura seguinte apresenta os valores enviados para reciclagem de

pneus usados.

Quantidades Totais de Pneus Usados Enviadas Para
Reciclagem
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Figura 4.30 - Quantidades totais anuais de pneus usados enviadas para reciclagem.

4.2.5 - Gestão de Pilhas

A gestão deste tipo de resíduos já funciona correctamente, apesar de só em finais de 2005, a entidade

gestora entregou na AMRP as caixas adequadas para depósito e arÍnazenamento temporário, e

posterior envio para reciclagem. Mas, no decorrer do tempo a AMRP e os respectivos Municípios têm

armazenado as pilhas recolhidas, esperando-se que durante o ano de 2006 seja efectuada a primeira

entrega de pilhas para a indústria recicladora.

4.2.6 - Sensibilização Ambiental

A Sensibilização Ambiental / Educação Ambiental é um projecto de extrema importância na AMRP

devido ao grande benefício que daqui se pode extrair. O contacto com as crianças, adolescentes,
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adultos, enfim, toda a sociedade é fundamental para a consciencializaçlo de todos para a problemática

dos resíduos. Os tempos dos resíduos "fora da vista" das populações já terminaram, estando a opinião

pública cada vez mais exigente, atenta e interessada nos problemas ambientais.

A AMRP consciente da relevância da sensibilização ambiental disponibiliza-se e incentiva toda a

população, em particular as escolas, a visitar o aterro saniüírio, de modo que a Comunidade fique a

conhecer todo o processo, desde o funcionamento do Aterro Saniüírio, à recolha selectiva., "monos",

pneus e pilhas. Bem como, incutir nos visitantes oonceitos como a redução de nesíduos na fonte

("Source Reúrction is to garbage what preventive medicine is to health" - William L. Rathjei),

reutilização de materiais e transmitir uma nova mÇnsagem no evoluir do conceito de lixo (sem valor) a

resíduo (com valor). Compreende-se, desde logo, que modificar comportamentos apenas com visitas é

muito dificil, mas, é necessiârio começar por algum lado. A AMRP já realizou viários eventos

decorridos ao longo do tempo, destacando-se a "Semana Ambiental" realizada em Junho de 2001,

juntando cerca de 1.200 crianças. No ano de 2005, a AMRP acompanhou aproximadamente 600

visitantes nas suas infra-estruturas. Apesar do trabalho já realizado nesta iárea denota-se uma carência

ao nível de campanhas de sensibilização ambiental nos diversos concelhos, sendo um aspecto que

forçosamente tem de ser explorado.

AVÂLIÂÇÃO ECONÓMrcÀ DE INYESTMEÀ.IOS EM STSTEMAS DE GESTÀo DE RESiDUOS SÔLTDOS IJRBÂNoS - ESTT]Do DE CASo: AMR? 65



V , ANÁUSE DoS PRoCFsSos TECNOLÔCICO§

Capítulo

v

AxÁr,rsa oos Pnocessos TncNot Ócrcos

Este capítulo trata da descrição dos três processos tecnológicos (cenfo de triagem, central de

compostagem e digestão anaeróbia) que podem vir a funcionar como solução isolada e/ou integrada no

Sistema de Gestão da AMRP, na tentativa de dar o melhor encaminhamento aos resíduos gerados,

quer ao nível da recolha selectiva (vidro, papeVcartão e pkístico/metal), quer no que diz respeito aos

resíduos urbanos biodegradáveis (RUB).

5.1 - Centro de Triagem

Um Centro de Triagem tem como objectivo sepafttr manualmente e/ou mecanicamente os diversos

tipos de material recolhidos selectivamente (ex.: ecopontos, ecocentros, recolha porta-a-porta), para

posterior encaminhamento dos materiais separados para reciclagem.

para um Centro de Triagem são dirigidos os resíduos urbanos recothidos selectivamente e entenda-se

como exemplos deste tipo de resíduos:

a) Papel e cartão;

ó) Pacotes de bebidas alimentares ou Tetrapack;

c) Plástico do tipo PVC;

d) Plástico do tipo PET;

e) Plástico do tiPo PEHD;

fl Materialferroso;

g) Embalagens de alumínio;

ft/ Jomais e revistas;

y' Rejeitados.

O vidro não é considerado por não se realizar triagem a este tipo de material, havendo por isso um

local específico para deposição deste material no exterior de um centro de Triagem.
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Tendo em consideração que apesâr da recolha selectiva ter sido implementada há alguns anos nos

diversos concelhos constituintes da AMRP, só a partir de Julho de 2003 é que ocorreu a celebração do

contrato com a SPV, e consequentemente, o encaminhamento dos materiais recicláveis passaram a ser

dirigidos para esta enúdade gestora através da AMRP.

Pode-se aplicar aqui o "efeito de bola de neve", ou sej4 os Municípios que geriam individualmente

algum tipo de resíduos tomam conhecimento que os seus parceiros autárquicos começam a

encaminhar os resíduos de recolha selectiva para o aterro sanitrário (e daqui para a SPV), assim sendo,

para não ficarem ausentes desta mudança de estratégia da maioria, acabam por âderir a um sistema

integrado (gerido pela AMRP). É o caso do concelho de Idanha-a-Nova, que a partir de Abril de 2005

aderiu à gestão integrad a realizada pela AMRP, entregando todos os seus resíduos de recolha selectiva

na infra-estrutura do aterro sanitário da Raia-Pinhal.

5.1.1 - Descrição do Processo

As fotografias apresentadas neste ponto foram tiradas no Sistema de Gestão de resíduos sólidos

urbaÍlos da Valnor - Norte Alentejano.

O funcionamento de um Centro de Triagem engloba diversas operações, que resumidamente estão

incluídas em (Zagope, 1 997 ):

@ Areaderecepção;

á) Mesa de triagem;

c) "Boxes".

A área de recepção (fotografia 5.1) recebe os materiais vindos da recolha selectiva e estri dividida em

duas partes: uma para os materiais vindos do papel/cartâo e a ouha para os materiais depositados nas

embalagens/metal. O vidro é depositado em outro local, por não necessitar de triagem. Antes de

entrarem na unidade de triagem os materiais são pesados.

FotogrâÍiâ 5.1 - Zona de recepção do material papeVcartão
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Desta área, os resíduos são fansportados para um alimentador que deposiArá os resíduos num tapete

(fotografia 5.2) afrm de seÍem dirigidos para a mesa de üiagem (fotografia 5.3)'

De salientar que a velocidade do tapete transportador pode ser Íegulada consoante o números de

operadores ou as condições em que os resíduos se encontram (ex.: mal separados na origem).

Fotografia 5.2 - Tapete alimentador da mesa de triagem.

FotograÍia 53 - Mesa de tiagem.

Os resídüos chegam à mesa de triagem oomposta por 6 linhas de separação manual. Os operadores nas

linhas procedem à sua separação, e a sequência de tiagem está disposta da seguinte forma (situação

ideal de funcionamento):

a) Em primeiro lugar separa-se o papel, lançando-o para as conduta§ gravítioas. O papel cai

num tapete transportador que encaminhaÍí este resíduo a um triturador de papel.

Posteriormente será dirigido a uma prensa para a sua compactâção em fardos;

á/ Nas 4 linhas seguintes procede-se à separaçâo dos cartões e plásticos (PVC, PET e PEHD),

lançando-os nas condutas gravíticas para as "boxes", situadas num piso inferior;

c) Em seguida úí-se a separação automática dos materiais ferrosos;

d) E por último realiza-se a separação de embalagens de alimontos líquidos (ex: leite, sumos,

entre oufios) e alumínios, que da mesma forma são lançados para as condutas gravíticas.
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Os materiais depositados nas "boxes" (fotografia 5.4) são posteriormente dirigidos a uma prensa com

o objectivo de proceder à sua compactação em fardos. De referir ainda que os rejeitados são dirigidos

através de um tapete transportador para um contentor, em que, o material aí depositado será

encaminhado para deposição em aterro sanitário.

Fotografia 5.4 - Locais de deposição ("boxes") do material triado na mesa de triagem, caindo por acção da
gravidade da mesa de triagem situada no piso superior.

5.2 - Central de Compostagem

Uma Central de Compostagem (valorização orgânica) tem como objecto principal produzir um

composto final (com múltipla utilizações) a partir da matéria biodegradável, por via aeróbia, dos RSU

recolhidos nos contentores de indiferenciados pelos vririos Municípios, permitindo desta forma um

aumento considerável no número de anos de vida útil do aterro sanitrírio.

Entre outras definições possíveis que existem para compostagem, pÍrsso a citar Ana Silveira (1997): "A

cornpostagem, de acordo com Haug (1993), é um processo de tratamento de resíduos orgânicos,

sólidos e semi-sólidos, que compreende a decomposição biológica e a estabilização, em condições que

permitem o desenvolvimento de temperaturas termofilicas como resultado do calor prodwido

biologicamente, para a produção de um produto final estóvel, isento de microorganismos patogénicos

e sementes de plontas, e que pode ser aplicado, com benefrcio, ao solo.".

Outra definição possível seria "... processo aeróbico controlado, desenvolvido por uma população de

microorganismos, que se realiza em duas fases distintas: na primeira oconem as reacções

bioquímicas de maturação, predominantemente termoJílicas, e na segtmda ocorre o processo de

humiJicação (Neto, 1987) ...". A compostagem é compreendida no seu sentido mais lato como um

processo de valorização orgânica aeróbio, a existência de algumas definições têm a ver com as fases

mais técnicas do processo em si. Este facto é compreensível devido às características dos resíduos

sólidos urbanos que diferem de local para local influenciando as condições técnicas do

desenvolvimento do processo.
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5.2.1 -Deccrição do Prpcesso

Importa referir que as fotografias apresentadas neste ponto foram fotografadas na Central de

Compostagem da Cova da Beira (Fundão) e que as especificaçôes técnicas foram tansmitidas

verbalmente pelo Eng.o Rui Batista (responúvel pela unidade)-

O processo envolve t€s fases principais: separação fisicq tatamurto biológico e afuração. Todos os

resíduos não adequados à reciclagem e os materiais rejeitados de todo o processo são enviados para o

aterro sanitário.

A unidade de tratamento (central de compostagem) é constituída pelas seguintes etapas

a/ Unidade de recepção dos resíduos e alimentação da linha de alimentâção;

á) Unidade de trataÍnento fisico ou mecânico;

c) Unidade de compostagem acelerada;

d) Unidade de estabilização ou maturação;

e) Unidade de afinação;

fl Unidade de armazenamento do composto;

g) Sistema de desodorização do ar do processo por bio-hltro.

Antes dos RSU chegarem à unidade de recepção têm de ser pesados e registado o seu peso na portaria,

só depois podem ser descarregados no hall de recepção (fotografia 5.5) para posterior introdução no

processo.

FotogrâÍiâ 5.5 - *Haf' de recepção dos residuos sólidos urbanos.

A unidade de recepção tem como objectivo homogeneizar os rêsíduos recebidos pâra que o processo

tenha maior eficiência.

O tratamento fisico ou mecânico (fotografra 5.6) tem um papel fundamental em sistemas municipais

que não possuem políticas de recolha selectiva, por isso, esta unidade tem a finalidade de realizar a
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extracção orgânica dos residuos domésticos "brutos" (antes de se iniciar a compostagem) e preparáJos

para a operação seguinte, fiagem manual.

Fotografia 5.6 - Zona de tratamento flsico/mecânico

O tratamento fisico consiste essencialmente por dois crivos, um tambor magnético e como

complemento uma triagem manual. Numa primeira etapa os resíduos sofiem uma crivagem primária

paÍa prevenir a entrada de materiais não compostáveis no sistema (materiais de maiores dimensões)'

Assim, o tapete rotativo que transporta os residuos encaminha-os para um crivo rotativo de 150 mm e

80 mm de diâmetro. O material que passa pela malha de 80 mm (crivos finos) é considerado rico em

matéria orgânic4 sendo depois dirigido a um tambor magnético para retirar os metais, com posterior

encaminhamento para a câmara de compostagem. O material que passou no crivo de 150 mm (crivos

grossos) é dirigido a um crivo secundiáÍio.

Tudo o que foi §eitado neste crivo é conduzido para a sala de triagem manual (fotografia 5'7), onde é

realizair-uma separação manual das matérias valoriáveis, bem como, produtos passíveis de entupir o

crivo secundário são retirados e enviados para umas células localizadas abaixo desta sala. Os sacos

que eventualmente ainda estejam fechados são rasgados manualmente, no sentido de aproveitar

matéria compostiível para introduzir no sisteme.

FotograÍia 5.7 - Sala de fiagem manual
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Depois são dirigidos ao crivo secundário (malha 80 mm) para se obter a matéria que segue para o

tambor magnético e depois para a câmara de compostagem. Esta fracção seú misturada com a

proveniente do crivo primário antes do envio pam a compostagem. Em relaçâo aos rejeitados são

conduzidos para uns contentoÍ€s pa.ra sofrer uma compactação e posterior envio para o aterro sanitrârio

Fotografia 5.8 - Panorârnica geral das pilhas de compostagem'

o processo de compostagem ocorre num pavilhão fechado, para permitir um melhor controlo dos

odores e das componentes fisico-químicas. Esta câmara de compostagem esLí dividida em 6 silos

longitudinais (fotograÍia 5.8), paralelos e cada um tem aproximadamente 50 metros de comprimento e

capacidade para 150 toneladas-

O material fermentável é depositado no primeiro silo (fotografia 5'9) onde reside cerca de 5 dias' é

depois removido para o segundo silo onde vai permanecer uns dias, sendo posteriormente levado para

o silo s€guinte e assim sucessivamente.

Fotograíla 5.9 - Aspecto geral da primeira pilha de compostagem'

A fotografia 5.10 demonstra a passagem mecânica de um silo para outro (mudança de pilha)
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FotograÍiâ 5.10 - Mudança de pilha da matéria em compostagem'

Todo o processo mecânico da mudança das pilhas é realizado de modo a permitir que as condições

fisico-químicas sejam melhoradas e haja ao mesmo tempo uma homogeneizaçào do material' o tempo

de residência é variável, mas, em média a fermentação demora 30 dias até sair do último silo'

Depois da compostagem acelerada o material passa à etapa seguinte, denominada de maturação ou de

estabilização (fotograÍia 5.11). Esta fase ocorre num parque coberto, mas aberto, como se pode

verificar pela fotografi a anteriormente referida'

Fotografia 5.1I - Aspecto do material que vai sofrer maturação'

Nesta etapa o tempo de residência ronda aproximadamente 6-7 semanas. Esta fase é importante ao

nível da eliminação dos patogénicos. Enquanto na fase anterior a eliminação de patogénicos deve ser

conseguida na fase termofilica, a sua estabilização só ocorre neste momento' Aqui, deverá haver uma

contribuição para a eliminação de patogénicos remanescentes no sentido de melhorar o composto final

o composto para ser recomendado e utilizado como fertilizante orgânico deve ser estabilizado até

atingir a humificação §eto, 1994).

para se atingir o composto final só falta passar por uma etapa, que é na unidade de refinação

(fotografia 5.12)
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Fotografia 5.12 - Unidade de refinação

Nesta unidade o futuro composto final passa por

a/ Um primeiro crivo de 30 mm;

b) lJma mesa densimétrica;

c) Um triturador;

d/ tJm segundo crivo de 12 mm.

Nesta cadeia final, o material é introduzido num primeiro crivo (30 mm) para se separar o material em:

crivados ricos em inertes pesados (enviados directamente para a mesa densimétrica) e os §eitados

que são conduzidos para uns contentores (destino - aterro sanit'irio)' Na mesa densimétrica dá-se a

eliminação dos inertes pesados presentes nos crivados e enviados para o triturador'

No triturador os plásticos presentes soÍiem uma fragmentação grosseira e a matéria orgânica é

triturada para se obter um tamanho de partículas mais reduzido. Em seguida há a passagem pelo

segundo crivo (12 mm), onde se dá a separação dos plásticos da matéria orgânica' Os rejeitados são

dirigidos para contentores, tendo como destino final o aterro sanitá(io.

Após todo este processo obtém-se o composto final (fotografia 5'13)

FotograÍia 5.13 - Aspecto do composto Íinal
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Pela fotografia anterior consegue-se observar que o composto tem um aspecto totalmente diferente do

observado na fase de maturação (fotografra 5. I I )

Como foi referido anteriormente, este processo pode libertar maus odores (principalmente na fase de

compostagem) e por isso dispõe de uma unidade de desodorização do ar por biofiltro (fotografia 5'14)'

Na câmara de compostagem existe um sistema de ventilação que conduz o ar parâ esta unidade com o

objectivo de filtrar os maus odores.

Fotografia 5.14 - Unidade de biofiltro'

A biofiltragem consiste na eliminação, por intermédio de microorganismos, dos poluentes odoríficos

presentes no ar com a respectiva transformação em elementos simples não poluidores' Esta instalação

ainda possui um sistema de ar purificado (em conduta) que possibilita a dispersão na atmosfera de

odores residuais.

5.3 - Digestão Anaeróbia

A digestão anaeróbia (DA) ou biometanização (meio de valorização orgânica), segundo um relatório

da Eunomia Research & consulting (2002) *ff the bacterial decomposition of organic material in the

(relative) absence of oxygen". A reacção que ocolre, na ausência de oxigénio, não é mais do que a

fermentação da matéria orgânica, da qual resulta um composto final e um gás denominado de biogás

(constituído essencialmente por metano - cIü e dióxido carbono - coz). Este biogás, para além do

CFL e do CO2, é constituído também por monóxido de carbono, ácido sulfidrico, azoto, hidrogénio'

amónia e outras substâncias vestigiais, que na totalidade do grís representam menos de 0,1 % (Pinto'

2003)

Este processo tem especial interesse relativamente à compostagem (aeróbia) devido à possibilidade de

produção energia calorífica e/ou eléctrica a partir do metano produzido na reacção, para além do

composto que também seria produzido na compostagem. E neste ponto, nâ produção de energia, que
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reside a mais valia desta tecnologia, já que, também produz efeitos ao nível do incremento do número

de anos de vida útil da infra-estrutura aterro sanitiírio.

Segundo White et al., (1995) existem diversos processos de biometanização podendo classificar-se de

acordo com a concentração total de úlidos (via húmida - concentração total de sólidos nfeÍior a25 Yo

ou via seca - yalor de concentração superior a 25 %) e ou até mesmo pela temperatura (processo

mesofllico - 30-40.C ou termofllico - 50-65"C) a que se desenrola todo o processo. A escolha do

processo para uma situação específica requer um estudo pÉvio das condições e das características dos

RSU geridos no Sistema de gestão de residuos. Apesar de não se discutir a escolha do processo, no

presente estudo, mas sim, as vantagens inerentes à implementação desta tecnologi4 optou-se por

realizar uma breve refeÉncia aos processos existentes.

Actualmente esüí em construção uma unidade de digestão anaeróbia no sistema do Planalto Beirão

(conclusão prevista em finais de 2006), encontrando-se a unidade da Valorsul concluida.

FotograÍia 5.15 - Digestlto anaeróbia em Freiburg (Àlemanha)

Fonte: Sistemas anaeróbiosl 
5.

5.3.1 - Descrição do Prccesso

Apesar de existirem viirios processos de biometani zaçío, na generalidade, envolvem três fases

a) Pé-tratamento;

á/ Digestiio;

c/ Pós-tratamento

Na fase de pré-tratamento ocorre a sepÍração de materiais não desejados ao processo, como por

exemplo os metais (possibilidade de envio para reciclagem), plásticos e haterial grosseiro. Segue-se

rs Sistemas anaeróbios - disponível em <http://anaerobicsystems.com/freiburg.htmÊ (coosulta realizada em 21108/2006)
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rrme stapa de fiAraçao com o objectivo de reduzir a granulomeúria e homoge,noizr todo o material
que passa paÍa a frse da dige$eo (Ermomia Research & Consulting; 2002).

Na segunda fase realiza-se a digestâo ou fermemtaçâo prryimente dita, do onde resulta a

traosformaçâo da matéria orgÊnica €m gases por acaão dos microorganisnos, num ambisnte fechado
(digesbr).

O pós-trúamelrüo consists na estabiüzaçâo do maúerial digsrido no seutido de obtor-se um composto

de qúalidade Fra úilizagão como fertilizmúe. Na Drmarca, por vez§, 6ta frso do natrração é

omitida o o Gompo§to obtido é inüoduzido nos campos agrícolas dirccbm€rúe, salienta-so mâis rrma

ve4 que chs sihraçõos pdem ocorÍ€r, não quer dizer Sue s€jam pr&ica conemte @unomia Research

& Consulting 2002). AIiás, ouros autor€§ são da opiniâo de que a fase ds mahmaçeo é parte

integrante do processo de Dd como refe're Tchobanoglous, a aL,(1994)ewhite eÍaL, 1995).
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Capítulo

YI

Anonon cuu Ecoxónuco-F nvalvcrrna

Nesta secçâo aPreseÍtrta-se a abordagem económico-financeira úilizada pra comparação da valia das

ffis opções consideradas no tabalho, usando uma metodologia de tipo ousto.benefioio, e assumindo o

ponto de vista (perspectiva sooial) da Associação de Mrmicípios Raia-pinhal:

a) Altemativa A- Centro de Triagêm;

á/ Àtternativa B - Centro de Triagem e Centnal de Compostagem;

c) Altomativa C -Centro de Triagem e Diges6o Anaeróbia

Foram ainda estabelecidos 3 cenários de referência, comuns a cada opção de investimento e que

podemos genericamernte classificar de conservador, médio e optimista Mais adiante nesta secção

especificaremos o conteúdo de cada um destes ceúrios de ÍeferêNrciÀ A raáa destas opções

(altemativas) reside, como já foi evidenciadq nas carências do Sistema da AMRP no quo diz respeito

ao taÍamento dos resíduos urbanos biodegradáveis (RtlB) e nos resíduos vulgarmente designados

como rccioláve§ que atingem valores de deposição final (ano de 2004) de 4E,0 o/o e 43,0 o/o

rospectivamenÍe.

Atendendo ao frcúo de que a legislaçâo nacional e europeia ser cada vez mais exigente e obrigar ao

cumprimento do meta§ a curto/médio prâzo, sm ambas as vertsntes de resíduos (recicláveis e RIJB),

optou-se por enquadrar estas exigências legais e carênqias de inÊa-estnfirras da AMRS nas

altemaliva§ anteriotmente referidasj Assim, a altemativa A responde ao tratameÍüo dos resíduos de

recolha selectiva (vidro, papeUcartão e plástico/metal), enquanto asi restaotes produzem efeitos ao

nível dos resíduos anteriormente roferidos, bem como dos RUB (üa de tratamgnto inexistente na

AMRP).

Neste capÍtulo traÍaÍemos ainda da descrição do fimcionamenúq achul (etado da aÍte) do Sistema de

Gestão relativo ao maÍerial de recolha selectiva (espeoial aÍenção à fileira do papeUcartão) e dos

indiferenciados.

AvÂuAÇÃo EcoNó![cA DB INvEsmmÍIG Brí SErBiAs DE GEsÍÃo DB REsbrros sôr.Dos URsaNos -EsruDo DE Cáso: ÂMRp 78



!,I - A[í)f, DÂ(m' ECONÔMICO.FDIÂNMÂ

Inporta referir que os valores monetários de investimento iniçial, dimensão das iofi:a-esnÚuras.

manutenção do procosso e outos foram estimsdos tsÍdo em liúa de conta oufios investimentos já

realizados no paíg os progos de mercado e com recurso a referências bibliográficas variadas.

Importa ainda mencionar que para todas as alternativas, os custos imputados às diver§a§ rub,ricas

assumem a seguinto comPosiçâo:

l, Consemação / Ivtenienção e Eguipotento - engloba os ou§tos tidos com toda a

conservação e manutenção dos eqúpame,ntos, quer seja, Íealiuda por firncionários da

empÍe§a concessionária ou por entidades o<temas, aquisição de equipamentos (em stock)

para pequenas avarias;

2. Pessoal - crtstos relativos aos fimoionários afectos à rmidade de @ução;

3. Eneryia - cttstosde energia gasta na unidade de produ$o;

4. Monitorização - ousüos relativos a análises a rex.lizzr na unidade em questão, sejam elas

efectuadas em laborafório próprio ou extsÍno;

5. Ámortizações'u - Valor monrctário que diminui o valor contabilístico de balango dos activos

imobilizados de uma empresa, em fimção do seu uso e desgaste, ou da sua üda económica-

para a projeção dos oustos ao longo do espago temporal (200G2011) definiu-se para todas as

alternativas em questâo:

c/ As Conservagão / Manut€'nção e Equipamento iriam aumentar 3 Vo pr anon até 2010, e 5 %á

em 2011 devido à tendência de maior desgaste e manutenção dos equipamentos com o passar

do tempo;

à) As despesas com o Pessoal iriam orescer 3 7o por ano;

cl Na monitorização a sitração é idêntica à anterior regishndo.se aumentos de 3 o/o ano;

d/ Na Energia a!§ume-se um orcscimento anual de 5 7o deüdo à insabilizaçAo que o sector

apres€nta. A libemlizaÉo neste sector iú provocar uma subida do preço da energia' uma vez

que actualmente as tarifas sâo "hbeladas-/fixadas pela entidade reguladora do seotor da

energi4

el As amortizag&s efechradas têm como base o valor do 0,066667 e a taxa de dosoonto

utilizadaé de225%-

Relativamente à t611g de desconúo CID), impoÍta notar que a oscolha do valot de 2,,5 oá tem como

objeotivo exprimir vários factor€s. Como se sabo, a decisão do valor da TD tE n implicações nos

ucash-flows"'gxaÃos nas várias alGmativas ao longo do espaço tsmporal, isüo é, pam o mesmo espaço

temporal um valor elevado nesta taxa eovolve um valor actualizado líquido (VAL) mais baixo do que

16 IAPNGI - In$t'§rro de Apio às Pequmas e Médias EmpÍesa§ o ao- .I1v-q[mento - dl§pmlvel em

<h@r'/wwuiapmei+ttirymei-els{2php?gl§id=4&leüFA> (con$lta raliadaeimlAün@6}
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se fosse Wilizada nme TD mais baixa, originando valores menos aÍractivos. TD elevadas (ex': l0 %)

prejudicaÍt, na sua generalidade, os projectos ambientais doüdo ao facto ds este§ po§suírem imensos

beneffoios a nfuel ambienal, mag de dificil valorizaçâo desses mesmós ÍecuÍ§os naürais- Impactes

quo p64em ser positivos ou nogativos e ÍaÍamente @em ser contabilizados' A redugão da taxa de

desconto pode obüar lm aparte desses inconvenientes causados pela incapacidade de ovaliação desses

mesmos impactes ambientais. Como referÊ Moth (1998)"Ássiru talvez pteçaruoá»el ügumenttr a

fonr de úto tM de desconta menor pcüa projetos onde identifiryem-se benefuios ou c:rtstos

ambieüais slgnifudivos.-". No caso da AMRP e dos seus decisores (visâo smial), uma taxa de

desconto baixa permite reflectir os beneflcios amblentais e os beneficios sociais numa pe'rspectiva

intor-tempora! ou seja, p€rmite a manutotrção e melhoramento dos recursos nafurai§ pam as geragões

frúuras (princípio do desenvolvimento susteirúvel). É ckro que se podo sempre colocu a questão do

seguinÍe modo: baixa a ta:ra de desconto? Ok, mas qual dwe ser essa redução?

euanto às reçeiAs as condições definidas são apresentadas em cada ponto das respectivas attsmativas.

6.1-Estado da AÍe

Antês da análise custo-beneflcio das altemativas que vâo s6r erryo§tas nos pontos a segutr, importa

referir qual a situaçâo actual do Sistema implementado na AMRP. Importa recordar alguns

mecanismos que estâo sújacentes ao actual funcionamento do Sistema e no que diz respeito ao

material de recolha selectiva (üdro, papeVcartão e ptástico/metal) existe rrmâ e§truhlra implementada

que assenta nnme recolha camarária dos ecopontos, enquanto os contÊntore§ dos ecocentos sâo

tansportados pela emprem exploradora do aÍerro sanitário, sendo que, em anrbas as situações a

entrega é efwtuada na infra'ostruhra aterro sanitfoio da Raia-Piúal'

Na área do aterro saniúrio, o üdro é encamiúado paÍa um cais de ÍecePção onde é depositado

temporariamente até envio para a indrísüia recicladora por intermédio da SPV. A tarifa cobrada pela

empresa conoessionária à AMRP neste material ó a mesma de R§U, ou seja, l2A7 Altan sujeito a

revisâo de preço. Actualmente (2005) este preço cifra-se nos l7,74êltua'

O papeUcartâo é dirigido pala um pequeno pavilhilo onde seú etfardado através de urna pren§a

(sistema não arÍomatizado) s rmazenado em frrdos úé envio paÍa re§iclagsm por üa §PV- Como

este prooesso orige maior esforço e te,mpo na mãodeobra atarifr cobradapla empresa exploradora é

de 75 9ton.

1? Ministério do Àrhio Ambtente (Brasil) - RoÍaldo s€rôa da Motta O9!E) - '\,,íTuat de valoraso econômica da

UireoiAuA" Biolôgica. - dispontuà §,m <h@rlw§,s.mma-gov,br/port/sbflúm/púlica/nvalora/mm0305-hrml> (con§ulta

realizada em lt/012006).
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Por últimq o plástico/metal é encamiúado para o pavilhilo de maiores dimensões onde existe uma

prensa (sistsma aúomatizado) que realiza os fardos. Esta prênsa foi p§ectada inicirilnento com o

objectivo de compactar os RSU destinados â aterro, o que em ceÍtas altwas do ano assim acontece. O

plástico/metal enfardado não é enüiado úavés da SPV porque a AMRP não possui cento de triagem,

deste modq é dirigido para o Sisterma da Valnor. Esta op€ração não acarreta quaisquer cu§to§ ou

receitas para a AMRP poque, neste momsnto, o enÊrdamento do plástico/metal nâo é cobrado pela

empresa concessionária e o transporte deste material para o Sistema da Valnor é da tobl

responsabitidade do Sistema anterioÍmeíÚe focado.

Imprta referir os valores de contrapaúida praticados pela SPV, sem IVA (ano de 2005), os quais são

apresentados na tabela 6.1.

Tabela 6.1 - Valores de da SPV - ano de 2005.

Fileira
Valor de contraparfrds SPV

Vidro 48,11

PapeUcartão 1v2,53

Plásico/metal 815,10

No caso do papeUcartiio a receita gerada pelo envio do mesmo para reciclagem não é a 100 % devido

ao facto da AMRP não possuir um oentro de triagem, a SPY presume que a quantidade deste material

entÍegue pela AMRP para recictagem contém 3O o/o de embalagens (igrora o resto do material),

pagando sobre este prcÍsenfâgÇm. Para exemplificar esta operação apresenta-se a tabla 6'2 com os

valores para ,m dido virtual:

Tabeh 62- do cáJculo da receia na fiIeira do

Quanddade total (ton) 30

Quanüdade a 3{l o/o(lon)

Recetta gerada (Q 9x1Y2,53=1.732,77

Como se pode coostatar, a AMRP é penalizada porque aPe§ar de na designa$o do valor de

contapartida deste apaecor escrito papel realmente somente o cartllo (embalagens) interessa

à SPV. Como já foi referidq a AMRS não tem custos nem boneficios com a fileira do plástico/metâI.

Relativarnento aos Íosíduos indiferenciados não existo qualquer via de tratamento, ou sej4 são

integralmenle dirigidos para confinamento fitral.

Os prccessos a segrir enalisados suÍgsm como pssíveis solu@s isoladas ou integradas dentro de

urria óptica de sustemlabilidade ambie,ntal, económlca e social num horizonte temporal a médiq longo

waz-o.

9
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6.2 - Análise de Alternativas

6.2.1 - Âlternativa A

Esta alternativa contempla o investimento num Centro de Triagem (€ 1.800.000), tendo como

objectivo claro, o tratamento adequado dos resíduos de recolha selectiva (vidro, papel/caÍão e

plástico/metal).

Seguidamente, representa-se esquematicamente a alternativa considerada

';,riJliÉ,.

ll!:collur Sclcctir a
ReciclagemCenüodc Triagrm

R
E
C
o
L
H
A

Ilr.'lL,r',,

t Atero
Resíduos

Figura 6.1 - Esquema geral da Alternativa A

6.2.1.1 - Análise Custo-Beneficio

O investimento inicial neste centro seria de € L800.000

Como beneficio directo desta actividade e de fácil medida é a venda dos materiais separados (vidro,

papeVcartão, plástico/metal), através dos valores de contrapartida pagos pela Sociedade Ponto Verde,

mas, relativamente aos custos apresenta-se a seguinte tabela.

Tabela 6.3 - Pro dos custos associados à Alternativa A 006-201 le

Designação 20tt

41.362

I12.450

12.763

1.159

84.989

252.724

Nota: * - o custo total do ano de 2006 tem em conta o valor do investimento inicial (€ 1.800.000).

Na elaboração da tabela 6.4 (receitas), tal como em todos os processos, assumem-se valores tendo

como refer€ncia os dados de recolha selectiva (ano de 2005) e de RSU depositados em confinamento

final (ano de 2004). Apresenta-se, em Anexo B, as condições iniciais e dados de apoio ao cálculo das

g
o
I
I

2008 2009 20r02006 * 2Ím7

36.050 37.132 38.245 39.39335.000
Conservação,Man utenção/
Equipamento

102.907 105.995 109.17497.000 99.910Pessoal

I 1.025 I 1.576 12.15510.000 10.500Energia

1.093 1.1261.030 1.061Monitorização 1.000

97.564 91.0ó0l12.000 104_533Amortizâções 120.000

254.473 2s2.9082.063.000 259.490 256.658Total
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estimativas de crescimento dos resíduos traÍados, bern como, das receitas geradas, para todos os

pÍocesso§ em estudo. As receitas foram calculadas a partir da venda dirreçta dos materiais por

intermédio da SPV e do dewio de deposição final em aterro de algrmras quantidader de üdrq
papeUcertilo e plástico/metal (por intermédio de campaohas de smsibilizagão ambiental) porque na

anactenzagão flsica realizadâ aos RSp da AMRP (figuÍa a.a) existem indicedores de grandes

percenhgens destes materiais na deposiçâo final em aterro.

Para a preparaçilo dos cenários que deram os resultados da tabela 6.4 foram definidos os seguintes

pressupostos, tendo como referência o aoo de 2ü)5:

a,/ Conselvador - Crescimento oa recolha selectiva (üdro, papeUcartâo e plástico/metal) de 5

%Q006),7,5%Q007\ 10%(200E), l2,5yo(2009),15o/oQAfi)el2,5o/o(2011).Noque

diz respeito aos matoriais que são potencialmente 'dewiados' dos R§U indifensnciados

assume-se um srescime|rto de 5 o/o, 7,5 yo, l0 Yo, 12,5 o/o e l0 o/o paÍa os anos de 2007, 2fi)8,

2009,2010 e 20ll respectivamente. A paÍtir de uma ropresentatividade inicial de cada

matorial em3 Ya da caractoizaçao ffsica realizada em 2ü)4;

ó) Médio - Cenário olaborado a partir do valor médio encontrado pelos dois cçnários

orhemistas (conservador e opimish);

c/ Optimista - Crescimento na recolha selectiva (vidro, papeUcar6o e plástico/metal) de l0 %
(2006), 15 yo (2007),20 o/o (2@8),25 o/o (20@), 30 % QO\O) e 30 %o (2011). No que diz

respeito aos matsriais que sâo potencialmente 'dewiados" dos RSU indiferenciados assume-

se um cÍescimeírto de 5 o/o, l0 yo, 15 o/o, 20 yo e 25 Yo paÍa os anos de 2007, 2008, 2009,

2010 e20ll respectivamente. A partir de uma representaúividade inicial de oada material em

5 o/o dawnctsriago flsica realizada em 20M;

d/ A tarifa praticada actualmente pela empresa concessioaária cifra-se em 17.74 €lton, rus, não

engloba os cusúos decorrentes do funcionamento da BSaçáo de Trataúento de Águas

Residuais (ETAR), pelo hcto de inexistir rm acordo enfie as partes envolvidas (AMRP e

empre§a coocessionária), ma§, estfuila-se que o aum€nto a vsrificar, soja de 1l euros por

tonelada entegue na infra-estrrÍura aterro sanitáriq ou seja, 17,74 + I 1,00 = 28,74 €,ltan -
tarifr final que vai ser considerada nos cálculos a realizar;

e) A twlfa cobrada pela empresa concessionfoia tsm ,,tn cÍescimento de 7 o/o [x,r ano a partir

dos 28,74 9úonelada calculados na alínea anterior. Este valor tsm importância no cálculo das

receita.s geradas no dewio dos diversos mateÍiais (recolha selectiva) da tteposigão final em

aterro. Assume-ss ,m crescimento de 7 Yo na tarià FaÍicada pela oonc€§siotráÍia devido ao

facto do cálculo desta tarifr tsr em conta os valoros de mersado do gasóleo, da chapa de ago

macio e dos salárlos dos colaboradores e atendendo, tâmbém, aos aumeÍntos verifioâdos na

tarifa desde do ano de 2003 (+ 15 %o). No caso do aço os prqos'disprraml nos tempos

AVAIIACÂO ECONÔII,ICA DB INVESNTMIrOS EI SI§TE{Â8 DB Gts§TÂo DB REsbI,o§ §ÔLEo§ URBÀ}Í6 -Esrum DB CÂ§o: AMR} 83
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mais recentes, como refere uma unewslettef da Autoridade da Concorrência (20M), em que

o'Tem-se verificado nos mercados nacionais, am loru ownento dos preços de praduos de

ferro e aço... esta evoh4ãa reflecte wna forte ascensão dos cotações mternacionars ryer do

ferro e aço quer das ndérias-prtna ossociodos.,."r8, reflectindo também a alta demânda da

China devido ao seu elevado crescimento econ6mico. No combustível o caso é semelhante, a

paÍir dos finais ds 2003 a inshbilidade no sector foi clarq reflectindo-se na escalada dos

prryos dos combusüvois (a partir do valor de referência do Bre'ntte - t ondres);

/ Os valores de conhaprtida de SPV para as várias fileiras €m como base os dados

apresentados na tabela 6.1, se,ndo que, sofrem um crescimento anual de 2,3 % (igwl àtaxa

de inflação do ano de 2(X)5) para o cálculo das receias geradas no venda dos materiais;

g) Tempo de vida iÚil da infra-etrutura é de 15 anos e ssm recorr€mcia a financiamento da

UniãoEuropia

t8 AutoÍidade da Cmcorrência (2{X}a) - disponlvel em
<hftpJ^r,ww.autoÍidadedacoconenciapt/vlmagedt'{ewslrtfera-!íma.pdÊ (consúta realizada w25l0lÍ2ffi\.
le Para visratiado do gráfico oom a wolugão do orsto do Breirt - disponlvel

{ttp//www.negocios.fídeturltasp?§qlPage=chart&Tiokercol&Rangrã (corsúta rtalizada em 25101/2@6).
êm
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Tabela 6.4 - das receitas associadas à Altemativa A

Deignaçâo

006-2011

g
th
ÊÉ

6'
É,
a)ú

20tt
q!'20?

2_99..M
149.755

2006 2007 2008 2A09 20fi

trc
E
6lt
g
Ég
U

Plástfu oftdôtal dcsüado - rocicJagem

MCt§Egt &Cyp4C do d-9posição final-A-temo
Total

Plásticolvletal

!.ry91/c@9

Vidro dewiado -
dosviado - recic

VidÍo
108.093

77,ç§g
t.520

.19,!9e.
$Q2n
12.7@

M.437

31.739

I tt.873

r.2?'r-e,r

It?1?
487.ü9

34.9M

E5.405

l,ç3?
39.195

t33.767

!,?2'
4119?

212.897

.-"t§,Pl
543371

39.27E

96.|M
..ry1,?lq
. _l lg,ígq

?a?9.
48.{q_4
23?.r?3
'!?.??2

619.188

45.2M
l8l.lt4
130.t23

lt.t?_
27r.?tq

?3419
72r,352

53.180

2,325

o
I
=

Vidro desüado - reciclqgqn
PqpoUCatão desviado - reciclagom

flásfggÀ,IeAl desviado -reciclagom
It4qt91!Cl "qCCyt9$p 

de deposiçâo !441 1 Alqq
TotsI

PqpeUCartão

PlásticoÀV1stal

Vidro 32:495-

!ry,q
79,509

?.9?9 .
48.652

?!qQ.o?.
1:6:946

530.597

t2ç:M7

90J60
?r\7§
1221?

258.121

5ts.213

37.01t

19.039

l?,.9..
t4q.í§f
tqq.qq?
2.!2q

J9,19í
?ü..2q9
2?,?l§
cr0,u7

lq1,t1p
,30.49

?í9P-
795.A3It

67.4E2
333.359

2.811

53.30s

22?.§r.g

.lq,?11
?,?71
t0.993

4gq.o4!

?1163
980.181

67.422

ê.E
|í
€)
U

á
ú
E)

Ê
o

Vidro desviado - reciclagem

PapyÇlq!4g q_e8rriadg :- reçlqEgqp-
Plásticol[,Íetal desviado - reciclagem

Vidro

Total
Mderial desviado de ffnal - At€no

PqpoVCartâo

Plástico^,Íetal

3?:259

!Q,2!9
!1.95q
2.533

300:?7t

?!,!q2
612,157

60.815

3e.tl7
133.222

.?.731

.ç§.?2.1
322-652

2?rzq
682-548

9s.714

4q4?9
!6"i.54i
117.499

ll,fq
363.080

?!,q_1.1-...
796.723

3.06r

.ç1'!y
209.t30
Itg2ll
1.§9?
86.480

427.145

972.82
34.467

-8-1,664

2?p.t2?
!ry._81?

1'42r
!0q.1í3
524.363
y2tç

1.23&8rD

.?.§ry
§?,qy..
1tQ26.§.
27.389
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u:?y
29ell?
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1.13§

2?,2_l§
4eo._1?!

434e1
1.218.91t
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qTqr?q
59.192
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MédioConservedor

-1.532.403.1.614.563

223.363 318.556

395.396274.231

341.164 506.404

665.341428.736

sog;t73 864.466

162-106 t.217-761

21,905,19

Tabela 6.5 - enüe os custos/receitas associados à Altemativa A 6-20rr

Cenário Optimista

2006 -1.450.243

2001 413.748

2008 516.559

2009 671.U5

2010 901.946

20tt 1.219.160

VAL 2.272.815
5 o/o

rrR(%) 36,61

Nota: VAL - Valor Actualizado Líquido; TIR - Taxa Internp de Rentabilidade

6.2.2 - Alternativa B

Neste ponto apresentâ-se o investimento num Centro de Triagem (€ 1.800.000) e numa Central de

Compostagem (€ 5.000.000) realizando deste modo o tratamento adequado dos resíduos recicláveis e

RUB. A seguir, representâ-se esquematicamente o funcionamento da altemativa B.

"%
Recolha Selectiva

CsdüoelrrlâgÇq''.

V

^

R
E
C
o
L
H
A

-T"1-r
Resíduos

Aterro

RUB

Figura 6.2 - Esquema geral da Alternativa B

6.2.2.1 - Anâlise Custo-Beneficio

O investimento inicial nesta alternativa seria de € 6.800.000

A tabela seguinte indica os respectivos custos envolvidos nesta altemativa (com co-financiamento)

Reciclagem

Composto
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20102008 20092ffi6* 2007

138.776 142.940t30.810 t34.734Conservação/Ivlanutenção/
Equipamento

l27.400

r77.830162.740 167.6?2 t72.651Pessoal 15E.000

63-945 67.14 70.49958.000 60.900En€rgia

4-244 4-37t 4.5024.000 4.t20Monitodzaçao

92.|M 86.001I13.333 105.778 98.72ÁAtnotizações

475.085 4í,1.7732.161t333 4@,3A8 ú9.271Total

Tabela 6.6-

Designaçâo 20ll

150.087

183.165

74.024

4.637

80.26E

4vr.tBt

Nota: s-ocustototal do ano de 2fi)6 tem em coffi o vabr do inveimento inicial (€ 6.E00.000).

Neste cason o beneflcio direoto provém da venda do composto produzido, que pode ter múltiplas

funçô€s (e.g. fertilizante na agricultura) e do material dewiado (RLJB) de deposição final em atero

sanitário, isto para a cenhal de compstagem, enquanto o cenüo de tiagem apresenta receitas directg§

através da venda directa dos materiah pdr interme*o da SPV e do dewio de deposição final erm aúerÍo

de algumas quantidades de vidro, papeU,cartão e plástico/metal.

Para a elaboração dos cenários que deram os:resultados da tab€la 6.7 foram definidos os seguintes

pressupostos para a central de compostagem (as condiçõqs para o cento de fiagem foram descritas no

ponto 6.2.1):

a) Consen ador - Crescimento na produção de composto a partir do valor de referência de

10.000 toneladas tratadas inicialmente (4.000 toneladas de composto produzido), em 5 0/o pr
ano;

á) Médio - Cenário elaborado a partir do valor médio encontrado pelos dois cenários

e)ftremistas (conservador e optimista);

c/ Opümista - Crescimento na produção de composto a partir do valor dç referência dà 10.000

toneladas hatadas iniclalmente (4.0ü) toneladas do composüo produzido),ems yo (2007), l0

o/o (2008), I 5 o/o (2Aú), 20 o/o Q0l0) e 25 o/o (201 l);

O Atarifa cobrada pela empresa ooncessionária é a mesma definida na alínea d) do ponto

6.2.1.1 da alternativa A;

e/ O preço do venda do composto produzido cifra-se nos 25 €/ton e apresenta um crescimento

de 2,3 Yo (igual à taxa de inflação do ano de 2005) por ano;

.2 Tempo de vida útil da infra.estrutura é de 15 anos e apíÍ€senta-se o VAL e TIR para duas

siürações: Sem co-financiamento e Com c+financiamento (75 %).

dos custos associados à Altematim B 0G20ll

I
r,ê
aÀ
Éo
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Tabela 6.7 - das receitas associadas à Altsrnativa B 0G201I

Detgnaçâo

e
,Àd
c)
c,t
€)ú

2008 2009 20102006 2007

133.767

212.897

rq42!
!153qq
l{1.1q?
803.t59

39.278

96.|M
1.195

43.103

110.606

1s3.950

.1_E_.t_q1

239.573

!9:312
t2?'2?t
163.029

906.152

45.2M

2.020
.119t?1

".?'1?§
tl..v?

271.7\q
n279
r??.!?,

1!t,r64
1.037.&{1

53,1q9

l8l.114

Loé
alt
€,
ar)
Éê
U

Yi{rs 4qsÍ@ : ryeicleseq
96p"y!sg9- 4..rriú9- - - icgiçt"c*- " . . - . ..., .. -

P_lí$içg/tvtçtal 4gviado--recic-lggem
M@Cl4eytg4p 4e deposigão $gl: 4!qrq
Yqoiu.4u Coppgqtg
R§U dcsviadodc dSpCigâo !4t! - AEryrS

Total

Vidro

Plásticoltlotal
lqq,g9i
77.660

180.227

rq0,00q

114.960
«3397

31.739

1.520

36.489

12.709

?!.eY
llq.q?9
E5.405

!,Q32
39.195

t?i..§2!
!127e
197.115

1?e.1§q
724,45t

ê
!É
.êl

=

Pap-eUÇ8{p"..
Plástico[vÍetal

Y,dry. {esyf4S : rpCtClqggqt

PapeVCartão desüado - leclllaCqm
PlásticoÀttetal drcsüado - reciclagem

Mqtgrlal d9qyiq49 de deposição !ryI - AJeno

Vg!,{qde composto

nsU {qrr9_{g q9 4çpc{9qo_qryl_4!sr9. .
Total

Vidro .1?,!2'
!]9,q1.
72..rge

2.026
48.652

?!9,3.0?
t§9fi

100.000

.11_1,2í9
745.557

t?§,y7
9_q.l6q
2,\4§

,1.521
2r!,19!

r_24?9

r01,415

rzr,ijq
817394

37.01I §,q2
14E.655

lqqrq2
2,?69

5ç§??

?722ry
P,?!§
tt8.t27
148.s63

926,964

181.540

r?9:429
2.692
il.ut

. ?\?271
2§!92

L9?,9í9
11r,944

1.086.t94

53.305 Í1._92_

??.çtq
\@.e:11

l,!§1
?§477
377.246

?flq
l§9-E4í
?!!.673
1318.098

6).ry
?.0_?t?9
150251

398.978

t42202
187.059

1,267.635

33@
80.771

34.4C1

21E,t23
199.819

478.773

t74.56E
240.183

1.59&356

81.664

4.037
96.933

44256final - Ateno

Total
final - Aterro

Yidro deviado -
VCar6o desviado--P-ePg

Plásdco/IvÍetal desviado -
Matoial dewiado de

Venda de

RiiU desviado de

Pap9VÇcrl4o
PlásticoÀ4etal

Vidro iirtg
!r1?49
81.358

.-íq,q"l-{ ---
300.378

l.qq,q_q
\4.960
827.717

2.533

2t.t{2

?9.117
133222

?§l\t
2.659

31s.397

r97.tls
t29.tsE
9103§6

63.856

23.798

lq,9?9
163.543

t!1.t22.
2.925

346.937

120.874

l52.0lE
1.050.t169

28.011

70.241

o
Lq
E
€)
Q

Çt
ú,
É

à
o

2011

61203
208.40

ItLt$:
?.§Í§
62.817

?19.?«
27,?9.e

142,»6
205.7U

1.111.2«
u.9M
2teJr?
207.747

3.E91

91.99t
454.366

43.291

l_r!,1!?
263é1:5

t.62t.9ts
108.605

?§e..q7,
26s.744

5.046

12,1,.166

598.467

s2,!v
223.228
321.245

2.Vr2.X4

1
I

E
!,

-
Eo2
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E

z
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MédioCon§ervador

-6-854.776-6.936.936

34.yn-55.971

154.48536.73E

3r3:r2rr4.650
529.ü74272.6s2

795.337392.136

-s.ü,,í2334.1ú.7N

Tabela 6.8- €mtre os custodÍecoitas associados à AlteÍnativa §em

VI _ ABOTDACE}T BCTNÔiI@FIIIANCMÀ

co-financiamento 1r)

Opttmtsta

4.772,616

125.824

272.232

4y2:791

785.ú5

r.19t.538

-3.W7.765

Cenário

2006

2ta1

2008

2009

2010

20tt
VAL

o/o

TrR (o/o)

eúe os custoslreceihs associados à Altemativa com oÍFfimncimmto 06-201l).
Tabela 6.9-

Cenário
Optimlsta

2(X)6
-1.332.616

436.175
2W7

2008
555.518

741.374
2otD

1.M|.498
2010

1.413.98820tl
VAL 2.835.937

o/o

Tn,(o/o)
4s3/e

6.23 -Atternatlva C

Neste ponto aprcs8nta-se o investifl€nto num Csntro de TriagSm (€ l'800'000) e numa Dlgestão

Anaeróbia (€ 27.000.000) realizm«lo de§te modo o tratamento adequado dos resídtros rccicláveis e

Rw (bl como Ea altemativa anterior). Apresenta-se, em seguida uma figwa esquemática da

alterrnativa C.

MédioConservador

.rA14.776-r.496.936

345.271254.380

437.772320.o25

s72.303403.233

765.107508.715

r.010.787607.586

t-7t6".4ito5vÍ.w2

30,I013'D

AvAuAÇÃO BCONÔÚCÀDB]NVB§TIMB.$OSEM S1§ÍBúÂ§DB @srÃoDB ITBSbUOS SôLDO§ UBEâNOS -ESII.EO DBCA§O: AMRP 89
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Recolha Selecüva

Resíduos

RUB

F igura ó.3 - Esquema geral da Alternativa C

6.2.3.1 - AnéLlise Custo-Beneficio

O investimento inicial nesta alternativa seria de € 28.800.000

Para se proceder à análise desta alternativa, mais concretaÍnente a digestão aÍlaeróbia, foi necessário

estabelecer alguns pressupostos devido à muita informação dispersa por várias fontes e por ainda este

processo não ter atingindo um estado de desenvolvimento tal, que permitisse a existência de dados

mais concretos e adequados à realidade. Mas antes disso, apresenta-se a tabela dos custos associados a

esta alternativa (com co-financiamento).

Tabela 6.10 - Pro dos custos associados à Altemativa C 006-201I

Designação 2011

177.268

175.050

25.526

4.63'.1

339.958

722-439

Nota: * - o custo total do ano de 2006 tem em conta o valor do investimento inicial (€ 28.800.000)

t
Relirgot

§
Â

Rc lugo

I
úo
tÀ

o

Reciclagem

Composto

Energia

2009 20102lm6 * 2007 2008

168.826r50.000 154.500 r 59.135 t63.909Conservação/Manutenção/
Equipamento

169.952151.000 155.530 160.196 16s.002Pessoal

24.31020.000 21.000 22.O50 23.153Energia

4.5024.000 4.120 4.244 4.371Monitorização

,Í48.000 4r8.133 390.258 364.241480.000Amortizàções

763.758 746.692 731.8318.005.(m0 783.150Total

AVALTAÇÃo EcoNóMrcÀ DE INvEsr[,ENros EM StsrEMAs DE GEsrÀo DE REslDUos SóLIDos Unr Nos EsruDo DE CÂso: AMRP 90
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Os cálculos de receitas da digostão anaeÍóbia têm como base os seguintes pressupostos:

a) Capwidale de tratamento inioial - 10.000 toneladas;

à/ Produção Média de Biogás - 150 m3 hoÍt2o2rz8;

c) Consumo Energético da Unidade de DigesÉo Anaeóbia - 30 kwh/tona;

d) Poder calorífi en - 23,5 MJE21;

e,) Conversâo Energética (eficiência) - 30 %o20;

l/ Conversão Energótica c/ cogeraçâo (eficiência) - 45 7o2a;

9) Rejeitados da Unidade (refugo) - 15 o/o0;

, I kwh-3.600 kjã;

/ Venda de electricidade - 0,055 e/rwÊ6;

Ê) Venda do composto -25ütsn.

A unidade a inshlar teria a capacidade de traÍamento adeCuada para a AMRP. Considera-se um

tratamqrto inicial de 10.fi[ toneladasy'ano de actividade no primeiro ano da unidade, ou sej4 após

,,ma campda inoisiva de sensibilizaÉo Ambiental dirigda a toda a comunidadg os RSU recolhidos

tendem a melhomr a sua qualidade (maior percentagem de matéÍia orgânica) e quantidade. Com a

evolução da gestão deste Sistema era de todo imperativo iniciar uma reçolha selectiva dirigida à

matéria orgânica.

Através dos pressupostos anteriorme,nte referidos foi posslvel calcular as quantidades e receitas da

venda de energia e do composto produzido, as quais se enconbam na tabela 6.11, tanto para uma

situagão de eficiência a 30 %o como paÍa o caso d4 cogeração (com aproveitamento érmico) a 45 %.

As receitas foram calculadas a partir da venda directa do composüo pÍoduzido, da venda de energia

para a rede, do'desvio'de R§U da deposição final em aErro (digÊüo anaeróbia) e pela venda directa

dos mater.iais recicláveis do oento de tiagÊ'Ín, sondo quo, para a preparação dos cenários que

resultaram nos resultados da tabela 6.11 foram definidos os seguintes pressupostos (condigões de

crescimento no ceatro de triagem iguais aos elryostos no ponto da alternativa A):

D *Estrdo Comprativo ds Clrstos de Soluções de Trat"mento e Destino Final de Reslúros Sóüdos Urúanos' (2004).
2r Bunomia Reserú & Consrlting (20{IZ).2 Eco Óleo - disponlvel m <htp/Ârww.biodieaelecooleo.oom.br/energla/alternativa/btogasr> (oonsúra r€alizada em
27t0tD@6).
3 f)ado técnico fomecido pela emprem Zagope - Construções e Engsnharla, SÀ
z Femaodss 120041.5 Túobmogloug et at (1994).
6 Dedcto-Lei no 33-À2m5 de 16 de Fevereiro.

ÂvÀrÂsÀo EcoNôflca DB tr{vEsrMüoc B, Sx$mrÀs DB GBsrÀo DBRBsbrrG §óLDoE URBANG-ESIIDo DE CÂso: ÂMRP 9t
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a)Conservador-Crescimentonaprodu@decompostoapartirdoialordereferênciade

10.000 tóneladas trafrrtas inicialmernte (2.500 tonelad8s de oomposüo produzido), em 5 oÁ por

ano;

á,)Mâlto_Celrárioolúoradoapartirdovalormédioenco,uEadqpelosdoiscenários

oírcrmistas (oonservador e orptinista)g

c)optintsto-Crescinentonaprodusodecompostoap6tirdovalordeÍgfEr€nciade10.000

toneladas trmdas inirialnente (2.s00 tonoladas de cmpo*o poduzido), em 5 % (2007), 10

% (2008), 15 Vo Q(ffi\ 20 o/o (2010) e 25 % (2011\;

d) Atntfacobrada pela ennpresa concessionária é a qosma definida na alftroa ô do ponto

6.2.1.1 da alternativá A;

e)oproopdevendadocompostoprortuzidoéomesnodefinidonaalÍnoae)dopoÍqto6.3.1da

alternativa B;

l/opreçodevendadaenerrgiarduzidaéde0o55€/l.Ívht§ndoconowoluçãodepreçoum
acrésoimo de 3 7o Por ano;

dTempodevidaírildainfra.e§tnÚuraéde15anoseapreselrta.seoVALeTlRparaduas
situações: Sem c+'finanoiamento e Com cofinanciamento (75 7o)'

ÂVÂIJAçTO ECONÔMICA DB ÍNY8SÍMET{IGI E!í §§ÍBTâS DB GE§TÂO DEBISDIE§ §ü,D6 UXBANG -ESTUDO DBCÂSO: AÀ,RP 92
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Tabela 6..11 - das receitas associadas à Altsnativa C

Designaçâo

ll

2.616

4.8ú

e
t,
d
ID
a)
c)ú

310.266

?!'3-12
1.527.92i2

22E.925

114.45

l72,eo
u.9M

289.157

207.747

4.135

..2'?9§.
490.398

43,291

Ystu9sIq@ 120.828 t30.676

Yenda de Composto 62.500 67.134

2.122.2§

175.372 216.759 279.078148.055

71!§
323.039

qq.q7q

397.500

lq?,191
5r0.390

p?{lq
682.il6

20ü6 2007 2008 2009 2010

Lo
E'
âti
6'ü
ê
U

R§U desviado de deposição final-tr1sro

Vidro desviado - reciclagem

PapeVCar6o deüadg 
. 199i_clag€m

PlásticoÀvÍetal dewiado - reciclagem

Mafoial desvtado de deposição final - Aterro

Venda d€ Énergia

Venda de Composto

Total

Vidro

PapeVCartâo

PlásticoÀ,Ístal

lm.82E

62.500

2M290

?l:l?2
199,9e1
77.«0

.l:f?0.
36.489

180.227

876.055

12,709

130.676

?1.!'ffi
?!.?M
ll9:§71
85.405

193.591

960.1,18

67.t34

t4.279

t._91?

39.195

141.326

l9!,if6
1?:?19

!?1:W
96;106

?t?.le]
....r.9,P1.

1.065.r64

72.112

1.795

43.103

ts2.w

346..438

!1'M
153.950

,119,696
2.020

19,1Q1..
42,57?

. r?t??Z.

1.195.v29

77.Afi
1.6.f:19.9...
83.203

389.223

l!l'll1
130.123

?]?t
.51:w
275.718

.??,To .

1359.278

53.180

|M.691

73,829

3t5f?1
43.ilg

14E.655

106.E02

287.9E8

Í204.2il

2.48
58.306

22.2t8

r64.108

3.7?62
53.305

lqlryo
t30.429

333.359

26,E»

1.415.tr9

83.168

2.811

67.4v2

. 121'9?9
e6:!54

449106

67.422

229.618

,-,77-!
3.373

400.M1

1?'791
t.7t7.t7t

80.993

Él

.{)
E

Ve,nda de Composto

Rsu d9s!q{9 d9 aEggieao ${ -etsmg
Vidro

Vidro desviado - reciclagem

PapeyCartão desviado - reclclagem

Plásticofvletal desviado - reclclage,m

Material desvtado de deposlÉo final - Aterro

Venda de Energia

TotaI

PapeVCartâo

PlÉsticoÀ,let l

120.48

24/290

32.495

tto.667

??.ty _

2.026

.!9.91?
240303

9It8.216

62.500

16.946

119,!11
67.r34

274:60

37.011

r29,w
90.560

258.121

1.05714&t

52.259

19.039

2.176

d
àD
()
g)

s
ít
6l
C)
E(é)
ll

rÉ
Í.1

6l
bÀ

E

tuo

2011

178.772

89.373

437.292

61.203

2-99M
149.7s5

R§iU desviado de deposição final - Aterro 2M290 274.40

I
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E
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Ê,z
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E

I
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2006 2007 2008 2009 2010

vldro deslq{g _ reclglaeem

PapeJ/Crtâo desriadg ; reclglaeen

Plástigol[etal dgrviadg _ reciglCem

Mderial desviado de deposição final - Aterrro

ToÍal

Vidro

PapeUCartão

Plástico[r,Íetal

1t3.240

q135q

2.513

í9..rtt
3qo!?E

?!.tp
LA40376

33.250 1?.)\7
133.222

65.324

?22:65?

4.?2q
1.r54.E1E

217\t
2-721

48.020

163.543

!7:1e?
3.061

iq?,9qq
2E.01I

1343.W

73.509

61.406

2.92,119

ll92f l
3.602

427.14s

1.634.23t)

86.480

34.467

8!'@
?1q.14

!2eq!?
4.421

106.163

,21,?q3
4.256

2.075.06:i

Lo
âi

6)
úz

o
U

R§U desüado de deposição final - Aterro

Vidro deeviado - reciclage,m

PapeUCartâo desviado - reciclagem

Plás1ico/Vletal desviado - reci-glaeqn

MaÍsriâl desviado de dçosiçâo final - [1sns

Venda de Energia

Venda de Composto

Totgl

Vidro

PapeVCartão

PlásdcorlVíetal

lq?,1??
62.500

?Y,2.?9
31.n9

Lq-8,-oPl

77.6@

\.52.9

36.489

rQo,N
D.749

9U.720

?y,2?§...

..9?.!?.! . .

.Tr1,1_6-0

1!.?94
11q,q?3

85.1o1

1.612

??.!?,

_19?,f?1

lt?12._..
1.034.4tD

?4\,§3_p

72.112

308.356

1?.nQ

!31,7ç1

20.!w
r.795

212.897

1:145.477

16.424

43.103

239.702

77'@
346.438

ll9,2fQ
l1q,q06

2.020

4E,5M

239.573

1.282.7ú

19.332

45.2M

272??7

ql..?!l

?§222]

ti.lqg
lq!'114

l!9,!?3
?421
55.822

?,1.r.7!9.

23.270

1.453.2t5

cl
àÀ

o
6)

§
tat
§l
I
tr«).E

IE
ri

o
EI
\€)

E

Destgnaçâo 20tt

108.60s

? 2,q7§

265.740

5.654

135.756

.918,§i.q

1?l2
2.716.593

?qg,ií.{
89.373

437.292

9l.?qi
208?M0

r49.755

2.616

a.8n
310.266

27,389

1.629.515

189.492 2M.936 226.9t5 2s7.367 299.588 359.018Venda de Enogia

Verntla de Composto 62.500 67.t34 73.E29 83.168 96.t54 tt4.u5

§-u-*vr9-,.í:.@ei*"tr4.:ê§re.
Vidro

244.290 274.40 31s.697 371.969 449.806 559.969

32.495 37.011 43.«9 53.305 67.422 u.9M

I

>
E
É,

ô
E

§zôc
I
2,
v

PapeliCrtão tto.«7 126.M7 148.655 229.618 2E9.157_lq1,Íq
130.429PlástlcoÀ,Ietal 79.509 ?9.169

2.176

106.802 ril.971 207.747

Vidro deeviado - reciclage,ro 2.026 2.42t 2.tl l 3.373 4.135
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Designação 20u

2?'2§é

!W,1e! -

43.291

2006 2007 200E 2009 2010

48.652

240.301

16.9M

1.026.880

52259

1.131.743

?§q!2_r
19.039 22.218

t.286.48!'

.r!,i-qí
287.988

67.4q2

333.359

26.8»

1.í'8338

t0.993

400.041

33.763

t.92s.729

PapeUCartão dosviado - reciclagem

PlásticoÀ4etal desviado - reciclage'm

Mderial desvtado de deposição final - Atemo

Totsl

189.492

?u:290
?32t0

lr?'?!9
!1.35!
2s?3

í9.qlf
_3qq,17q

2.1.!v
1.109.040

62.500
?w,e]§
ç1.171

274.460

39:17

!??,ry
erz\1

?:t2!
. ç§..??1.

??'6-s?

....2].?29
1.229.078

232.1v2

?21$3e

lq.9?g
163.543

117.499

9q?,9q.q

28.01I

LA1.ilt

3.061

73.509

75.54
. ?1193"?._..

!.8,97q _.

99?,t-0q

6!,M
209130

l§qêr
1._60?

qí-48q

.91,r.!§
1!,fiZ

1.733.890

339.939

109.r05

Irgí?q
81.ffi

278.123

tee:qle
4.421

lqq,!íi
524Q63

.4?j§ .

2.19&243

á
?n

E

Êo

R§lU dosviado do dqg rCeo!ry! Aterrg

Vidro

lrp:Y94al .

llástigotlvtetal -

YlSglel"ao _I1!ghcem_
PapeVCartão desriado _ -rg9iclaCle,
Plástico/trIetal desviado - reciclagem

Ivlarertal desvtado 41 9qq$çeo 9q4 : 4t€n9
TotaI

Venda de Energia

Venda de Composto

2.25235t

4q$?2

ll?,ll_q

ç§?.q§

lqq,q9r
3.1!e47s

2§1,719

5.6!1

135.756

670.530

59.1q)

2.875.1ü
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Tabela 6.12 - Balanço entre os custos/tceihs (Q associados à Altemativa C, sem co-financiamenÍo (2006-20tt

Cenário
Eliciência 45 % (energia)

Opttmista

20tN
29.935.960

2007

2008

2fiD

VAL

-878.310

-5G.948

-171.721

2010
341.868

20ll
1.013.597

VAL
o/o

3t).19§.475
TIR (o/o)

Tabela 6.13 - Balanço €nte os custoíreceitas (Q associados à Alternativa C, com co,financiamento (2W6-20tl

Cenário
EÍiclência 45 o/o (energia)

Optünista

2U)6 -6.895.960
2íü07

436.1 l5
2008

634.853

2otD 923.452
2010 1.341.537

2011 1.y26.091

o/o -r.63:L912

TrR(%)

63 - Discussâo de Resultados

Pela anólise da tabela 6.5 verifica-se quo em qualquer cenfriq psrarte as condições pressupostas, a
con§trução de nm q€,Irfio de tiagem é üável. A altemrtiva A comparativametrte com âs outras opçôes
p€ca pela não integraçeo do hatamento adrquado dos resíduos biodegradáveis (4gy0 %), que

continuariam a ser depositados em derro, dando resposta, unicamente aos resíduos de recolha
seleotiva"

Num concsito mais ab,rangente na gestâo de R§U surgsm as alternafivas B e C deüdo ao traÍamento
realizado aos r€§íduos de reoolha soleçtiva e RLJB. O investimento na altemativa B torna-se atastivo
se existir um cofinanciame,oto, como demonstam os dâdos flel,) apresentaaos na tabela 6.9. Sem

EÍiciênch 30 7o (enelgia)

Consoruador Médio Optimistâ Conservador Médio

-30.16E.945 -30.086.7M -30.0u.624 -30.100280 -30.018.120

-1.141.322 -1.M6.t29 -950.936 -1.06E.696 -973.503

-911.514 -778'468 {/.5.423 -t34.697 {,99.Y)3
474.94s 469.946 -24.946 -593.696 4t2.7ú
425.653 -98238 229.17t -339.716 1.076

-19t.Et7 339.942 871.701 -100.921 456.338

-11.514.196 -3L139.624 -í).765.tx;Í -33.1[t&fl)7 -31.61í741

Eficiênch 30 7o (engrgis)

Conservador Médlo Optimista Conservador Médlo

-7.128.945 -7.M6.7U 4.964.44 -7.0ffi280 4.978.120

t73.tM 268296 363.4E9 245.730 340.y22

288.288 421.333 554.379 365.|M 499.979

420.»8 625228 830.n7 541.477 712.46s

574.016 901.432 1228.W 659.953 r.000.745

720.676 1252.435 1.7u.195 tl1.572 1.368.t31

-4.952.633 -3.57&ffio -2rt):,.{8t 4.476.444 -3.055.I7E
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co-financiamento (tabela 6.8), em qualquer dos cmários expostos torna-se inviável a execução deste

projecto, enquanto a situação inversa é totalmerte raliávet Pra uma si&açâo de co.financiamento
(75 %)' mesmo no cenário conservador o VAL ao fim do espaço temporal dofinido é muito atractivo,
para além, de esh alternativa repÍesentar beneficios eüdenbs, eotre os quais, o aumento do espago

fisico para confinamento final (aterro) e permitir rrm avânÇo siEnificativo no cumprimenÍo da

estratégia de redução dos RUB (referida no Decreto-Lei n." ls?!2ov2,de 23 de I!{aio).

A alúemativa C toma-se impratiúvel em qualquer dos casos aprwentados, entenda-se sem/com co-

financiamento, sendo por isss nma soluçâo inviável dirigida à Assooiaçeo de Municípios Raia-pinhal.

Esta altemativa apresenta, em temos ambienb§ uma vaotagem adicional à alternativa B (apesar de

anlbas fratarem dos mesmos resíduos - recolha selestiva e biodegradáveis) devido à produção de

energia a partir do gás metano (prCIfuüo da dige§Eo úaeóbia) p€rnitindq deste modo, a produção de

energia renovável para a rede nacional de electicidade e conseguir diminuir a em.issão de gass de

efeito de estuf4 directamente no aterrc sanitário e, por via indiÍesüa, na,q c€nÍrais prcdutoras de energia.

É importante comparar as alter:nativas B e C porgue ambas têm o mesmo objectivo, dar resposta ao

üafamento adequado dos resíduos de recolha selectiva, bem comq os RUB. Se as duas apÍesentass€m

valores de VAL positivos, a solução C seria a mais aconselhável do ponto de vista ambiental, visto
conduzir a maiores bneficios nesta área do quo a situação B. Iúas, devido ao seu elevado

investimento inicial, associado às polfticas adoptadas no s€otor energético torna-se, a esta escala,

inviável a sua concretização. Recontemente, foi alterado o sistema tarifário relativo à enorgia

produzida través das ênergias rcnováveis (ex: digestão anaeróbia) baixando o seu valor de 0,065

€/kwh para 0,055 €/kwh, o que, claramente, não incentiva esta tecnologia e ou6as, para além, de entrar

em contradiçâo,.com o grande objeotivo do Protocolo de Quioto - uredtqão de 5 %, em relação aos

níveis de 1999, pua as emissões de gases com efeito esn{t (ABlç 2004). No sontido inverso,

aumenta a tarifr relativa à incineração, rrm cloÍo ince,lrtivo aos mecanismos do fim de linha, que mais

uma vez, inverte o pap€l da hierarquização na gostão dos resíduos úlidos uúanos, neo ftduzindo
doste modo um coaceito de gesÍão de resíduos amédio/longo pÍazo.

No paúgrafo anterior refeÍe-se que à escala actral, a imple,mentação desta altemativa seria

inoxequível o que pr ouEas palavras, entenda'se quo, a quantidade de resíduos fiatados inicialmente

é diminut4 senão vejamos: apresenta-se de seguida uma tabola oom o VAL e TIR para a alternaÍiva C,

rlas, com urna dlferença, o trafamento hioial dti reíduos passa pra 20.000 toneladas
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Tabola 6.14 - Valores de VAL e TIR assooiados à AltÊÍnativa com corfinanciem ento ll
EÍiciência 45 % (energia)

Cenárlo

Optimlsta

VAL
2.717sffi

TrR(%) 13,B

Como se pode constatr polos dados aprresentados, o fastor escala (quantidn.le de resíduos) é de

extrema impo.rtáncia a este nível. Uma solução possfuel para este gaoho de escala passaria por urna

parceria entre Sistemas de fuito de resíduos sólidos urbanos, em que, dois ou mais Sistemas vizinhos

partilhar a mesma instalaçâo de tratamefto do RUB, originando elevados beneflcios

ambientais pra todos, tornándo deste modo rrma alteÍndiva üávol e aÍractiva para ambas as situações

(eficiência energética a30 Yo e 45 %), com maior relevância para a segunda opção.

Convém realçar que o cenário consenador (para ambas as eficiênoias), à escale de 20.000 toneladas de

resíduoü não é viável apresentando um elevado risco no investimento, mas se a quantidade de

tratamento inicial subir para 25.000 toneladas, todos os cenários apresentam YAL positivos (excepçâo

ao VAL do cenário Conservador - eficiência 30 % -e A3t.g4\

Como já foi referido, um dos grandes problemas acfuais é o esgotamento da vida útil dos derros

sanitários, o que leva a novas questtbs: Qnde (ocalizaçâo) oonstnrir uma nova célula de deposição de

RSU? Qual a gestão de RSU a adoptar de modo a poteirciar a vida útil da nova célula e não cometer os

mesmos erros do passado? Como é notório traÍa-se de um frctor relevan§ e as alternativas B e C

pos§uem características que melhoram este aspecto, ou sejq o aumento no número de anos de vida útil

da infra+stnrtura aterro sanitário, é uma daq consequências da escolha destas PolÍticas. Deve-se ao

simples faç.to de estas alteÍnativas procederem ao tralamenúo adequado dos RLIB (48 % dos rosíduos

totais na AMRP), permitindo deste modo ,-a elerrada taxa do desvio de RLJB de derposição final em

aterro sanitário.

A alternativa C produz melhorss rssultados qüe a alternativa B a esto nlvel, devido à taxa de refugo da

cental de compostagêm ser urperior à da digesEo ana€róbiq e é nesta, que se regista a maior

quantidade (toneladas) desviada de deposição final em aterro saniÉio. Vejauros a seguinte tabela

comparativa enfie as duas atternalivas (B o C) relaÍivamenúe ao aumsnto de nr[mero de anos de vida

úil do aÍerro sanitário, considerando o espaçotennporal 200G2011.

EÍiciência 30 % (energla)

Conservador Médio Optimlsta Conservador Médio

-l.Ell!r.974 -115.182 157&Z(D {57.594 c29.8&!

8,70 632
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Aumento (no de anos)Cenário

0,8Conservador

0,9optimista

1,6Conservador

2,0Oúimista

Thbelâ 6.15-I»do§ no a[mento do de üdaftil do derro smitário.

AIternqtiva Date tr'hal

2017,8

2017,9

201E,6

2019

Estes valores form eetimados a partir do ano de maior prduçâo de R§U (2(M) e que; €m média'

paÍo o caso da ÂMRP, I tonelada de RSU ooupa um cpaço fisico corresPotrd€Nrte a I m3. Como já foi

referido no cepltulo IV, o período de vida útil do atemo saniÉrio M previsúo CtminaÍ em 2017, se

não for tomada nenhuma medida no s€íúido de inver&r a situção. Como @e demonstrar pela tabela

anterioro se a alterndiva C fosse implementada, e Asndendo âos valoÍe§ que e§tiveram na base do

cálculo efectgadq nos póximos 5 anos o espaço flsico livre do erro sani6Íio aumenbva,

traduzindo,se no ençerramento desta infra+sfiufuraparao ano 2019 (cenáÍio optimisb).

B

c
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Capítulo

VII

Os TnÊs Ptr-,AREs: ANBmNTE, EcoxolLn' E SocEDADE

Pelo capítulo anterior, ttcoúece-se que os investimentos na área do ambiente, na sua generalidade'

úo muito dispndiosos. Apesar do factor monetário ser importante no desenvolvimento dos projeotos

no âmbito do Ambiente existe outro obstáculo deteírminatrte, que na grande maioria dos casos, passa

pela inedstência de compreensão pelos agentes deoisores, dos enormes beneficios que lhes estão

associados. Nesta seoção abordam-se questties relacionadas oom os problemas da diffcil mensuração

de certos beneflcios resultantes do correcto e adequado tratamento dos resíduos' qu€ nas avaliações

realizadas poderiam ter um pê§o bastante importante, fazendo deslooar o prato da balança para o lado

favorável ao investimento. É certo que o equillbrio entre Ambiente, Economia e sociedade deve

coexistir num panorama de avaliação e não encarar os vários projectos a realizar numa única variável'

A conservação deste equillbrio é muito relevanteo sendo por isso, os três pilares de sustentação do tjlo

falado e ambic iorsdo Desenvolvimento su;tentável,tal como é descrito por inúmeras fontes'

Ainda neste ponto, descrevem-se as falhas de mercado existentes no sector dos reslduos' conduzindo à

ineficiênsia do sectoro bm como, a out'o nível, os instrumentos de plítica do ambiente que têm como

objectivo tentar implementar certas medidas ambientais. Na temática dos instrumentos de política do

ambiente, destaca-se nos instrlmentos económicoso em particular, a ta:ra ambiental no que diz respeito

às taÍifas cobradas pelas autarquias (taxa§). D6ta fomra, pretende'se snalisar sr'mariamente o

problema e apresêntâr prop§ta§ de alterração no sistema tarifário, do modo a atingt' uma efioiôncia e

equidade mais elevada em todo o sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos' Apresentam-se'

também, oasos oa Europa e América que praticam um sistema de tarifas ba§€ado no concoito de PAYT

(pay-Ás-You-Ttrow). Conceito e§§e, ba§hnto interessaltte de ser desemvolvido numa óptioa ds rrma

polftica integrada de gestão de reíduos sólidos urbanos'

7.1 - Custos/Benefrcios Associados ao Tratanento de R§lU

Em todo o prooes§o de avaliagão de custos e beneficios existem factores que §ão mais e:çeditos de

quantifioar, pois têm um mercado onde são transaccionados E Por isso, é possível associr-lhe um

preçoe,comissQ,torumaideiadoseuvalor.oproblomacoloca.sequandoosftctores,bensou
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§erviços ein quostão não têm mercado (aão são transaccionados)' Muito embora haja hoje métodos que

permitem obter uma aproximação do valor desse§ bsn§ ou serrriços, a valoragãO reveste-se sempre de

asp€ctos coDüover§os ainda não resolvidos'

Atondendo em primeiro lugar à caÍegoria dos custos, e no âmbito geral dos sistema§ de resíduos

sólidos urbanos, pod€m-se dividir do seguinte modo:

a)Custosiniciais_repre§€ntamovalordoinvestimentoinicialnecessárioÍealizarnum

detsrminado Projecto;

à/ custos de operação - são todos os cu§tos referent€§ à actividade da entidade explorador4

como Por exemplo, os custos assooiados à exploragão de "m aterro' mãode-obra

manutengao, etc;

c) custos ambientais - sâo custos resultantes «la degradação ambiental e, em geral, são de

diflcil mensuração;

d) custos sociais - custos associados ao impacte sobre os sgres humanos e qualidade de vida'

como por exemplo, poluição sonora ou dowalorização da propriedade;

e)Custosdecontingência_sãocustosrelativosasituaçõesquepodemocorrernofrrturoounão,

como por exemplo, uma contaminação de águas'

como é naturalo as receitas gemda§ directamente pelos processos tec'nológicos em cau§a (centro de

triagem, ceítral de çompostagem e digestão anaeróbia) têm origem na venda dos maferiais de recolha

selectivgnavendadocompostoproduzidoenavendadeenergia'constituindoas§imocampode

beneficios directos e de Scil quantificação por teÍem um pÍeço de meroado associado' Podendo

suscitaroutrotipodeinterrogaçôes'c,omoporexemplo:opreçodevendadosmateriaisdereciclagem

(ex.: vidro) seú o maisjusto? E o preço de venda da orergia? s6o dúvidas que ficom por explorar em

mbalhos de outro âmbito (nõo são objectivos primários nesta dissertação), mas de grande relevânciq

em todo o ciolo dos maferiais.

Para além dos beneflcios resultantes das reseita§ dire§ta§ e de fácil quantificsção em toda a gestão de

RSU, existem outros de difioil medição, lnas' nem por isso menos importantes, que pÁem/devem ser

encarados numa p€rspêstiva positiva sobre o impa.cte no ambiente, economia e populaçôes' É o cuso

dos vários problemas evitados com o simples de tratamenO adequado dos R§U' ou seja' os benefioios

ao nível da saúde públicq uma paisagem não degradada' e[tre ouEos'

Aprese,lrta.seaseguintetabelacomerremplosdapoluição...daoagrcssão.proveadanoAmbiento,

em ausência no trahmento dos resíduos (caso «las antigas lixeiras n:io controladas) nos vários meios

naÍurais.

fjj
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Tipo de Polulçâo

G RSU di§po§tos inaaequadament§ criam

nichos ecológicos de:

- Marroinvgrtebrados: Íatos' baÍ&§, mo§cas'

oúros animai§ de maior portê (cã€S ave§,

suÍnos, etc.), o homem colec'tor tlo lixo;
- MisÍoinvertebrado§: vírusi bactériag vermes'

frmgoq actinomicetas

Física água ütn/4 forma$o de bmcos de lodo

e de -sedimentos inerte§' alteraçh na

temperúJÍa, etc...

QuÍmica: água com produtos químicos'

BioquÍmi água escura por via dos materiais

orgânicos em decomposiÉo, e com pouco

oxigénio.

BiolóEca: fuua perigosa pra fines domésticos'

à- Jlttuau *"tugen de coliformes, portadora

de resíduos que provocarn tansformaçõss

úiolo"i*. e "lt"*m 
o equilíbrio biológico'

,."oí-*to acelerado de 'lga§ (reduzindo a

penetaçâp da luz), etc.. -

Âlgumas emisgõ€§ íts gÊse§, associados com

mans cheiros.

Tabela 7.1 -A causada no Âmbiente.

Meio

§olo

Água

qualirtade de üda

Microvectores: doenças respiraúórias'

epidémi@E inJe§tinais e outras doenças'

íg,-^ gáro o, morta§ como a cólera' tifo'
pólio, leptosPiÍoso, etc...

vrÍ-os TRÊs I,tr-ARES: ATBIEIE,ECON(IúAB SOCIPADE

Danos Causados

Estética, b€Ím ambienhl solo, sarlde pública e

Rdos: doenças oomo a mearingite linfocitária'

gasEoenl§Íite, riqtitose vesic[lar, lepto§Pkose,
etc...

Estética, bem mbiental águs, úta

Biológica: reduÉo do stock de Peixes, dmos

irreprôveis à saúde (moÍte por asfixia em

recém nasoidos) irreversibilidade da

sarldepribliee quali@de de üda

Física: quêhÍa do ciclo vital das espécies'

t .-a"' a ágrn biologicoente estéril'

aimioo$o do srãc& de peixg desaparecimento

de espécies.

Quhica. enveÍnenâmeÚo de peixes, aves e

oltros mimai§, nomeadamonte o Homem' À

*dú aimentr Pode ser comprometida

útqo. o, compostoi acumulam'se na gÔrúrra

dos orgamismos.

Bioquínica: extinção da àrna e flora aquática"

pr"a"eo de tóxicos gasosos §H3, p'e') 
Para

àrro. t *t, nomeadamento o Homern' água

biologicamenre estéril.

eúrcfização da água (a

em filnÉo do disP€ndio

verôas necessfoias

partir de certa altura'
desproporcionado das

L

Esética, bem ambiertal ar, qualidade de vida

das populações.

Fonte: Lima (199 ), in Pinto (2003).

como se @e oonstatar pela análiso da tab€la anterior" sâo inúmeros os problemas associados ao não

túmento dos resíduos. A poluição do solo resulqnte <ta deposição de resíduos afecta

equillb,rios ecológioos existente§ neste meio. No meio hÍdrico, os poblemas aarsados na§ diversa§

veltentes,qulEioqflsica,bioquímioaebiológicaatingemrrmmeioessencialàvida,bsmcomo,a

fauna e flora- Por intermédio da afto9ção em todo§ os ecossistemas as actividade§ humanas' num

cenário de crúo e/ou longo pÍazo pdem s€r prejudicadas, oomo por elremplo: a pesca' a qualidade das

águaspara@rrríumoagrícoleenteoÚros.Paracombatsrestecenário,seránecessárioinvestira

Ar
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jusante em meios para dar resposta aos problemas gerados pelo não tratamento dos RSU, o que seria

perfeitamente evitável.

A poluição gâsosa não é um problema que possa ter impacte imediato, mas, ao longo do tempo

produzirá os seus danos, senão vejamos: a libertação de gases, essencialmente COz (dióxido de

caÍbono) e CHa (metano) são poluentes vulgarmente denominados como gases de efeito de estufa

(GEE), que perturbam o sistema climático, tendo como consequência, mais ou menos aceite pela

comunidade científica, as alterações climáticas. A gestão de resíduos no ano de 2000 representava 3,1

% do total das emissões de GEE na Europa (S. Béguier in ACR+, 2005) evidenciando um indicador

bastante proeminente na temática das emissões atmosféricas nos aterros sanitários sem os tratamentos

mais correctos dos RSU. Com o mercado do carbono em "funcionamento" tenta-se reduzir/controlar

as emissões de CO2 para a atmosfera por intermédio de instrumentos económicos. O metano, em nosso

entender, merecia ser estudado com maior rigor, para averiguar se uma solução idêntica à do carbono

não seria uma boa opção. Isto porque, e segundo Ana Silva (2003), o planeta Terra emite uma energia

máxima num determinado comprimento de onda, que em condições normais seguia para o espaço, mas'

o metano absorve muita energia nesse mesmo comprimento de onda, o que impede a saída da mesma.

Aliás, o efeito de estuÍà potencialmente produzido por I tonelada de metano equivale ao produzido por

2l toneladas de COz (Comissão Europeia, COM(96) 557 final, 1996 in ACR+,2005). Na área dos

resíduos existe a libertação destes dois componentes que vão afectar o sistema climático e

consequentemente o Homem, ao longo de décadas.

Analisemos com mais atenção a questão da emissão de gases (CH.r) como exemplo da dificil valoração

monetária de que falámos no início. Uma hipótese seria usâr um raciocínio análogo ao existente no

mercado do carbono. Se não existir qualquer tratamento de resíduos, os danos causados são

devastadores em todos os cÍrmpos, mas, a libertação de gases para a atmosfera dar-se-ia livremente

ahavés da decomposição da matéria orgânica contida na massa de resíduos - custo ambiental, para não

se referir o desperdício de um recurso passível de gerar energia eléchica.

15ô/a
0%

76%

Ítco2 lcH4 trN2()

Figura 7.1 - Emissões de GEE com origem em aterros sanitiários em 2002
Fonte: IA' 2004.
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Como se pode observar, pela figura anterior, o metario é o gás oom maior p€rcentagem de emissão

atingindo os76%ó. A produção deste gás está associada à docomposição damatéria orgiinica existente

n4 mnssa ds re§lduog depositados em confinamento final sob condigões anaeróbias.

Obsewando a altemativa A do capÍtulo antorior, o beneflcio ambiemtal nesta área não seria muito
significativo devido ao facto de continuar a existir deposição do resíduos biodegradáveis (em grande

quantidade) em atetro como destino final" pois o grande objectivo de r.rn centro de Eiagem é dar um
tratamento adequado aos materiais de recolha selectiva- Quanto às atternativas B o C, para além do

cento de triug"., existiria um hatamento dirigido à matéria orgânicq constituinte principal dos RSU,
o que originava 'rma quebra sipificativa nas smissfu dos gases devido aos processos tecnológicos
em causa, como sustenta o estudo realizado pla Agência Europeia do Ambisnte Technolory (2001)
para a Comissão Europeia em que: ' (...) &.onaformo geral, a tiagem nafonte dos resídtros sólldos
wbanos, seguida por wna reciclagem (poa o pqel, os metais, os tbleis e as maérias plásticas) e
por urno compostagem / biometanização (poa os resíduos 1ttÁrescíveis), proúziant emissões líquidas
totais de gás com efeíto esada mmos signifrcdtvos compoativaneite a outros opções de trdoütenío
de resíduos sólüos wbops não triadas. Em compoação com a deposição em derros de resídgos

mão trqtados, a compostagem / biometanizaçfu dos resídtns putrescíveis e a reciclagem do papet
geravamredugões líquidas mais sigttificdtvas de gis com efeito esn{a- (ACR+,200i).

No sentido de se obter,,ma estimativa de valores de emissão de metano (principal gás omitido) pelo
aterro sanitário da Raia-Pinhal, adoptou-se a metodologia existente to uPortuguese National lwentory
Report on Grenhorce Gases, 1990-2002' (lA\ 2004). Nesta metodologia foi utilizado o método FOD
('First Order Decalf) assumindo que as emissões de Ct{n oconem durante um longo período de

tempo. Em seguida apresentam-se as equagõos utilizadas para a estimativa do cálculo da emissâo de

metano (IA 2004) e @.Value,2006).

Para realizar o oálculo do metano produzido (Q) no aoo x rtiliz -so a expressõo Z.t.

e= ha?-, -r-r) (7.t)

Em que:

Q - Metano produzido no oorrente ano (ton Clly'ano);

Ia -Potencial ds metano gerado (ton CIIy'ton resíduo);

R-Quanlidado de resíduos depositados em ateno (ton/ano);

k- Taxa de geração de metaoo;

c - Tempo desde o encerramento do derÍo sanitário (ano) (c = 0 para aterros activos);

t - Tompo dede a abertura (funcionamento) do aterro (ano).
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sendo quen para etimar a emissào de ctla é posúeriormente úirizqda 6 seguinte expressão.

CH oemitido6,ro*,1= (CHngerado-nec)x (t - ox) (7a)
Em que:

Rec - CIIa recuperado ou queimado (ton/ano), assumindo ,,m valor nulo na ausência de queimadores;
OX - Factor de oxi.lação.

Entende-so como metano recuperado @e) a quantidade de CHa prqduzido que é captado e quoimadq
e con§equentemente emitido sob a forma de Col. O factor de oxi.taÉo (OX) reflecte a ft2caão de Ctü
produzido que é oxidado a CQ nas camadas de cobsÍtura de resíduos. o potencial de metano gerado
(Ia) depndq essenoialmente, da composição dos resíduoq local e pÉÍioas de deposigão, sendo
estimado pela expressão 73.

Loltortaort*o"ru,*)= FCM xCODxCOD,* f ><f 173)'12
Em que:

FCM - CIü factor de correcção de motano no ano (fracçao);

COD - Carbono orgânico degradável no ano (fracçâo) (ton C/ton resíduos);

CODp - Fracaâo dissimilável de COD;

F - Fracaão (volume) de CIIa no biogrâs;

16112 -Conversâo de C em CÉIn.

O Factor de Correcçâo de Metano (FCM) reflecte o efeito da gestâo da deposição (contolada ou não)
traduzindo diferentes condições de decomposição anaerobia. A Fracçâo Disimilável (COD) reflecte
a fi-acção efectivamente d%rada e convertida em biogás, trad,,.jndo deste modo o raciocínio de que
uma parte do carbono orgânico é degradado muito lentamsnte ou simplesmonte não degradado. O
Carbono orgânico Degradável (CoD) traduz a quantidade de cabono orgânico exisÍenüe na massa de
resíduos para deoomposigão e é calculado através da elçressâo 7.4.

CoD =(0,+xz)+(o,rzxa)+(o,rsxc)+(o3xa) <t.t>
F.m que:

A - Fracção de pape[ cartão e têxteis;

B -Fracção de orgânicos não domésticos;

C -Fracção de orgânicos domósticos;

D - Fracaão de madeira"

Como se @e recoúecer, esta metodologia é à primeira vista um pouco conftrsa devido às inrrimeras

variáveis envolvidas, rna§, paÍa o cálculo da estimativa dE CII4 emitido eü qualquer caso pútico é
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necessáf,io as§umir ceftos valores como rÊfeÍrêÍncia para utilizar nas diversas oxpÍessões, como aliás §
demonstrado na tabela seguinte.

Tabela 72-Valorde a úilia nas diversas anteriomento referidas

Varlíveis Observação

FCM Valor por defeito do IPCC (derros)

Valor (em peo) de c€rbonocoD
estimativa

CODF Valor por defeib do IPCC CI:3S.C)
F Valor por defoito do IPCC

k
Considermdo o te@o Bec€ssihio até a qumtidade de
carboúo orgfoico degradável decair pra metade da

I 10 mos
Valor úilizado no caso ds Aerros

FonÍe: IA (2(M) o E.Value (2@6).

Após a definição de toda a mêtodologia realizaram-se os cálculos n€c€ssáxios para a ostimaÍiva da
emissâo do gás metano no atemo sanitário da Raia-Piúal para o ano de 2fi)5, identificando t.ês
situaçôes possíveis:

a/ Situaçao I - Situsçâo açtual, com confinamento final dos RsU e sem queimador de biogás;

à/ situadão 2 - confinamenúo final dos Rsu e fimcionamento do queimador de biogás;

c/ Sifuagão 3 - Confinamento final dos RSU, fimcionamento do queimador de biogús e

tratamento da fracção dos rmíduos biodegradáveis (assume-se üm tratamento de RLJB

10.000 ton).

Tabela 73 - Estimúiva das emiss6€s de mebno e ano de 2005.

Situaçâo Estlmativa

r.02421

21.508,42

279,1O

5.861,05

197,93

4.156,45

A tabela 7.3 tffi como objwtivo demonstar o beneflcio ambiental existente no hatamento dos
resíduos biodegradáveis relativameoúe às emissões gasosns e em particular tro que diz respeito ao
metano. Importa referir que actualmente os queimadores de biogás não es6o em fimcionamento
(situagão 1), o que, pelo cáIculo das estimativas evidencia nma emissão .bruüalo de metano para a
aÍmosfera Com a simples entiada sm fimcionam€nto dos queim4dores as emissôes descsm

úruptamente, mas, de cerrta forma continua a ser coosiderado um ÍêouÍsro desperdigado. por últimg a
terceira situação demonstra que o trdamento dos resíduos utanos biodegradáveis (R[IB) é

ox

2

3

Valor de Roferência

1,0

0,lEt

0,77

0,5

0,07

0,1

Emls§0es

CII4 emitido (ton CIly'ano)

Ton CQ equivalerte

CIü emitido (ton CHy'ano)

Ton CO2 equivalente

ClIa emttido (ton Clly'ano)

Ton CO2 equivalente

AvAUÂçÃo EcôóurcADB INvEsm@{rns Er, §srEdÁs DB 6rÀ0 DBREstxJos sór.Dos UtDÀI.tos -EsrUm ou Ceso: ÂMF.p 106



VIf - oB TRÊs h,Ârrs: AiDEtrB EcoNmflÀ B SO@DADB

exüEmamente ao nível das emissôes gasosas (redução de E0,7 % na emissão de crla), para
além das vantagensjá referidas na dtscrigão dos processos tecnológicos. Se a solugão de investimento
da dige§tão anaeróbia fosse a escolhida, as emissões gasosas ntingiam níveis de decÍéscimo mais
elevados, ou sejq o metano recuperado no ateÍro sânitáÍio @eria ser conduzido para o equipamento
de conversão em energia elécticq em vez de ssr encamiúado pra os queimadores. Iúas, para

simFlificar o raciocínio assume-se aFnas as três siarações anteriormente referidas. Apresenta-se, em
Anexo C, os dados de apoio ao cálculo das e$imativas de emissão de gás metano e dióxido de carbono
equivale,lrte.

Perante o estudo 6" 6vsliação dos efeitos nas alteraçôes climáficas das várias políticas a desenvolver
nesta área dos resíduos sólidos ubanos, toma-se inquestioúvel o beneficio ambiental resultante para
a§ três vertente§: o ambiente, a economia e sociedade. Na medida em que o ambiente, designailarnente
a vertente da amosfer4 seria preservado, contibuindo deste modo para o nâo agravamento do
problema das alteraçôes climríticas. As actividadss económicas, bem cono, a sociedade @eriam
obter melhorias a esfe níve! para que catásüofes como a de Nova Orleães (muito assooiada às

alterações climáticas), nos Estados Unidos em 2005, ou ouhas semelhantes tendam para uma
diminuiçâo. como se sabe, a cidade nmericana anteriormente referida foi dizimsíra pela fiiria das
águas (provenientes das fortes chuvas e consequente subida dos níveis dos leitos dos rios) causando
graves prejuízos sociais e económims, em que as activirl,des das refinarias de o<tracgão de petróleo

foram suspensas por algum tempo (elevado prejuízo económico e comequentê instabiüdade no
mercado do petróleo). Para nâo referir eventos ambientais como: o degelo das calotes polares, o
aumento do nível da água do mar, alteraçeo das conpntes marÍtimas, entre outros acontecimentos
muito associados às alterações climáticas e bastante grave nas úês dimensões (ambientg economia e

sociedade).

Oura sitração passível de ser referida, é o kneficio resultante da produção de composto (na

compo§tagem e/ou digestão anaÊróbia), ou sejq com a úilizaçâo deste fertilizante orgânico paÍa os
diversos fins (essencialmente agricütura; penmitiria um conjrmto de beneffcios mbientais indirectos
ne§to se§tor, com especial deshque para a diminui$o de mâtérias-primas utilizadas na produçâo de
adubos. A digestâo aoaeróbia, para além da produção de coüposto, possui outravaotagem inercnte ao
processo que é a produção de energia a partir do metanq aproveiüando desúe modo rm recurso que é
desperdiçado a cada dia que Passa. Desta fomra, a components ambiental do seotor eléslrico (grando

emissor do poluentes oom efeito estuâ) seria bençficiada indirecamente, ou seja, existitrdo ,,mn

adopçâo de ,'ma política energétioa nos Sistemas de gesHo de reeÍduos sólidos urbanos, os púprios
passariam a produtores de energia e não consumidores da mesma Com estes exemplos, é notório que

existem çertas ineficiêncfus ambientais, económicas e sociais em todo o processo de avaliação e que a
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do avaliador é determinante (gocial ou privada), bem como, as dificuldades existentes na

quantificaçâo de certos factorss (ponto 7.1.1).

7.1.1 - À Ineficiência no SocÍor dm Resíduos @alhas de Mercado)

Para StigliE e Walú QO03) 
*Poa que as economias de mercdo ltmcionem de modo eficimte,

enPresq§ e Pe§§oca; devem esta i$ornados e ter incentivos poa agir com base na inlornogão

disponível.". Salielrta-se nesta afirmação a ideia da informação das pessoas e do tncentivo, sendo este,

considerado pelos arÍores o ce,me da economia, como @eremos coÍrstatar mâis à fiente.

Adam §miú'formulou a ideia de que os mercados garantsm a efici&rcia segundo um

modelo de concorrênçia perfeita2s (StigliE et al., 2003). Contudg se as condi@s do modelo de

concon€ncia perfeita nâo se verificarem ocorrem falhas de mercado. Cito agor4 Rü Santos eÍ a/.,

(2001) em que destaca a impordncia da ciência económica na explicaçâo da existência de falhas de

mercado associadas aos recursos naturais: uDe 
facto, o objectivo central da ciência econónica é

promover a $ectação eficiente de rectrsos escassos, preoctryando-se, sitmitorcqmente, em dend* a

aq)ectos de equidode na distribuição de rendimentos. No caso dos rectrsos ambientais, a existência

de diversas fallus de mercqdo, não permite qrc os mercados fincionem de forma compeÍitiva e
promovctm a obtenção autoruitica de equilíbrios eÍrcientes. Por esta ruão, é possível encontrar

explicações económicas para o aparecimento de problemw ambientais de natureza tão diversq corno,

por exemplo, potuição, perda de biodiversidade e exoutão de rectrsos com tnteresse comercial'. É

sobre estas falhas de mercado que incide as considerações a seguir descritas, explicando de algum

modo a ineficiência de mercado existente na área dos resíduos.

O patiimónio natural (ou mais prosaicamente, o *Ambiente") é o que os economisas designam de
otecurso comum", isto é um *bem' com t'ma elevada ôse de "rivalidade' e ,m reduzido nível de
*éxclusividade'. 

Quer isto dizm, o Âmbiente é um bem cujo 'consumo' (ou uso) lxlr um individuo

diminui a quantidade desse b€m que pode ser consumido por outr(s) indivídu(s) (por isso é '?ival,),
ma§ que em confapartida, de cujo oonsumo os. ohão pagadores' não @e,m ser frcilmente excluídos

(o exemplo da luz de um frro[ ajuda a compreender esta última propriedade da nâo orclusividade).

Numa economia de rpercado, a esürÍura dos direitos de propriedade produz o quadro adequado para

uma afectagãõ dos recursos. Um dos pilares dessa estnrtura é, precisamente, exclusiüdade: todos os

beneficios e custos obtidos em resultado da posso e uso de um activo devem ser af€cüos ap€Ínas ao seu

' Adam Smith - prrofessor Escoc€s do §m «to sécullo XVItr a quem se atribui a firndação da Eoonomia €írquaoto corpo
autônomo de saber

1tr-..i" informaçoes acsÍsa do modelo de concorrência perfeia o suas condiç@ comulm Franh Robert (1998) -
'Mcroeconomia o ComporEmento", 3" E(L, Mccraw-Hill
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proprietário. Ora isso nâo é possível de assegurar nos bens ambientais e frequentemente o princípio da
exclusividade é facilmentê üolado quando acçeo dô um agsnte 1s6 implicaçõovoonsequências sobre
outro ou outros agentes. Este fenómeno é coúecido por Efrernalidade de quo a poluição é gm
exemplo' Por isso, é mtural qu€ !m maÍérias que tonham a ysr com activos ambientais mesho que
e§te§ possam.§er objecto de taomcções em msrsado, a sihraçâo mais frequente não é a concon€ncia
perfeita, seguramente.

Segundo SÉ$ia' a ol., (2003), o oonceito de compeüçâo imperfelta @e ser diüdida em três
situações:

/. O caso meis exEemo desta situaçâo é o facto de ,,ma empresa fornecer todo ô mercado, ou
seja, a competigão esÍá ausente, denominandose esta sifiragão por monopólio;

2. Numa oondição em que subsiste alguma compotição, ela é designada por oligopólio, e;

3. Por último, existe o caso de competiçâo monopolísticq que é em tudo semelhante com o
segundo caso, mas, com excepgão do grau de competição ser maior, ou seja, *por erwolver
tm mlmero de firmas nscientemente grmde p@o (w cada ana delas possa ignorw as
reacções de qualquer rival.-.

No mercado dos resíduos, o oonriumo de produtos recicláveis (ex.: pape! cademos, lâmpadas, entre
ouhos) por parte dos consumidores prende-se por questões ambientais. A indúsfria das matérias

virgens dotém rlma quota de mercado bastante elevada o que leva à *implemontação. de barreiras à
comercializaçâo destes novos prodúos (Henriques, 2001). PodeNúese questionar a intervengão do
próprio Estado (se esta for inapropriad4 também @e 1syar.6 r,ma falha de mercado).

A informação imperfeita pode conduzir a falhas de mercado na medida em que existem custos, tais
como, a deposigão. de resíduos em atorro, que nilo reflectem o devido preço (er: escassez de espaço).

Os cusüos que os munioípios acarretam pela deposição dos ssus resíduos em riterro não reflectem por
inteiro os cusüos que lhe são inerentes, ou seja, a informação que é tansmiti<ta pelo prqo é deficiente
e os decisores reagem a nma informação deficiÉria (stigüE et at.,2OO3). No curto prazo é sempre
mais barato dopositar todos os resíduos em afierro, enquanto num horizonte mais longínquo, a questão

muda completamente de figura, sendo necesúrio €,rcontrar novos locais passíveis de consftrgão de
af€rros sanitárioso enfrenh a contestaçâo das popuiaç@ e por ffm, ,mn dírvida muito esquecida no
momento presetrte, o investimento 6u **xtrfu rrma nova infra-esfutua será suportado por quem?

Ouho aspecto bastante impoÍtante nestatomática é a lnt€ryenção dos goveraos (pollticas do governo),
que @e levar ou não a umo ineficiência do mercado. De acordo com StigliE et al,, (2A03\, tm
govemo @e prevenir o exc€sso de produção de kns sêja por intermédio de ,ma lei ou impondo
taxas ou multas para a poluigãq aplicando na prática o princípio do poluidor pagador. O que toma

AvâLlAÇÂo Ect ôrdcA DB INvBsrDeÍro§ Ex\, S§Truâ§ DB GErÃo DERrsbUos sóI^Dos Uf,BAT.{o§ -EsflDo DB c.Âso: ÂMRP 109



vll- Os TRÉs m.AxEs: ArffrE\TE, Ec(tr{(»dÀ B SocmÀDB

discutível esta atitude é a eficiência das medidas tomadas pelo Estado, como é exemplo as tarifas de

resíduos oobradas pelas autarquias :!os seus munícipos, mas este, é um problema que iremos

desenvolver mais em poÍrneÍror nouto ponto desE capítulq te,ndo em conta a sihnção aqtual dos

concelhos aderentes à AMRP.

otrtra fonte nas falhas de mercado são as oxtemalidades, que, sogundo Frank (198) @em ser

definidas como o envolvimento *...de ctutos oa beneftcios que incidem sobre tndivíduos que ndo

esttlo directonente envolvidos nessas octividodes.o'. Estas @e'm ser negativas ou positivas, ou seja,

uma externalidade negaÍiva é o caso mais comum da poluição, tros tsmos em que uma qualquo

actividade em funcionamento emite cargas poluentes para a água indo afectar outros indivíduos. Um

exemplo de uma srternalidade psitiva pde ser a implementação de .ma central de composhgem,

através do controlo de emissão de COz pra a amosfera, afectando favoravelmente a qualidade do ar

não só localmente, c,omo na região e globalmente. Segundo Rui Santos et ql,, (2001) "Á qistência d.e

uru externqlidade está relocionadq com tonÍ, divergência enffe os cttstos/benefuios prtvados e os

correspondentes valores na perspectiva da socledad{ .

A categoria final de falha de mercado ocorre quando existsm bens públtcw. Um bem público puro é,

segundo Stiglitz et al., (2003), *é aquele em que o asto moginal de oferecê-lo a tnna pessoa

adicional é rigorosamente zero e é impossível excluir quem @er (W seja de receber o bem-. A

gestão de resíduos sólidos urbanos deve ser considerada como um bem público, pois o correcto e

adequado tratamento dos mesmos é usufruído por todos e pa:ra todos, ostando associado a minimizaçâo

dos impactes ambientais inerentes à actividade no sestor dos resíduos. Como refere Tietenberg (2003)
ooSeveral comüu)n errtronmental resotsces oe ptblic goods, tnchldtng not only the "charming

landscape" refened to by Emerson, bu also clean ab, cle@, wqte4 od biological diversity.". Art. a

existêacia de infra-esfiuturas como um oentro de tiagem, 'rna central do compostagem ou uma

digestâo anaeróbia,6slhsÍam s minimizsm em grande escala os efeitos adversos no ambiente.

7, -hstruhentos de Polítlca do Ambiente

PaÍa nm eficiente controlo na gestão de RSU é necessário, e considerando a esEatégiq definida pela

União Europer4 avançar definitivamento para um respeito pela hierarquia dos resíduoq

designadamente pela prevengão (redução e reúilizafro), o da valorização (reciclagern e recuperação) e

por último o coufinamento seguro (IvÍAOTDR, 2005). O que so assisÍe actuatnente é uma oornpleta

invsrsão da hierarqúa, é ve,rdade que, oom te'ndência a mudar a situagãq deüdo à iniciação de

processos de investime,nto na ároa da valorização orgânica" De referir que no caso da AMRP, a
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preseúe situação é oonfária à hierarquia mencionada (o princípio final da hierarquia dos resíduos é o

mais úilizado - conÍinamento seguro).

Como foi referido, os invostimentos na área do Ambiente são bashnte dispendiosos e muitos dos

benefioios sâo dificeis de mensurar, o que leva os decisores a deixar pra segundo plano estes mesmos

investimentos, apesar dos beneffcios ambientais s€rem eüdents, como é exemplo o projecto a rt.ÍrlizÍ0

navaloia*oorgânica A existência d€ falhas de mercado é outo obstáculo a oonsidomr e é através

dos instrumentas eoonómicos que se prete'nde introduzir mecanismos para alterar o comPortamênto

dos agentes na sua relação com o âmbi€nte. Existem diversos instrum€,rltos económicos suscepdveis

de serem utilizados nesta área com o intuito de tetrtar resolver as ineficiências de meroado existenteso

como é o caso dos: instrumentos do comando e contolo, insüumentos económicos e fiscais (ou de

mercado) e por fim os insfrumentos de informação.

Antes de definir cada.um dos insFumentos, importa distinguir medidas e i stnnnento§ de politica

Ambiental. Segundo Rui Santos eÍ a/., (199) refere-se vma medida qtarrdo exisb a realização de uma

acgão reat (concre@), oomo por exemplo, a construçâo de um centro de triagem, aquisiçâo e colocaçâo

no terreno de ecopontos, e,ntre oufios; enquanto vm instnnnento @e ser elrtendido como um vector

utilizado pÍlra pK,môver a implementação de medidas pelos agentes ou paÍa alterar comportamentos

(ex.: normas de emissilo de poluentes, taxa no produto, ente outros). Pode-se entender que existem

soluções ao nlvel dos instrumentos económicos que pemritam imFlementar oertas medidas ambientais,

como as alternativas de investimento, definidas no capíhrlo VI.

Os instrumentm de comando e controlo, ou de regulação directa, correspondeú a uma primeira

geraçôo de instrumsntos adoptados por vários países numa fase emb'riotrária de polftioas de ambiente,

caracterizando-se por realizarem um controlo ambiental sem sinal de p,reço (üa quantidade) e por

serem do carácter obrigúório, ou sejq existsm timites estabelecidos de contolq eshdo a§§ociadi a

este tipo de insfiumentos as coimas pelo não cumprimento dos limites impstos (Santos et al., 1999 e

Santos,2004).

Uma grande vantagem ine,rente a este instnrmento pÍ€,nde-se oom a efiúcia ambiental resultaote, que

advém do contolo imposto por limitm de poluição. Mas, at€ndendo a um, nontra de ernissão

uniforme para as vários agentes acarrsta dewantagens na úilização dos instrumentos de comando e

contolq quer numâ peÍspectiva estática su ílinâmica- Relativamente à primeira o limite imposto de

emissão não tem ém consideração os custos de tratamento de uma ernpresa A e,m relação a uma

empresa Bn ou sejao para uma o custo de ffimeíoto @e ser suportávet enquanto para a orÍra @e

ser inviável a sua continrraçãq podendo geÍar uma ineficiência económica (Santos et al., 1999).Na
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perspectiva ddry"q a indrúsFia A quando conseguir cumprir o limite de emissão perde o incentivo

para continuar a progredir ambientalmente no sentido do melhrcrar o seu desenvolvimento tecnológico.

Os irstrumentos económicos e fiscaisn ou de mercado, caracterizam-se por possuírem um carácter de

incentivo, pnomovem mecnnismos de mercado para influenciarem o compoÍtamento dos agentes e

incentivam a eficiência e inovação (Antunes, 2Qffi). Sogundo a mosma autora, apresentam vatrtagens

como o potencial de gerar receims (@ondo serrem utiliudas na política ambienhl) o -tendem a

dirigir-se às causas ecoramicas wbJacentes aos problemas, tendo o potenclal de constiair soluções

efrcazes e de longo pruo.-. Neste caso, os agentes não sâo ob,rigados a oumprir os limites

estabelecidos por intermédio de comportamontos ou tecnologias prédefinidas, têm sim, w *coácter

de inceüivo, efectuotdo o controlo pelo preço, e deixürdo a liberdade ctos agentes püa escollur a

estratégia mais aderyada de adqtação dqs suas actividades." (Santos et al., 19D9). Como exemplos

de instrumentos económicos temos os: mecanismo$ de componsação, taxas, impostos diferenciados,

direitos transaccionáveis de emissão, enft outros. No âmbito da gestão dos rixíduoq as tarifas que as

autarquias coleçtam nâo sâo mais que uma taxa ambiental, veremos mais à frente o caso particular

destas tarifas na Assooiação de Munioípio Raia-Pinhal.

Os instrumentos de informaçâo (actuação voluntária) são considerados instrumentos de uma terceira

geração e baseiam-se no faclo de existir uma boa informaçâo acerca da actividade dos agentes, valor

ambiental e das medidas adoptadas, constituindo deste modo um sinal positivo para o bom

funcionamento dos meÍcados (Anümes, 2(X)4, Santos et aI:, 1999 e Santos, 2004). Esúes insEumentos,

como acordos volunúrios ou de acção voluntária apresontam à partida limitações, mas, serão mais

adequados em complemento com os outros instrumentos anteriormente referidos, na medida em que,

se os agentes avançam paÍia rrm acordo volmtário é por se ssntiÍern motivados paÍa tal. O Sistema

Europeu de Ecogestão e Aúitoria @MAS),asnumas International Organizmionfor Standodizotion

(ISO) da série 14 000, entre ouhos, são exemplos de insfiumentos de informação.

Uma questão impo'rtante que surge trêsta tsmática, tem a ver corn a esçolha dos critérios de avaliação

de desempeúo dos insErimentos que devem ser utilizados, pelo que ss destacm os seguintes (Santos

et al., 1999 e Mora§ 1999):

d) Bfrçásis Mbiental - avaliação pela capacidade do instrumento afingrr o objeçtivo definido;

e,) Eficiência económica (estática);

/ Eficiência dinâmica,/Incentivo ao desenvolvimento tec,nológico;

g) Equidadeliustiga e aceitação polltica;

lzl Geração de receitas;

I Capacidade douerforcemenf .
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Comó se @e verificar, toma-se impssível escolher um único instrumento que valide todos os

oritérios, seria nec€súrio escolher alguns detes e firndamenhr a escolha para se proceder à avaliação

do insEumento. De outra perspectivq a irtegração dos vfoios instrumentos seú o caminho mais

conecto a segub pois desta forma, oonsogue-se atingir ttma área de acâraçâo maior, úrangondo

vários critérios de avaliagão do desempenho, todos etes importantes.

7r.1 - Tarifas Muntcipais - Caso dâ AMBP

Após esta breve referência aos instrumentos de polftica do Ambiente, imPotta eüdenciar um

instrumento económico prúicado pelas autarquias aderentes à AMRP - as hrifas municipais (taxas

sobre os muníoipes). A importiincia da escolha deste instrumsnto, sm particular, deve-se

principalmente ao facto de ser uma da ta:ra cobrada aos mrmícips (discúir a equidade,/eficácia dessa

taxa no que diz respeito aos índices de reciclagem por exemp§ e como já foi mencionado nas falhas

de mercado, esta taxa @e ser considerada uma intervençâo inapropriada do @er político e pela

informação imperfeih a que lhe está associada (ex.: não reflecto a escassez de espaço fisico). Para

alérn, de ser telativamente simples' a mudança deste mçcanismo por paÍte dos agentes políticos,

bastando para isso existir empemho e oompreensilo dos mesmos.

7.2.1.1 - Estado da Arte

Como é referido no Relatório Anual do Soçtor de Ágtras e Resíduos em Portugal - RASARP, IRAR

QOOI) 
*De acordo com o enquaàonento fudo pelo Decreto-Lei n" 379/93, de 5 de Nwembro, deve

existir wna toifa pwa cada wn dos seliços (...) e de gestão de resíduos sótidos í..J -- Como se pode

recoúecer, segundo o tnstituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR) deveria existir uma tarifa

respeitante à gestiio dos RSU em cada concelho, rrtas, como podemos constatar posteriormente, tal,

não acontece em todos os concelhos. Importa referir que as informagôes e dados apresentados neste

ponto têm como data final de aquisigão e tatamento dos mesmos em Setembro de 2005.

Como existem diferenças entre os concelhos aderemtes à AMRP, no que diz respeito à forma como são

cobradas as tarifas pelas autarquias, desoreve-se, em primeiro lugar, a situação acúlal no§ concolhos de

Castelo Branqo, Idaoha-a-Nova e Vila Velha de Ródão.

Os concelhos anteriormente referidos aprêsentam o seguinte regime de tarifas no seator dos resídu'os:

rrma tarifa fixa e uma tari& variáve! anexada à factuÍa da água. A tarifr fixa pratioada tem um valor

difereucial oo115oante o tipo de consumidor (doméstioo ou não doúéstioo), sondo que, Íelativamente

ao consumidoi domêstico existem vários escalõ€s para a arifa fixa de,pendendo do consumo de ágtra

regishdo no contador da respectiva casa (quem consome maior caudal de água tem uma tarifa fixa
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mais elevada). Quanto à tarifa variável, o processo.é diferente, ou sejq cada m3 de água oonsumido (Y)

tem um valor expresso em euros (Q. O cálculo final realiza-se do seguinG modo:

TarifaYariável =Y x Z (75)

Todos os meses, os munícipes destes concelhos pagam ums taxa total de reslduos composta por duas

fraoções: tarifa fixa e tarifi variável.

TarifaTotal = TariÍaFíxa + TarifaVarüável (7.6)

A título de exemplo apros€rxta-ss a tabela 7.4 cnm o propósito de comparar as tarifas pratioadas pelos

concelhos anteriormente referidos ao nível do consumidor doméstico.

Tabela 7.4 - Taifrs praticadas nos concelhos de Castelo Branco, Idanha-a-Nova e Vila Velha de Ródâo ao nlvel
do consumidor doméstico.

Concelhos
Tarifa Varlável

Castelo Branco 0,t4

Idanha-a-Nova 0,10

Vila Velha de Ródão 0,10

Fonte: InformaçÕes frsultadas pelas Câmras Municipais dé ao m& de Setsmbro de 2(X)5 (excopSo no

concelho de Castelo Branco - informações por intermédio dos Serviços Municipalizados de Caselo Branco).

Como se pode constatar existem diferenças no valor praticado nas das tarifas, bem como, do número

de escalões e respootivos intervalos, o mesmo gcontece para a tipologia dos consumidores não

domésticos. No quo diz respeito à reciclagem, as oçressôes apresentadas anteriormente mosham que

em condições idênticas (mesmo escalão de oonsumo e localiza+ão no mesmo coqcclho) o indivlduo

que recicla (reduz a quantidade de resíduos de confinarnento final em atemo) paga o mesmo de um

indivíduo que não pratique nenhuma acção de reciclagem. Claramente, o regime tarifrrio usado pelas

permito quo o oumpridor esteja a financiar o muolcipe que não rwela preocupações de

reiclagem. Em certo sentidq este regime tarifário acaba por s6r um desincentivo à desejada mudança

de atitudes no sentido da adopgão de comportarnentos ambientalmsnte mais saudáveis e apropriados.

Escalôes (m1 Tarifa Fira (€uros)

AtÉ2
3-18

Mais de l8

r26
2,12

2,65

0,50

1,00

1,50

2,00

Âté 3

4-8
9-14

U"it a" t+
1,00

1,62

2,W

Aré 3

4- 18

Ivlâis de I E
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O concelho do hoença-a-Nova adoptou um sistema hrifáÍio diferente, ou seja, do valor total de cada

fact5a de água enviada aos seu§ munlcipog a tarifa dos resíduos é calculada em l0 % do valortbtal'

oomo se pode verificar pela seguinte exp'ressão'

TarifaResídttos-ValorTotulFacfiraÁguaxll% Q'7)

Os restantes concelhos, Sertã e Oleiros, nâo têm qualçer sistema tarifário relativamente ao sec'tor dos

reslduos, o que oontraÍia orientação exp,ressa nojá referido relatório do IRAR

7 .2.1,2 -ProWsta§ de Alt€ração no §istema Tarifário

O objectivo deste ponto prende-se com o alorta para a quesEo da eficiência e da equidade num sistema

de tarifas. perante a actual situação, o sistema tariftrio que inclui tarifas de resíduos (tai(as) não

reflectem objectivos de justiça social, que deveria ser imperativa nestas matérias. segundo santos eÍ

al., (2001), ooÁ 
1»omoçdo de uma dectaçãa efrciente, iusU e sutentável dos rccursos ambientais

passa, ern púe, por coweguir fuer reflectir no§ ?»eços dos bens e sentiços, que num sentida lao de

atguma forma os Uilizan ou incorporol a sua efeAiva escc$sez. Deste mado, poa além de tma

orientação de efuiência ru {ectação dos rectrsos qlica'se, sfumitorcomente, wn princípio ético

aceite de uma fonna generdizada: o princípio do úittndor-pagador, oq mais especificamente na

perspectiva do controlo de potu4ão, o princípio do poluidor-pagador.'. Ficam bem explícitas as

ineficiências de mercado existentes, que originam as ditas falhas de mercado, neste ca§o por

intermédio de informaçâo imperfeita e intervenção inapropriada do @e1. polftico, por não reflectirem

os verdadeiros custos inersntes à actividade.

Aqui reside grande parte do problema, o @er polftico... E§hÍao as autarquias dispostas a paSaÍ e§te

,.preço polítioo.? como estâo em ca.usa que§tô€§ monetárias que posam sobre todos os húitantes dos

concelhog a resistência a mudanças toma-se maior, apesr de @erem ser mais justas e eficientes'

Como já foi eüdonoiado, existom vários custos/beneficios ambie'ntais quo não têm tradução num preço

de mercado, Isso dificulta a sua avaliagão aquando de um processo de deciseo de investimeato' sendo

uma problemática Íecorente é necessáÍio encotrtraf outras soluçõos pra o sUrgimento de receitas para

tomar os investimentos mais atractivos, se,ndo os ins&umelrtos económicos uma via de gfande

ntilidade. Segundo Santo§ s, 4/., (2001), ooçuondo o§ mercado§ não têm condições para fuer

reperctiir aúomdicOnente nos P?eço§ o§ ctt§to§ qteÍno§ mbientois e o c1t''to de esC6sez dos

recwsos, a concerydo e aplicação de instnonentos de potfrica de onbiefie torna'se findonentaL''É

evidente que as tarifas sáo neccsárias, mas, tfu de ser aplicadas de uma forma mais equitaÍiva e

eficiente de forma a tornar o Sistsma de gsstEo de resíduos sólidos ur6anos mais eficiente-
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No Sisüema de gestão de resíduos sólidos urbanos da AMRP é notório que as diversas tarifas

envolvidas em todo o processo (tarifa da empresa concessionária e tarifa municipal) não repercúem a

escassez de eopaço fisico, o incentivo à reiclagem, ente outros Írspoctos, sendo que as tarifas

municipais podem sor alteradas por proposta dos respectivos execúivos.

Deste modq apres€rÍam-se as vantagens na introdução de taxas ambientais (eficientes ê justas),

firlcrais em todo o Sistemq pois permitem, ente ouhas razões (Morais, 1999):

a) lnternaliza§o das externalidades, ou seja, c€rtos cusos e daoos ambientais num

preço de bens e serviços;

á,) Proporcionar incentivos na medida em que os compoÍtamentos dos agentes podem ser

modificados, para alcançar, por exemplo, metas de reciclagem;

c) Gerar receitas que podem funcionar como auto finmciamento de todo o sistema de gestito de

RSU.

Existem diversas formas de tentar melhorar o sistema tarifáriq tornando+ mais justo e efilciente,

baseado na quaotidade de resíduos que se produz. Um sistema deste género assenta num conceito

simples. pagaÍ consoante aquilo que se produ4 do inglês "Pry-Ás-Yoa-TboÊ (PÁY\. O PAIT

pode ser definido como'oThe qproach of Poy-Ás-You-Tlrow in toaste morítgement is to realise the

polhter pays prtnctple in afatr rrurnner by choging people in accordance to the amowt of waste

which they actualty generate.'ae,

Ao conffirio do sistema convencional de tarifas, em que, as famílias são ta:sdas por intermédio do

número de membros constituintes de uma família, do consumo de água (caso da AMRP), enfe outras,

o PÁYT preterrde assumir outras formas de cálculo da tadfa, quer seja através do volume ou peso dos

resíduos produzidos por cada frmília, promovendo deste modo: a sustentabilidade ambiental, a

sustentabilidade económica e equidade smial. A figura seguinte exprime as diferrengas entre o sistema

convencional e o sistema Plf.

D P:io:úo PAtrT - disponível em <húp://web.tu{resden-dÊfft€€uspoytâ (corsulb realizda em 08/0212006).
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Figura 7.2 - Caracteristicas do sistema convencional e o sistema PÁW, Fortêe -

A figura anterior destaca as principais diferenças entre os sistemas tarifririos, em que o sistema

convencional, por exemplo, não promove o controlo de resíduos recolhidos, não incentiva a redução,

entre outros, enquanto o sistema PAYT tenta solucionar e melhorar estas falhas na gestão dos resíduos

Contudo, para iniciar gm processo deste tipo é necessário estudar as populações residentes na área

onde se quer implementar o sistema Pl II para aferir as melhores soluções e as mais adequadas, tendo

também atenção a uma implementação gradual.

A unidade de cálculo mais fiácil de utilizar é por intermédio do volume ou peso dos resíduos

produzidos por ceda família, destacando-se estas duas como possívois soluções para implementar nas

autarquias da AMRP, em vêz de técnicas mais evoluídas como cartões magnéticos de abertura de

contentores, ou colecta individualizada.

De seguida apresentam-se propostas de alteração (instrumento económico) ao sistema tarifrârio

existente na zona de abrangência da AMRP, tendo como basel

a) O conceito do PII?(implícito uma taxa variáveD;

á/ A deposição dos materiais recicláveis ser realizada de forma gratuita (incentivando o

aumento dos índices de reciclagem);

c) Existir uma tarifa fixa de utilização (tarifa sobre os custos de serviço);

A alternativa do peso, como se pode constatar, será a mais equitativa e eficiente, visto proporcionar

aos produtores a informação de que por cada unidade de peso rcduzida, diminuirá a factura a pagar por

cada um, Como as tarifas da deposição de resíduos em aterro sanitário são calculadas pelo peso, o
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Sistsma anteriormente referido apres€nta esta vantagem adicional, de proporcionar uma maior

aproximagão aos custos de deposição. Em todo o ca.so, este sistema é complicado de implomentar,

visto que, os resíduos teriarn do ser pesados pelos senriços de recolha, provocando um maior dispêndio

no tempo de este serviço. Para se contomar esta dificuldade, em vez, de "ma p€sagem individual (câda

casa ou família) e pelas {ificuldades causadas nas cidados (através dos prédios), pode-se implementar

nmn solução de dividir as cidades, vilas ou aldoias envolvidas por zonas. Deste modo, cada zona

demarcada pasmria a cortar oomo urna única &milia, e o cálculo da factuÍa era dividi{o pelos

húitantes dessas mesmas zonas, apesar, de existir o '!erigo" da coúinuação de subsldio aos cidaditos

que nada fazem pela redução ou reciclagem, pagando todos os habitantes de uma Inesma zona pelo

comportanileoto ambientalmente incorrecto de ouÍros. Poderia ssr uÍna forma mais eficiento de

fiscalização, cada habitanúe conseguia intervir sobre o.compoÍtamento de outros viziúos. Contudo,

este sistema nâo está isemo de problemas: poderiam surgir confliíos efr os húihofe§.

A maioria das comunidades utiliza o volume dos resíduo como sistema de cálculo, tornando mais

simples a srla gestão, e ao mêsmo tempo, propoÍsiona um incettivo à redugão (Henriques, 2001). Este

sistema frmoiona por intermédio dos recipie,ntes úlizados e @er-se-iam ado,ptax tês soluçôos ou

uma qualquer oombinaçâo elrtre elas:

a,) Sacos oficiais municipais pré-pagos de vários volumes (preço mais baixo no saco de Írenor

volume) vendidos em §as e locais de fácil acesso às comunidades;

á/ Autocolantes ou etiquetas pOra colocar tros sacos quo as p€ssoas utiliram para depositar os

seus resíduos;

c) O aluguer de contentoros (diferentes volumes).

Tdas as opçôes terão vantagens e dewantageng ma.g aÍe;ndondo às características da zona em estudo,

as soluçõos a) e á) teriam melhor adesão e eausavarn mÊ, los pmblemas à sua implementação. A opção

c) carece de facilidade nâo existonbs nas infia€struturas doq prédios ou nas urbanizações de

moradias. Os prédios porquo não foram construídos de maneira a frciliar a recolha directa dos

resíduos, evidenciado a este nfuel uma falta do estratégia dos agentes que idealizam os projectos, o

mesmo ocorre em urbanizatões de moradias, que por via dos projecÍos aprovados, também não existe

meios para facilitar o acesso à recolha individual, dificulando desb modo a sua imptementação.

Os sacos oficiais (carac.terísticas adquadas pam o efeito: eshoqugs, resi$entes, entno orÍras) pré-

pagos municipaiq de diferentes volumes (aumonto do preço coruioalrte um'volume maiorr) são 'tma

opção bastante aceiável. Deste modo, poÍ via do preço, incentiva-se a oomrmidade a reduzir os seu§

reslduos, bem comoo a ssparar os resíduos passíveis de seÍfli recichdos. Deete modq etinge-se dois

objectivos, redução de reslduos produzidos e *desvio- tra fonÍe de materiais recicláveh dos sacos pr&
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pagos, pois, quanto menos e reciclarem, menos sacos oficiais comprarn, o que equivale a

dizer que o orçamento familiaÍ a este nível tende em baixar. Como é claro, só os sacos oficiais

municipais serão recolhidos pelos serviços câmanírios e,/ou aceites nas inÊa-€struhras do aterro

sanitário, o que, implica '.ma fiscalizagão incisiva para enfreúar e punir possíveis_ infractores. Por

oufro lado, com a estandardização dos sacos de resíduos, a recolhs dos mesmos seria mais rápidq com

beneflcios ao nível da sar[de pública para todos os agentes envolvidos. A compactaçâo reolizada pelos

produtores consúitui rrma desvantagem deste sisEma porque na realidade como não é o poso o frotor

que entra na forma de cálculo, ou seja, os sacos são realizados mdiaofe uma detetrminada relação

peso/volume, mas, na rçalidade isso @e não acontecer e existe o perigo de dessa mesma relaçâo ser

ulFapassada Outra menos valia nmto sistoma ó o deslocamento da oomunidade aos Iocais oficiais de

venda dos ditos sacos pré-pagos, mag sendo esta, facitnente ultapassável se todo o proceso obter um

grande apoio ê empenhamento de todos, baseado em qampatrhas de informação à comunidade sérias e

claras, com o objectivo de esclarrecer todas as dúüdas e explicar os beneflcios para todos na adopgõo

desta polftica ambiental.

A solução á) fimciona como uma varianúe da anterior, mas, em vez de existir uma comercialização de

sacos oficiais (com as vantagens já referidas), este sistema basêia-se em autocolantes ou etiquetas que

se aderem aos sacos normais que toda a comunidade úiliza no seu dia-a-dia para deposição dos

resíduos, Nesta alternativa os autocolantes ou etiquetas poderiam ter o mesmo mecanismo de

comeroialização ou @iam ser enüados juntamente com factura de ágm (com a resptiva inclusâo

do preço na mesma)o evitando a deslocação da ppulação aos locais de venda Reldivamente às

dewantagens, os autocolanteJetiquetas @em, em algumas situaç5es, descolarem dos respectivos

sacos normais, pode'ndo provosar casos desagradáveis ao nível da fiscalizagão, para além de, as

vantagens referidas pela utilização dos sacos pré-pagos (nesta soluçâo) funoionarem de modo oonffirio,

ou sejq dewantagern.

O instrumento econ6mico (taxa) utilizado pelas auhrquias (as que possuem) nâo é eficiente nem

equitativo, ou sejq anexaÍ esta taxa ao consumo da água râo é a maneira mais adequada de conseguir

melhores resultados a montante da deposi$o final em aforro sanitário (situação actual) porque não

reflecte qualquer informação televante ao indivíduo, tal como a escassez de espaço ffsico. Se houver

alt€raçâo da forma oomo o imtrumetrto eoonómico é úilizado, o binómio eficiência/equidade pode

atingir rosultados da maior relovânoia ambienta! ou sejq por intermédio de uma adequada intervenção

do poder polltico e de uma informaçeo traosmitida ds rrma forma esclaecedora (remlução das falhas

de meroado ref€rida§) podem-se atingir resultados positivos ao nlvel dos Índices de reiclagem e na

redução da deposição de resíduos em aterro sanitário. Deste modq criava-se um sstúnulo para a

mudança do comporúamento, polo que mais não seja por via do preço.
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políticas ambientais deste género têm de ser adoptadas no futuro (esperemos que próximo) porque não

se pode pensar que são muito inovadoras a nível mundial e não existe expêriência na area (argumento

en-ado), ou seja, políticas deste tipo já são realidade em muitos locais do globo, em Portuggl pouco ou

nada se realizou nesta área, o que mais uma vez evidencia o oosso "atraso" ambiental no sector dos

resíduos

Importa destacer atguns casos reais que ocorrem por este Mundo para se constatar que estas políticas

ambientais não são teóricas e virfuais, mas sinq bastante púticas, com maior eficiência e equidade,

com adequação a vrírios tipos de realidade, desde as pequenas vilas até às grandes cidades.

7.2.2 - Sistemt PAW - Ca§ EuroPeu

A figura seguinte apres€ntâ o panoraÍrâ geral, na Europa, relativamente à implementação de um

sistema tarifário baseado no conceito de PÁYT.

Figura 7.3 - Difirslto do sistema PAYT na EuÍopa' Fonte3o'

Denota-se uma aderência média a este sistema tarifário dos países do espaço europeu, com uma certa

dominância de países já oom experiência neste âmbito. Países como a Espanha e Grécia estiio

afastados do gfupo de países mais avançados nestas matérias, o mesmo sucedendo com Portugal, onde

30 proiecto pl I"I - disponÍvel ern <http://web.tudÍesdsn.de/intecuspayÚresultVPAYT-Europe.pdÊ (consulta realizada em

08t02/2M6).

Diffusion of variâble waste charging within Europe (EU'15+;

E Ca,,ü.r r.rg.ly t üto,il PAYT 4(lüc.
E Co,ntt r rnt . tt locd .íCcdom

E Coürttc rtrtr rn regüGdor nn < tota

! Ourttar rn rn refalcdú nb bór.lr ,0'{0 *
f CouÍlÍi.r $ü .n .eilsúoa nlr trilrt {0'60 I
I Coorúh. ütlll ü mrldr ful.aç*rüct
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existpm algumas excepçõeq como.em Portimão. Nesta região iniciou-se, em 2002.- um processo deste

género, por intermédio do um caftão magnético identificador de cada utiüzador, que através deste

meoanismo consegue ter âc€§so ao contentor para dopositar os seus rcsíduos (processo muito úilizado

naAlemaúa)3r.

A cidade atemã, DrÊsden, pratica no seu sistsma de gesülo de resíduos trm sistslnâ tariftrio baseado

numa tarifr base e ,,ma variável (consosnte a capaoidado do cootentor), apres€ntando-se de deguida

,,ma tabela exemplificativa, consoantc a tipologia de hóitação, com o custo suportado pelos

húitantes.

Tabela 75 - C\rsto na recolha de resíduos (cidade de Dresden).

Tiplogla da Esbita$o

Casas Casds Ediflcios Ediflcios

Capacidade do
contenúoÍ

80 Litros 120 Litros

t6

240 Litros 1.100 Liüos

5

Média de recolhas
12 Vezes 2 Vezes por semana §emanalmentel0 Vezes

(anual

Tarifa base $2Oe 64,68€ 129,8e 593,40 €
(anual

Tarifr po sen iço
36,60 € 52,80 € 190,58 € t.14920e

anual)(

Cusúo por pessoa 26,60e 23,50C 20,00 € 24,90e

Fonte: Adaptado de Agua & Anbiente (2005b)

Comparando os custos de um habitante na cidade de Dresden e no concelho de Castelo Branco (tabela

7.4)frcabem patente a diferença substancial na tarifa dispendida anualmente. Realizando um cálculo

simples e exemplificaÍivo, para uma família (3 pessoas) em CasÍelo Branco com um consumo anual de

120 m3 de água e pertencendo ao escalão 2 (doméstico), $poÍtaum custo anual de 4224 Ç ou seja,

14,08 € por possoa- Na cidade de Dresdsn o cusúo subia para os 26,60 € por pessoa, existindo uma

diferença de 12,52 € por ano (+ 88,9 % ano).

De seguida apresenta-se rrma tabela descdtiva de algumas situagões reais que morrem na Europa, com

diferentes soluções técnicas utilizadas.

3r Empresa Municipal de ÁCuas e Reslduos do PoÍtinâo (EI\,ÍARP) - disponlvol

<hüp/úrw.sgÍp.p/deoaqueínoticias/nodcias20O0Jnoticias2002.php> (consulta ralizr,daem08lff2Í2@6).
em
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Tabela 7.6- d€

País

Alemanha

Áustria

Itália

Luxemburgo

Dinamarca

A qumtidade total de reslduos recolhida

decrwceu 25,1 %.
Â separação de materiais recicláveis

armentou 58 7".
Cottot at investimento, aumefto da

mmúeoÉo Por dePosiSo ilegal'

Boa aceiafro na maioria dos utiliz"doÍs'

do sistema P/IÍcom os

vII - os TRÊs Pn Axls:

resultados na

Rmultados

A quaotirlsde tohl, em média,

o,rgânicos separados allmentou

A quantidads total, em média,

Allmfiq EcoNorae e soclEDÂDE

de rcslduos
13 o/o.

de relduos

A sepqaÉo de mdeÍiais recicláveis

aumentou lt 7o, em média-

C\stos de investimento, aumento da

marutenção Por dePosigão ilegal
Redução-no pagamento da ta:ra de resíduos

por mmflia em 20 Yo (em média) após o 1o

recolhidos ilesesoeu 40 o/o.

aüo.
Elsvado de

A quantidade total, e,rn média, de resÍduos

Â sepração de maerisis recicláveis

aumentou 20 7o, em média-

Nâo houve cregcimento de deposiçâo ilegal

ooDsffida.
ReduÉo no§ custo§ de transPorte e

aumento dos cu.stos adminisfiativos'
Boa acoitaçâo na maioria dos Úilizadore§'

A quantidade tobl' em média, de re§íduo§

decresmu 50 %.
A seporação de materiais recicláveis

armentou aProximadmeote 30 %'
Compostagem caseira aumeÍta

sisdficativamente.
Mirdança na fiequência da recolha - de

semanal pra quinzenal.
Reducão nos custos de trmsPorte e

"umáno 
dot custos administrativos'

Elevada aceitado do ei§tsma-

decresceu 55 %.
A sepraçAo de materiais recicláveis

Conipo$gem caseira aumenta

sisnificdivmeúte.
Aimem dos custos administrdivos'
Ocon&cias de

Fontc AdaPhdo de Projecto Pl

32 Pro.lecto PlIÍ - üsponÍvet em < hup/Àveb'üilÍesdcn.de/intmlspayt/resrlMlBAmu3-Oseresutts'dp 
(corsrlE

rerrlizrrtuern0/d/OÜ2(M),

§olução Técntca

cidades, drnante os mos de 196'199E'

Aplicação de uma b:ra fixa de base o outra

Indução de um si§têma de deposiSo em

contentoÍes por intcrmédio de um crtão
magnético, õhave, etc', no municlpio de

Loussaem200l.

Apücação de r.rma taxa fixa de base e orffi
variável.

chave,

emdoumde sistema deposi$oIntrodução
cd60umdeintsrmédiooontentoÍ€§ por

7,ÍtnanuÍra piloto*.,magqético,
váriasSaxónia úrangBndodeEstarlodo

AplicaÉo de nma tar@ fixa do base e outra

2001

sistema

municlpiomagnético,

emdeum deposiçãodeInfioduçâo
ctrüoumdeintermédiooontentoÍ€{l por

denoetsohave,
e99EIomt8stenumBrben piloto

deaescalaem patirlargacontinuação

variável.

referido anteriormente para os olÍÍos
países) e pelo peso, nnm projecto-piloto oT
aois 

-múntçio s, Koerich e KoPstal'

úIr6t6 os anos de 199+1996.

Aplioação de uma taxa fixa de base e orÚa

rmriável.
Desde 1997, foi intrsduzido em larga

escala no Lrxermburgo.

misúo
(icual

sistemaumdeInrodução
aoúilizadordoidentificação

referido deÍiormente lrara os outros

oalses) e Pelo Peo, no municÍPio de

Bogense, em @sa§ do estilo moradias, em

Janeiro de 193.
AplicaçAo dÉ uma ffia fin de base o oufa
vriáveL

(iCualid€ntifica{ão

misto:sistemarmdeIntrodrrção
aí)do úilimdnr
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Como se pode denotar, a partir do caso particular da cidade alemã de Dresden e pela avaliação dos

resultados dos diversos países europeus, este novo conceito de tarifas produz resultados positivos. A

mentalidade, a cultura cívica e ambiental destes povos é muito diferente, mas, é necessário

implementar políticas ambientais deste género no sentido de se conseguir aumentar o desempenho

ambiental no sector dos residuos em Portugal, tomando o sector mais sustentável.

7.2.3 - Sistem a PAYT - Ctso Americâno

para se obter uma ideia generalizada da difusão do conceito de PAYT nos Estados Unidos da América

(EUA), apresenta-se a figura seguinte, bem demonstrativa, da cobertura existente no país.

K6y

I
I
T
E
E

MoÍe thân 200 VRP coínmunitie8

101- 200 VRP communites

5Í. l0O VRP jrtrisdictons

21 . 50 VRP runsdclioírs

't . 20 VRP run8dlcüons

sÍ,lllc*: SttnHu Líltrll',1llt-- RÉsÉà ch 455{'LL'itÉ's IE ?ÍÚí1

Figura 7.4 - Programas de taxa variável (conceito"de PÁYT) nos EUA

Fonte: Skumatz e Creen (2002)".

Segundo Skumatz et al., (2002) no ano 2000, 20 Yo dapopulação americana (aproximadamente 6'000

comunidades) estava abrangida por um sistema tarifrário variável, consoante a produção de resíduos de

cada produtor, produzindo um efeito de redução na fonte de cerca de 1,3 milhões de toneladas de

resíduos por ano e apenas quatro Estados (Kentuc§, Hawaii, Louisiana e Alabama) não possuíam

programas deste tipo. Segundo a mesma autora, os sistemas mais utilizados nos EUA são o aluguer de

contentores e os sacos Pré-Pagos.

Nos EUA, este tipo de programas expandiu-se significativamente durante a década de 90, como

demonstra a seguinte figura.

33 Documento disponível em <http://www.rppi.org/ps295.pdÍ) (consulÍa realiza em 09/02D006)

AVALIAÇÁ0 EC0NÔMICÀ DE INVESTIMENTOS F,M SISTIjMÂS DE G[sTÀo DE RESiDU0S SÔl,Ir,os URBANoS EsTUDo DE CASo:AMRP 123



I
I
I
I

llll I
ttl

8
tao!

o
e
@
o-

So[ca: SkrÍrEE tcqloíllc Re§eÜch À5soda(e6' krc' I

0 .8

0

0

\(à' "s
..d

"df

1.2

.4

,2

0

"fd

0.6

VIl- o§ TRÊs PIrrREs: AI\,Bmrrq EcoNor.{h E SoCEDIDE

F,igura 7.5 - Adopção de prosramasffffit 
ffi:,1r,i;ffii13" 

PÁm tes0-1ee6 - EUA'

E notório o aumento deste método a partir de 1990, tendo como vantagem adicional' a recÔmendação

da maioria dos Estados para a implementação do sistema de taxa variável de forma a aumentar os

índices de reciclagem (Skumatz et al',2002)'

Após esta breve introdução da evolução deste tipo de taxas importa destacar, resumidamente (em

forma de tabela), alguns casos de comunidades americanas (de diferente demografra e tipologia de

comunidade) que adoptaram esta estratégia, tendo em atenção a deposição gratuita do material

passível de ser reciclado.

Av^I-IÂÇÃo EcoNÔMIcn ,, ,**a,,*"*o' '"' 
i'"* t o" cotro 
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Tabelfl 7.7- los de diferentes

Cidade

Falmouth
(Mahe)g

Dover§ew
Ifampshire)35

Gainesville
@orida)36

tr'oú Collins
(Colorado)37

San José
(Califórnla)38,3e

do sistema Plff com os

disponlvol em

dispsdv§t em

dispoDÍvel em

diqponlvel em

disponlvel em

resultados nos EUÂ

Resultados

A deposiçâo fnal de trglduos dimftiúu 35 yo.

notávsl comrmidade.
Dover produzia cerca de I l.üE toneladas de

No primeiro mo de implementaçâo do

informaçâo Eatrmitida o comporhmento a

Indecisão inicial da população aa 61fsrfu daq

A quantidade total de resÍduos decresceu 20 %
nos anos de 1994195.
A reciclagem aumenúou 146 o/o no primeiro
mo.
A aderência da populaçao &m vindo a
aumentu (E0 % de sdisfeitos em 1993 para fr)o/oeml99Q.

Ocorrências de deposição ilegat

A trxa de reciclagem aumentou 50 oZ no seu
expoente.
Actualmente a tüta de reciclagom situou-se nos
2l o/o.

Reduçâo nos custos dos serrrigos associados
aos rcsÍduos.

VII - Os'IrÊ klcREs; ÂraEyrB, EcoNoÀflA B §ôcmÂDB

<htpy'/www.epagov/epaoswer/non-

<t@:/Árwr.epagov/epaosws/non-

<htp/hvww.epagov/epaosw.erlaon-

<htp/hvww.epagov/epaoswer/non.

<htpy'Árww.epagov/epaoswer/aon-

resíduos domtricog dtes do progrâma erntar
em funcionamento.
No-mo de 2005, form produzidos proxt_
rnadarnernte 3.900 toneladas.

âF* d" reciclagem siüra-sq em média, nos
50 7q prúa os rosidents domésticos.
Elevado gmu de aceiAso pela comunidade e
resultados eficientes na gestão dos resíduos
sólidos urbanos.

Progrmn, a recolha de resíduos diminuiu 13 9/o
e os recicláveis aumenhram 25 %.
Redução aos custos dos prodúores (reside,ntes)
no primeiro ano em 7,95 dólares por casa
Os residentes escolheram com base na

vanúagens proporcionadas pelo programa
Nos primeiros seis meses d'o f,rogramu a
y§lusem aumentou 7g o/o, e no ano-seguinúe
53,5 7-o, para casa do tipo moradias ou duplex.A ader€ncia da população tem vindo a
aumeütar.

34 U.S. Environmentat protesdon AsEn6, íEpA)
hrr/paytltooldssfrlmouhu> (consulta reanzãa á UinZíuçt- U.S. Enviromsntrl protectior Asmcv íEpA) 

-'_

fJ/ry.ry*Yq"ver.hn> (consutta re"lir"aã *íoyà2ai,fuó1.u.!. tsnuÍoDm€ at protection Agency (EpA)
hVpayt/tool9ssgaine&htm> (consulta r*f^í" * WiOZnful.-' U.S. Environmental proEction Ae€ncv íEpAt _
hvpyt/toolyssfoÍrcoáe> (consula realizaú á ggúbiín
- U.S. Environmentat proteçtion Aseírc1, íEpÂi 

-' 
_

hYrmrffir."se.hh>(consdra-*ti^a"rÁogiwzful.

DB RESIDUo§ §óUDos URBAN0§ -EsluDo DE cÂso: AMRP

CaracÍerização/soluçâo Técnica

Tipo de conmidada, sub-rnbana

Ttpo de prograna, sacos pré-pagos

AplicaÉo de uma taxa variável

Tlpo de comunidade: Ftwal

Ttpo de progrnrrt mcos pré-pagos e
contsnbres alugados.

Âpücaçâo de 'rma tana vaiável.

População: 8.5q)húihntes

do

Popalação: 26.000 habihntes

1991

Inlclo h §etembro de 1992

Tipo de comwiidade: Subu.bana

Trpo de progranú, Contshúore§
alugados
Aplicação de uma hxa vriável.

População: Í)6.«nhabihês

Início do Julho de 1994

Tipo de comuidode: lJrbna
Tipo de prograrna. Conjugação de
vários.
Aplicação de uma taxa vriável.

População: 100.@0 hâbihnres

Início do Janeho de 1996

Tipo de commidada. llrfua

Ttpo de programa: Baseado no volume
(taxas bastute c@s - inceirtiw ao
má:rimo a redução e reciclagem)

AplicaSo de uma tara v"riáveL

Poprlaçdo: 850.m0 habitf,tes

Julho de 1993Inícto do

AvAUAçÃo EcoNóItrcâ DB INvsm@.IÍors md SBrElos DtsGEsrÂo
l2s
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comrc se @e verificar pela tabela anterior existem casos desde pequsnas vilas (g.5ffi habitant€s) até
às grandes cidades (E50.000 húitutes), de ,glomerados nnais a oidades com caracterÍíti@s urbanas,
o quo v€iln reforça a ideia de quo é glssível implementr polftiças ambienais se,melhantes em
qualquer lmalização do Globo.

Paa finalizsr e§b que§6o do sisema PÁw, aÊase adatada pela cidade de Vancower @stado de
$rashingúod para iuhoduzir a filosofia destw programas é bem eluçidativa e esclarecedora quaoto eo
espírito desta polftica' The more you ase, the more you paf .

1 U.S, Envinmm€ml protesrion ag@cy (pA)
hdpyttools/ssvancou-htm> (consulta reaüzúa á" u;.0,2ítrÍ-4.

disporlvel em +tp/furww.epagov/epaosryer/non-
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VItr _ CoNSERAçõB FNÁIS

Capítulo

vrII

ConsmnnaçÕrs F'nvars

Ao longo da dissertação pretendeu-se de,monshaÍ os problemas existentes na úemática dos resíduos
sólidos urbanos (RSU) no País' e em particular na Associação de Municípios Raia-pinhal (AMRp),
evidenciando potenciais *caúliúos' de soluçâo face aos objectivos proposüos no primeiro capítulq
por intermédio àe uma avaliaçiio ec.onómica das difereirtes polítioas ambientais a implemenfaÍ.

Resumindo um pouco a história no domÍrio dos RSU em Portugal, cenhalizando a questão apenas nos
investimentos, a grande maioria dos Sistemas de fuio já concluiu ceftos processos de investimento
ambiental na área dos resíduos, nomeadamente os centros de triagem, para não referir o completo
enceÍramento e monitorização ambiental das antigas lixeiras. Alguns (poucos) dos Sisüemas de Gestão
de R§u também concluíram os investimentos no que diz respeito aos RUB, mas, na sua globalidade
estão a ultimar e§ta§ questõ€s, deúdo em grande medida aos awltados investimentos iniciais (notório
no oapítulo YI). Mas, as soluçõos estão a ser imple,mentadas no senüdo de recuperar o atraso nesta
área e igualar os países euÍopeus mais desenvolvidos em toda a linha de ffifamento de RSU, e oomo
não pode deixar de ser, a AMRp não deve "perder 8 carruagem,, na úendência de evolução que se
verifica a nível nacional. Como foi evidenciado ao longo do estudq existom problemas na otida,, 

da
Associagão de Municípios, no que diz respsito à ges6o de RSU, que podem vir afectar diÍ€chmente
os hahitantes destes concelhoq e que será necessário dar resposta por diversas raaõ€$ 1gmeâdamente
por: questibs ambientais e questões politicas, pra além, das questões suscitadas pelo Direito
(legislaÉo nacional e europoia 'nais exigentos).

Das políücas ambientais estudadas, ou seja, as alternativas A (centro de tiagem), B (cento do
Etageín + centoal de compostagem) e c (cenEo de friagsm + digsstjto anaeróbia), a opçâo mais
aconselhávet tendo çomo base uma gesEo integrada de todo o sistema e os dados económicos finais
(tabêla E'l - tosumo), seria e alterndiva B. Pois esta, proporcionaria ume gestilo eficoz dos rssíduos
recicláveis e orgânicos (valorizaçito), aplicando ,,ma esEatégia hierrárquica no sector dos resíduos _
Prevençilo (Íedução e reutilização), vatorização (reciolagen e rÉcup€ração) e por írÍtimo o
confinamemto §eguro em lsda a linhn de traÍámento, Ísspôitândo as metas nacionais definidas paÍa os

AvAIlAçÂo EcoNórflcA DB I}{rEsÍoffi.tms EM Ssr&íÀs DBGBSTÂ0 DERE§bI,o§ §ô,m UREâN6.Esrum DB cA§o: ÂMRP 127



VItr - Co,xsERÀçOEs FnüAr§

re§íduos recicláveis e RLIB. Importa referir que a irnpleme,ntação desta política só faria sentido se

existisse um co-financiamsnto para tal investimento, oomo se pode obserrrar pela tabela soguinte,

resumo dos valores globais nas altemativas em esrdo no espaço temporal 2OOÇ2Oll. Sem o dito co-

financianr€nto, a alte,laativa B não teria nemhum se,ntido a nfuel económico.

Tabela t.l - Resumo dos valores do VÂL e TIR nas y&ias alterndivas estudadas.

Alternatlva TrR(%)

5,19

A

21,90

36,61

13,09

30,10

45,39

Se a questâo do cefinanciamçnto fosse determinante, a escolha aconselhável seria a altemativa À
visto oferecer garaotias económicas bastante interessantes, tendo como grande dewantagem a fileira

dos rcsíduos urbanos biodegradáveis @lJB) continuar s€m taÍamento. Desta formq inüabiliza o

cumprimento do Deoreto-Lei t," 15212íNl2, de 23 de Maio, e em particular, no seu artigo 7.o onde

descreve as metas a cumprir no âmbito da Eshatégia de Reduçiio dos RUB. Re}úivameute à

altsrnativa C (o investimenfo inicial mais olevado), a sua evoluSo no terrcno seria de todo impensávef

segundo as condições assumidas no estudo (aplica-se esta condição às d€mais considera@s

apresenfadas).

Esta altemativa demoostra um compoÍtamsnto peculir e lança um oonceito hstmte importante paÍa a

discussão, o conceito de escala. Como foi demonstrado no capÍfirlo YI (tabela 6,14), se esúa alternativa

obtiver um aumento de escala, ou spjq aumento no númoro de toneladas de R§U fiatadas, a sua

implementagâo torna-so bem mais aÍractiva E, oomo foi referido, se a alternativa C apresentasse estes

al Valores da situaçâo de malor efici€ercia dqgética ne slteírativa C.

B

C

Cenário vâJ.Q25o/o)e

S/ co-financiamemo

Conservador

Médio

Opd-lsh

rc2.746

1.2t7.761

zitz.tri

C/ cefinanctam ento

Conserrrador

Médio

Opd.trt

S/ oo-ffnanciam onto

Conseryador

Médio

Optimista

- 6.146.700

-5.027.233

,3.m7.765

C/ co-financiamento

Conservador

Médio

Optimista

597.N2

1.716.470

2.835.937

S/ corfinanciamentoal

Conservador

Médio

Optimisto

- 33.03E.007

-31.6t6.741

-30.195.475

C/ co.financiamenúoal

Conservador

Médio

Optimisla

-4476,444
- 3.055.178

- 1.633.912
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resultados mais positivos, a escolha ente B e c, tecairia para a solução c. visto que apresenta um
maior conjunto de vantagen§ (produção de energia ents ouha.s) relativamenê à sua congénere
(entenda-se como darem Íe§po§ta aos resíduos recicláveis e RLJB). Esb noção de escala torna-§e
partiçulameüe importante, lrml vezque, devido à§ tacas densidades populacionais verifi@da§ no
interior do País (quando *rnputad"t com o ütoral), talvez seja ssnsaÍo gerir certos investimentos de
,ma foma coqiunta e não individualizada, ou seja, sistÊmas de Gestão de Rsu viziúos poderão
chegar a acordo para, em conjuntq cetrtarizar um investimenúo tão elwado num rínico rocal e ambos
usufruírem do tratamemto' Que de uma forma indiüdualizada, como demonstra a tabela t.I, seria dê
todo impossível.

Parece que não existe uma resposta direta (r:nica) rclativamente à polftica a adoptar, maq siq um
conjunto de considerações que, consoaute a planificagâo a ourto/médio e longo pÍa"Ã aonlvel da
gestâo da AMRP @e indicar, ou não, um determinado investimedto, ou seja, é necesúrio definir
uma política ambiental paÍa que a gesEo da solução a imple,mentar no sistema seja a mais adeq,rada
às condiçôes delineadas. IvÍaq um facto inegável é a de que existem projectos a nível ambiental
ba§tante intsre§s8[te§' contrariando a ideia instalada na maioria dos órgâos deoisores de que o
ambiente representa exc lusivamente custos.

um outro factor relevante em toda esta problemática é o tempo, ou sejq por aada ano que pass4 sobra
metros tempo paÍa pensar, idealizar, 65fudaÍ nma trrclftica integrada de gestiio de RSU. o prarc de üda
útil do aterro saniúrio da Raia-Pinhal deresce todos os dia.s, apesar de oeste momeoto o encerramento
desb infra'esfutura estar num horizonte tomporal de aproximadamente 10 anos, é necessário alguma
cautela quando se analisa realisticamente este valor. Para a realizagão de investimentos oomo os
estudados tro ptp§€írte trabalho serão necessários 3-4 anos (visão optimista) para o processo estar
concluídq o que equivale a referir que nos anos de 2olo-2oll os investimentos estariam prontos a
funcionar. contando oom trm P€queno aumento d8 vida útil do atsrro §anitáÍio devido aos
investime'ntos, pelos anos de 2or+20r5 esÍaria-se a discrrir a construção de uma nova cérula para
confinarnento final. Como se pode constatar, por este pequeno raciocínio teniporal é rrrgente decidir
por nma polfticà de gesÍío intagrada de RsU num prazo do márime de l_2 anog pois como ficou
oúdente o tompo Dão páÍa o toma'se escasso quando os problemas começom a surgir a velocidades
galopantes.

um outo a§p€cto a realçar, na fase finel do presenúo esnrdq é o problema das emiss6es gasosas de
metano no§ aúeÍros §aniÉrios serem bashnte gravosas para o ambiente. Todos sabemos que o
problema é grave e a relagiio emtre a emissão de gas€s com efeito esuft com as alterações climáticas
faz notícias em todos os meios de comunícsção socia! mas, é diflsil trmmith a informaçao coÍresta

AvArrÁçto EcoÀIôMrcÀ DB INvEsru,m{rcs Bí strtrBrÂs DE@ÍÂo DB RlsIDUo§ SôrDos UBBÂN6 - E§ÍtIDo DB câ§o: ÂMRP 129



VItr - ColrsDRAçoBs Ftr{ÂI§

deste problema para a opinião público e decisores. Tentemos por via do preço verificar se através de
um simples exercÍcio set'á possível conshtar que o problemq para além de ambiental e social é
tamtÉm ',m problema económico.

A tabsla 7.3 apresenta as estimativas de 3 situações de emisgão para o gás metano, bern como, a sua
conversão emtoneladas de dióxido de carbono equivalenúes. Assumindo que o prego do tonelada de
CQ é de 30 euros e Ílue seria ueçessário adquirir licengas de emissão de gás metano (à semelhança do
mercado do oarbono ou por qualquer outro itrsfirmento económico), a tabeh assumiria a seguinte
forma.

Tabela &2 - Valor do emissão do hÊtano no aúerro saniHrio da ÂMRP-mode2005
§ltuação Total (Q

@5.2s2

175.831

124.693

Recordemos que a situação I envolve somente a deposição dos RSU em confinamento final e os
queimadores de biogás não estão a funcionar (situagão actual), o que em termos monetários
representaria um custo de 645.252 euros em licenças de emissão no ano de 2005. Com a entrada em
funcionamento dos queimadores de biogás (situação 2) existe um decréscimo basúante acentuado dos
cu§tos por ano, aproximadamente 469.000 euros (72,7 %), sendo maior a difere,nga se pam além dos
queimadores em funcionamento, existisse uma polÍtica de gestão dos resíduos urbanos biodegradáveis
(situação 3), traduzindose em 520.559 euros (E0,7 yo) pr ano (situação hipotrÉtica de 10,000
toneladas de RIIB taúados). De referir que se Edam de valores esimados com baso nos dados de
2005. E§te raciocínio pretende dsmonstrar que se tivesso havido outras imposições legais ,mais

incisivas, cortro a§ licenças de emissão nos aterros sanitáÍios ou outros meioq talvez o atÍaso
veriÍicado om Poúrgal ao nível dos RLJB não fosse tão apentuado. Assim, arravés de ,m mecanismo

verifioar-se-ia a obrigaçâo de mudança das polfticas ambiontais, a não ser que os Sisüemas

de Gestão tivessem carpacidade ffnenceira para supor1m oustos anuais Éo elevados como aptesemtados

na sifuação I (com teurdêacia em aummhr com o decorerr dos anos devido ao aqfrcimo de metano
emitido).

Foi notório ao longo do presonto estudo que os investimentos ambientais atinge,m valores
orhelnamente elwados e a avaliação custo'beneflcio de projectos deste tipo nâo é de simples

2

3

Emisrõas Estlmativa

CHa emitido (ton CHy'ano) t.o242t

Ton CQ equivalento 2t.s0t42
ClIa emitido (úon ClIy'ano) 279,10

Ton CO2 equivalernte 5.861,05

CHa emitido (ton CHy'ano) 197,93

Ton CO2 equivalente 4.t56As
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resoluçáo, dependendo muito da penspectiva do avaliador (sooiaUprivada). Veja-se como um bom

exomplo de evidenciar ume abordagem, digamos, meis ambiental,. é a escolha do uma taxa de desconto

mais baixa demonstrando deste modo o alerta para um problemâ existente na avaliação de projectos

ambientais- O objectivo nêsúe estudo nâo era encontrar a "fiórmula mágica'para a taxa ds dssooffo,

mas sinr, alerter pãra esE factor o ao mesmo tempo úiliá-Ia na avaliação custobsoeflcio de uma

forma que tnaduza os beneflcios ambientais nos ditos invostimentos.

Não sendo um objectivo pincipal na dissertação é importante tecer algumas considerações zpsrta des

falhas de mercado existentes nesta temática, bom como, dos instrumentos de potftica do Ambiente.

Relativamente às falhas de mercado, elas são mpelho de mais ga16 dss muitas dificuldades pÍeseotes

em toda esta problemática" para as quais os ituthrmentos de política do Ambiente tentam apontar

solu@s. Existe uma reflexão que deveria ser tida em consideração ao nível dâs tarifas municipais,

como foi referido no capÍirlo Ytr, em que, no pres€mto estado, elas sâo proflrndamente injusüas e

ineficientes. Senâ necessáÍio esfudax melhor esE instrumsnto económico no sentido de o tomar mais

eficiente e justo por intermedio do coaceito PllTdesenvolvido anteriomrente.

Em estilo de rcsumo de reflexões globais podem-se destacan

a,) As Politicas Ambientais seguidas tro nosso País no que diz resp€ito aos resíduos sólidos

urbanos evidenciam algum aÍraso, esperando.se que nos próximos doisffis anos a maioria

dos Sistemas estejam equipados oom as infra-estuturas necesúrias para dar r€sposta aos

problemas que subsistem/vindouros nesüa áre4

á/ O Sist€ma de R§U da Associação de Municípios Raia-Pinhal possú carênoias evidentes na

linha de hafamenúo dos RSU (aproximadamsnte 16.500 toneladas de RUB passíveis de

serem valorizados estilo a ser depositados em confinamento final);

c/ Após a avaliação económica das várias polftioas arnbientais a serem seguidas pela AMRP foi

possfuel e[Icontrar 'caminhos- para colmatar os problomas exisEnúos no Sistema de Gestâo

de RSU, oomplemeatada com uma noção t€mporal de çe é necesúrio decidir a curto prazo,

o futro dos rEsíduos na sua globalidade;

d) A rtq6o de escala, relalivamsnte a projectos de elevado investimento inicial que levam a

questões como: Fusão effie Sistemas? Ou, o enbndimento ents Sistemas de fuão
vizinhos para partilharem a mesma infra-€strutura?

e) Os problemas inersntes a avaliações económicas de investimentos ambigntais, tais como: as

perspoetivas do avaliador (social vs privado), a diffcil quantificaçâo de certos beneficios

ambie,ntais, a taxa de desconto.
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Como opoúunidades de melhoria e continuação de um estudo nesüe âmbito podo referir-se que

existem questõos qub devem ser aprofundadas ao nível da implementação de novas polfticas, ou sej4

investigar temas como: a disponibilizçAo em pagar (habitantes dos concelhos), do ingtês .wiliness to

paY' PaÍa se imple,meütarem certos invostimentos e geÍEr noyas receitas; estudos acerca dB úilizÃçâo

de ,,ma taxa de desconto, passível de ser denominada *ambiental'; trovos meqanismos ao nivel das

tarifas municipais para que estas sejam mnis eficientos ejustas; e, também relacionado com ponto

antetrior, o desenvolvimento de medidas púticas e direc-tas dirigidas às populações pra incentivar a

5udsnça de comportamento da comrmidade no sentido de aumentar os índices de valorizaçáo, quer

seja, material ou orgânica

O que nos reserva o futnro é urna ircópiq mas, pelos factos mtudados é possível antecipar e delinear

Polfticas Ambisntais que terúem soluoionar os problemas numa esbatégia perfeitamento delineada e

organizada. A ideia subjaceirte ao conceito popular '\vanrr o lixo para debaixo do tapete' não deve ser

seguid4 pois, o único produto resultante desta equação consiste nrmr adiar dos problemas para futuros

agentes (i.e. decisores polfticos, firturas geraçõe§), para além de consistir rm desperdício de recursos,

prejudicando o Ambiente, a Sociedade e a Economia, sendo a base do tão ambicionadq Êlsdo s
discutido, pelos decisoree, Desenvolvimento Sustenúvel.

As soluções a implementar no sector dos reslduos sólidos urbanos demorzm o sêu tompo a serem

concretizadas, rnas, estamos a actuar numa área em que é indispensável o seu funcionamento dia-adia

(e.g. recolha dos resíduos das ruas), e não é oün um simples *passe de mágica' que os problemas se

resolvem. Por isso, torna-se agir para que Políticas Ambientais Gestão de R§fD correstas e

adequadas sejam'implementadas como meio de prevengão (aglÍ em antecipação) no sentido da t onga

Caminhada do DesenvoMmento §ustentável para o Bem de Todos.,. pois exisE *ozro no lito-.
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'oGestâo e Pollticas Ambientais'
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LEGI§LAÇÃO

Gestdo de Resídttos

. Directiva 75 1442, de 15 de Júh, o

Relativa a reslduos.

. Directiva gl lli6lC,B,de 18 de Março

Relativa a rcsíduos (altem a Directiva anterior).

r Directiva 91 l689lCE, de 12 de Dezembro

Relativa a resÍduos porigosos.

. Directiva g4EllCE, de27 de Junho

Relativa a resíduos perigosos (altera a Directiva anterior).

r Decretelei n." 488/85, de 25 {eNovembro

Relativo à ges6o de resíduos.

t Deoreto-tÉi n.o 310195, de 20 deNovembro

Relativo à gestão de resíduos e revoga o Decreto-L€i anterior. Transpôs as Directivas t.o 9lll56lCEE,

de l8 de Março e n." 91/689/CEE, de 12 de Dezembro.

r Dectsto-l,€i n! 239197 , de 9 de Setembro

Estabolece as Íegms a que fice sujeita a gestiio de resíduoq desde a recolha, transport€, annazeoagem,

taÍamênto, valorizagão e eliminação, por forma a não constilrir perigo ou causar prejuízo para a saúde

humana ou para o ambiente; rcvoga o Decretelei n.' 310/95, de 20 de Novembro.

. Lei tr.o I l/t7, de 7 de Abril

Lei de Bases do Ambiente.

. Decisão n.o 2000153?JCE, da Comissão, de 3 de Maio

Relativa à identificaçâo e classificação de resíduos em conformidade com a Lista Buropeia de

Resíduos (LER).

. Deoisôo n.o 2001/l lE/CE, da Comissão, de 16 de Janeiro

Relativa à identificagão e olassificação de resÍduos sm conformidade oom a Lista Europeia de

Resíduos fl,ER).
. Decisão n.o 2}OllllglC;E, da Comissâo' de 22 de Janeiro

Relativa à idsntificação e olassificação de resíduos em conformidade com a Lista Europia de

Resíduos (LER).

r Decisão n.o 2OOll573lCE do Conselho, «te 23 de Julho

Relativa à i6elrtificaçeo e classificação de resíduos em cooformidade com a Lista Europeia de

Resíduos (LER).

r Portaria n.o 2Wf2004, de 3 do Maryo

publica aLista Europeia de Resíduos e define as oporações de valorizaçAo e de eliminagão de resíduos

r Porüria n.o 961198, de l0 de Novembro
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Requisitos a que deve obedecer o proossso de autorização pévia (...) das operagões de armazenagem,

tztametrto, valo11zaúo e eliminação de résíduos industiaiss resíduos sólidos urbanos ou ouFos tipos

de resíduos.

Aterros

r DirBctiva l»gl3l,de 26 de Abril

Relativa à deposiçâo de resÍduos em aterros.

r Decreto-L€i n.o 321199 de 26 de Abril

Relativo à doposição de resíduos em ateÍros.

r Decreto.Lein.o 15212002,de 23 de Maio

Regula a instalação, exploraçâo, o enoenamernto e manutenção pós-encerramento de aterros destinados

a resíduos,

Embalagens e Resíduos de Embalagens

. Directiva n.o 94|6ACE, de 20 de Dezembro

Relativa a embalagens e resíduos de embalagons-

. Directiva n.o 2004llACE, de l1 de Feveteiro

RelaÍiva a embalagens e resÍduos de embalagens (altera a Directiva anterior).

r Decrcto-L,eit." 36GN97, de 20 de Dezembro

Estabelece os prinoípios e as nonnas apüoáveis ao sistema de gestão de embalagens e residuos de

embalagens (revoga o Decreto-Leit" 322195, de 28 deNovembro).

r Decroto-Lein.' 162D000, de 27 de Julho

Altera os Artigos 4o e 6o do Decreto-lei n.'36GAl97,de20 de Dezembro.

r Decreto.ki n! V212006,de 25 de Maio

Altera o pç6.1p1o-6i f 3&N97, de 20 de Dezembro, com as alterrações introduzidas pelo Decreto'

Lei n.o \6ZJ2OOO, de 27 de Julhq hanspondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.o

z}O4tlzt1Edo Parlamento Europeu e do Conselho, de l1 de Fevereiro.

. Pottaria n.o 29-Bl98, de 15 de Jarciro

Estabelesê as regftls de firncionamento dos sistemas de oonsignação aplicáveh às embalage'ns

reutiliávois e às embalagens não reutiliáveis, b€m como asi do sistema integrado apl!úvel apenas às

embalagens não reúiliáveis,

AÍros Resídtms

t DecretGlei n.o 1l l/2ü)1, de 6 de Abril

Estabelece o regimejurídico a quo fica sujeita a gestâo do pneus usados.

r Decrsto-Lein! 4312004,de 2 de tvíarço
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Altera a redacaão dos artigos 4o, 9. e l7o do Mo-t ei no 111/2001, de 6 de Abril

. Directiva n : 2O06t66tCE doParlame,nto Europeu e do Conselho, de 6 de Setembro de 2006

Relúiva a pilhas e acumuladores e Íespectivos reslduos. Rwoga as Directivas 9llls7lC.BB,

93t86tCEE e 98/I0I/CEE a partir do 26 de Setembro de 2008.

r Decreto-Lein." 6212001,de 19 de Fevereiro

Estabeleceoregimejwídicoqueficesujeitaagestâodepilhaseaoumuladoresbemoomoagostãodo

pilhas e acumuladores usados, e fanspõô para a ordem juÍdica intsrna as Direç.tivas n.os 9ll157/CEE,

do ônselho, de l8 de MaÍço, 93/86/CE, da Comissão, de 4 de OutubÍro, e 98/101/CE, da Comissão,

de22deDazsmbro.

r Portaria n.o 571n001, de 6 de Juúo

Define as regras a que fica sujeito o lioenciamento da entidade gestora do sistema integrado de pilhas e

outros aoumuladores.

r Portaria n.o 57A20A\ de 6 de Junho

Aprova os programas de acção relativos a acumuladorcg de veículos, industriais e similares, e a pilhas

e a ouEos acumuladores.

. Directiva n :2}02tg6lcB,do Parlamento Europou o do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003

Relativa aos Resíduos de Equipamelrtos Eleotricos e Electrónicos @EEE)'

r Directiva n." 2003/I0E/CE, do Parlamento Europeu e do Conselhon de 8 de Dezembro

Altera a Directiva t. 200?J96!CE do Padamento Europeu ç do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003,

relativa aos Resíduos de Equipamentos Eléctricos e ElecEónicos (REEE).

. Decreto-t ein.o 20DA02, de 30 de Janeiro

Regulamenta a gesÉo dos resÍduos de equipamentos eléctricos e electrÓnicos quer no gue diz resP€ito

à recolha selectiva dos resíduos quer ao respectivo aÍnazenamento, transporte e tratamento.

r Decretol€i n." 230DA04, de 10 de Dezembro

Estúelece o regime jrnídico a a que fica sujeita a gestão de Resíduo§ de Eqúpamentos Eléctricos e

Electrónicos (REEE), com o objectivo prioritário de prevenir a sua produgão q subsequontomente,

pÍomover a reúiliza96o, a reciclagem o outÍas formas de valorização, de modo a rduzir a quantidade

e o cará§.teÍ nocivo dos resíduos el&trioos e eledrúnicos a g€t€m geridoq visando melhomr o

comportame1to ambisntal de todos os operradoros etrvolvidos no ciolo de vida dsstes equipamentos.

. Deoreto-ki to l74D005 de 25 de Oufirbro

Atera o âmbito da aplicação do Dec,rcto-ki n.o z3OnOM,de t0 de Dezembro'

. Direstiva 2000/53/CE, de l8 de Setembro

Relativa aos veículos sm fim de vida-
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! DeúÍetol,oin! 292-AÍ20(fr, de 15 de Novem6ro

CÍiaçâo de ince,ntivo fiscal à de§trutção de automóveis ligeitos em fim de vida

r Deorcto-tei r.t32V2'BÍ2000. de 15 deNov€mbÍo

Eçlabelese as r€gras e o prrocedimeuto a seguh na emissão de c€rtificados de detruiÉo qualificada de

veísulos€m fimdevidÀ
. Decrsto+eiff 196f2N3, de 23 de Agosto

Eshbeleoe o regime jurldico a que fica sujein a gm6o ds velculos e de veíouloe em fiD de vida'

D iplontas C omplenuntoes

r Decrcto-Iri ti 69tZM,de3 de\rlaio

Regimo de avaliaçâo de impaote ambiental.

r DecÍstcl€i at 197f20íll5, de E deNovembro

Nova redacção do Decreto-ki n.'6912([0, de 3 de Ir[aio.

r Dirpctiva n:96t6llcB,do Conselho, de24 da §etombro

Relativa àPreveoção e Controlo Integrado daPolúção (PüP)'

r Dereto-ki n.o 19412000, de 21 de Agosto

Decreto-tni çe traos@ a Directiva n3 96l6llcB,do conselho, de 24 de sçtembro.

. Regulamento n." EE0/9 do Conselho, de 23 de Março

Rótulo Ecológico EuroPeu.

r Regulamento CEE n.' lE36l93,de 10 doJuúo

Sistema Europ€u de Ecogestão e Auditoria - EMAS

Energia Iteile

Decreto-Lei n.o 33-A/2005, de 16 de Fevereiro.
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CoNSULTA NAINTERNET

Entidade Endereço

Actiüdades da Uniâo Europoia - Ambiente

Agência Europeia do Ambiente hüp://www.eeaeuropa.eú

Agência de hotecç,âo Ambienhl Dinamarquesa h@://www.mstdk

Algr - Valorização e Trdamento de ResÍduos hüp://www.algr.com.pí
Sóüdos, SA
Áeuâs dePotugpl-AdP htp://www.adp.É

Amarsul - Valorizaçâo o Tratamento de Reslduos http//www.amrsul.pí
Sólidos, SA
Amave - Associação de Munioípios Vale do Ave hap:/Âvww.amave.pt/

Amatga - Associaçâo de MunicÍpios Alentejanos paÍa

a Gestâo do Ambieute
hup://www.amalga.pí

Ambilihl - Investiments Ambientais no Alentejo /
Amagra - Associaçâo de Mrmictpios Ale'lrtejanos para

a Gos6o Resional do Ambiente
hüpr/www.ambilital.píindex2.hml

Associação de Municlpios de Região do Plaralto
Beirão

hüp://www.amr-plaraltob€iÍao.pí

Associação de Mrmicípios Cova da Beira htp://www.amcbpU

Associação de Mrmicípios do Alentojo Ce'nüal htp://www.amcal.pí

Associaçâo de MuniçIpios do Vale do Douro Norte http://www.amvdnpt/amvdn.html

Associaçâo de Munioípios Raia-Pinhal hsp://www.ao-raiaPinhal.com,/

Associação de Munic$ios do Vale do Sousa hap//www.valsousapí

Association of Cities and Regions for Recycling and http://www.aqplus.org/
Sustainúle ResouÍce Management (ACR+)

Aúoridade da Conoonência hüp://www.autoridadedaconcorrernciapV

Biodieselbr hup://www.biodieselb,r.com/

Braval - Valorização e Tratamento de Resíduos hüp://www.braval.pí
Sóüdos
CEEETA h@://www.ceeeta"pt

Comissâo Ernopeia - Ambiente hup://ec.europa-eu/environment/

Defra - Department for Environment Food and Rrnal
http://www.defrÀgov.uld

Atrairs
Eco-Management and Âudit Súeme (EMAS) h@://ec. europa.eu/e, rvironmeníemaíindex-en.htm

Ecopilha,q - §ooiedade Gestora de Residuos de Pilhas
hüp://www.ecopilhas.pt

e Acumuladores, Lda

EEX -Ernopean Enogr Exchange htp://www.eorde/

EIONET - Ernopem Topic Centre on Resource and hÍtp:/fu ase.eionoceuropa"eÚ
Waste
EMARP - Empresa Municipal de

de Portimão
e Resíduos

htrp://www.emarp.pt

Enciclopédia livre htp//wtvw.ptwiki@iao,rg

EPA - U.S. Environmental Protection Agency http://www.epa"gov

Eunomia rosearch & consulting htp/hrww.eunomia.co.uk/

EI.JR-LeX http /eur-lexernopaeÚ

Gesamb - Gestão Ambiental e de Reslduos hup://www.gesamb.pí

IA- InstihÍo do Ambiente hüp:/Ârww. iambiento.P

IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias hüp//www,iapmei.P
E@resas e ao Investimento

INE - hstitrÍo Nacional de Eshflstica hfrp://www.ine.pt
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Entidade Endereço

INR- hstihÍo dos ResÍduos hfl p://www.inresiduos.Pt

IRAR- Instituto Regulador de Águas e ResÍduos htp://www.ira.pt

Jomal de Nogócios htp//www.negoclos.Pt/

Lipor - Serviço Intarmunicipalizado de Gesgo de htp /rvww.lipr.pí
Resíduos do Grande Porto
Ministério do
Território €

Ambiçnte, do frsaameoto do
do Deenvolvimento Regional h@:/furww.maotdr.gov.PtMAOTDR/

(MAOTDR)
Ministério do Meio Ambiente @rasil) hüp://www.mmagov.br/

Packaging Recovery Orgmisation EuroP hup://www.pro+.org

Point Carbon http//www.pointcatoncom/

Project"PAW hüp://web,tudrcdende/intecusPaYí

auercus - Cento de Informagão de Resíduos huplrwww .netresiduos.com/cir/index.hm

Reason Foundation http//www.reasonorg/

Rebat - Valorização e Traúamemto de Resíduos

§ólidos do BaixoTfuesÀ S.A.
hüp://www.rebúpt/

Residouro hup://wwwresidouro.pt/

Resíduos do Nordeste hfrp://www.rosiduosdonordeste.pí

Resitejo htp://www.resi§o.pt/

Resúima - Valorizaçâo e Trúmento de Reslduos htp:/hvww.resulimapt/
Sólidos, S.A.
Sistema de Informaç6o
Âmbiente

Documental sobre Direito do
http//www.diramb. gov.Pt

Sociedade Ponto Verde (SPV) húp//w$r.pontov€rde.Pt

Tratolixo

IINEP - United Nations Envirorment Programme
@1ryry{4{5ePti
http://www.unep.orip/

Valnor, §.4. hüp://www.valnor.Pt

Valorcar - Sooiedade de Gestão de Velculos em Fim
hnp://www.valorcar.pt

de Vida
Valorlis - YalorizarÃo e Tratamento de ResÍduos htp://www.valorlis.pívalorlis.htrn
Sólidos, S.A.
Valormiúo - Valorização e Tratamento de Resíduos h$p://www.valormiúo'Ptt
Sólidos

Valorpneu - Sociedade de Gestâo de Pneus, Lda http://www.valoÍpneupt

Valonú S.A. htp://www.valonul.pí
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AgREVIATRAS

ACR+ - Associafion of Cities and Regions for Recyoling

AfA - Agência Europoia do Ambiente

AMRP -Associação de Municípios Raia-Pinhal

DA -Digestão Anaeróbia

EMAS - Eco-Manage'ment ànd Audit Scheme

EPA - Environmental Protection Agenry @stados Unidos da América)

ET -Estações de Transferência

ETAR- Estação de Tratamento de Águas Residuais

EUA - Estados Unidos da América

GEE - Gases de Efeito de Estufa

IAPMEI- Instihrto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento

INR- Instituto dos Resíduos

INE - Instituto Nacional de Estatística

ISO - Intemationat Organization for StandardizaÍion

IVA - Imposto sobre o Valor Acrescontado

MAOTDR- Mnistério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Deenvolvimento Regional

P ltYÍ - " P ay-Ás-You-Tlrof

PCIP - Prevenção e Controlo Integrado da Potúçâo

PEED - Polietileno de Alta Densidade

PER§IU - Plano EsmaÍégico de Resíduos Sólidos Urbanos

PET -Polietereftalato de Etilono

PROCENTRO - Comi§§Ao de Coordgnação e Dese,nvolvimento Regional - Centro

PVC - Policloreüo de Vinil

REEE - Resíduos de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos

R§lU - Resíduos Sólidos Urbanos

RUB - Reslduos Urbanos Biodegradáveis

§IGRE - Sistema Intogrado de Gestão de Resíduos de Embalagens

SPV- Sociedade Ponto Verde

TD -Taxa de Desconto
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V§r * Vatn rlctraliudo tlquido

VÍ\/-Veícuhs em Fim de Vida

VPV-Valor Pmto Verde
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ANE(o A

Apresentam-se as seguintes figuras com o objectivo caracterizar a variação mensal na deposição de

RSU em aterro sanitrírio para cada concelho no ano de 2005.
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Figura 4.1 - Deposição mensal de RSU em aterro sanitário (totais) - 2005
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Figura 4.2 - Deposição mensal de RSU em aterro sanitário (Casrclo Branco) - 2005
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Figura Â3 - Deposiçâo rensal de RSU em atêrÍo saniürio (daoha-a-Nova) - 2005
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Figure A.,l - Deposição mensal de RSU em at€mo sadttoio (Oleiros) - 2ffi5.

F igura À5 - Deposição memal de RSU em aterÍo sanitário (Proençra-Nova) - 2(X)5
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Figura 4.6 - Deposição mensal de RSU em ateno sanitfuio (Sertã) - 2005
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Figura A.7 - Deposição mensal de RSU em ateno sanitfoio (Vila V. de Ródão) - 2005-
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ANqO A

Apresentam-se as seguintes figuras com o objectivo caracterizár a variação mensal nas quantidades

entregues para reciclagem (vidro, papeUcartão e plástico/metal) por cada concelho no ano de 2005.
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Figura À8 - Variação mensal das quantida{es de üdro entregues para reciclage,m (CaSelo Branco) - 2005
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Figura 4.9 - Variaçãs msnsal .tas quantidades de üdro entregues para reciclagem (Irlanha-a-Nova) - 2005.
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Figura À10 - Variação mensal das quantidades de vidro enfegues para reciclagem (Olekos) - 2005
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Figura 4.11 - Variação mensal das quantidades de vidro entregues para reciclagem (Proença-a-Nova) - 2005
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Figura 4.12 * Variação mensal das quantidades de vidro ent€gues para reciclagem (SeÍtã) - 2005
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Figura À13 - Variação mensal das quantidades de üdro entregues para reciclagem (Vila V. de Ródão) - 2005
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Figura À14 - Variação mensal das quantidades de papeucartâo entregues para reciclagem (Castelo Branco) -
2005
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Figura 4.15 - Variação mensal das quantidades de papeVcartão entregues pra reciclagem (Idanha-a-Nova) -
2005
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Figura À16 - Variação mensal das quaffidades de papel/caÍtão entregues paÍa reciclagem (Oleiros) - 2005
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Figura A.t7 - Variação mensal das quantidades de papeycartão entÍegues para reciclagem @roença-a-Nova) -
2005

Quentiü&s h&cgues Pere Rcciclagem - Cmcclho Ô
Sertí

25,O

19,3 It,9
16,1 r6,3

.4,
qt

q,
(D
Éê

12,9

7 7,3

5,0

0,0
0,0 0,0 0,0

Jan Fev Mar Abí Mai Jtn Jd Aso Set o|Í Nov Dez

I PapeVCartÍto - 2005 

- 
Média - 82 ton

Figura 4.18 - Variaç6o agnsal das quanüdades de papeVcartito entregues para reciclagem (Sertã) - 2005
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Quenúü&s hfcgucs Parr Rcciclagcm . Concelho &
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Figura A.l9 - Variação mensal das quantidades de papêycarülo entregues para reciclagem §ila V. de Ródão) -
200s
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Figura À20 - Variação mensal das quantidades de plástico/metal entregues ptrÍa reciclagem (Castolo Branco) -
2005
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Figura À21 - VariaçÍto mensal das quantidades de plástico/metal entregues para Íêciclagem Qdmha-a-Nova) -
2005
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Figura Â22 - Variação mensal das quantidades de plástico/metal entregues paÍa reciclagem (Oleiros) - 2005
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Figura 4.23 - Variação mensal das quantidades de plástico/metal entregues para reciclagem (Proença-a-Nova) -
2005
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Figura 4.24 - Variação mensal das quantidades de plástico/metal entregues p a reciclagem (Ser6) - 2005
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Quentidr&s trhtrcgues Pen Rcciclegcm - Concclho &
Vila Vclhe & RóÕo
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Figura 4.25 - Variação mensal das quantidades de plásticoy'metal entregues paÍa Íeciclagem (Vila V. de Ródão)

- 2005
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Tabela B.1 - Condiçôes inicias para realizar os cállcúos drs receitas nas Àtemativas estudadas.

Condlções Inlclals

628,30

Recolha Selectiva 534,70

90,74

35.096,89

Dçositado em
Q6afim6snto pinnl

1052,91

6317A4

7370,35

10.000
Compostagem

4.000

DigestEo Anaeróbia 10.000

Vidro (ton) - 2005

PapeVcartão (ton) - 2005

Plásticollvletal (ton) - 2005

RSU 2004 (ton)

Peso Vidro (370) (úon) - 2004

Peso Papel (18%) (ton) -2004
Peso Plástico (217o) (ton) - 2004

Quaniidade de RSU inicial (ton)

Produçâo de Composto (40 7d (ton)

Quantidade de RSU inicial (ton)
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ToneladasMÂterlal
2006 2007 2008 2009 2010 20tt 2006 2007 200E 2009 2010

Conservador

Vidro
É"Él

It@çg
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79e,\e
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..7$&q.

..t?§J1
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1!§Jç

2.013,95
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tíipq.

2.26s,69
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l,gL1.2!
,qpq,74-
!t_e,16
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!q,qg.
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4L,!ç _
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§rQ

§rQ
5,0

7,7
7,5
7,5

10,0 12r5
12r1

12,5

Mediano

Vidro

lqÉi
Plástico
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30,75
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853,03
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872,65
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892,72

40,31
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Tabela 8.2 - Estimaüvas de crescimento dos materiais recicláveis de ao cálculo das receitas no Centro de

CenÁrio Cresclmento

Tarifa (empresa
7,0conce

§PV 213

Nota Os dados de apoio, anteriormente apresentados, são os r.tilizados para os cálculos das altemativas B e C, pelo que, não se repetem nas tabelas seguintes
4 - RepresntaÍividade inicial, em percentagem, da quantidade deste material em 2004.
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Tabela B.3 - Estimativas de crescimenúo da massa de residuos Eatadas de io ao cálculo das receitas na Central de

Cenárlo
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Tabela 8.4 - Estimativas dos dados de ao cálculo das receitas na

Cenárlo - Conseryador

Tana de Refugo

Produção de Biogás (m3)

Energia ft)
Egel«*t')..
Rendimento (30 Zl)kt
Rendimento(45 7o)kwtr

9g*_*gp_P4G*h.)
BgerPi'rs{,4 0*!) 19j4
Energia DisponÍlel (kwh) a, !/9

Venda d9 Ener$a (€,{arc)30o/g

Venda de Energia(AJno) 45%

Produçáo de Composto (ton)

Venda de Composto (9ano)

RsU lgyqdo doeqng (ton)

Valor de Referência

nSU O.rrioao do eteno tei
f arita-(empreü'cónôêiliô-náriÉii
(9ton)

Yf,$ {g 9eepf'P (9tg,. ) .

Venda de Elecnicidade (€tkwh)

Anaeróbia cenário conservador
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89.372,6
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437.29t,54
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0,0@(+3,0yú

2006 2007 200E 2009 2010
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120:828J3

!92'!e.?le
, ?:199:99

62.500r90

!,199,90

19,9m

?!,??9,99
29,74

11,99... .
0,055

l'fll,99
1i3!.759!go

11,16!.6?i,99'm
l7??,9,-i9
?'62!:TsJ1
3.e32:11813

3l!.000!00

?70Íí191?.
3.617.s7813

t?0.67rf2

. ?91..9,1f,99 .

?t92s,99
67.13!,38

8-21,99

lqfg! (l.t,q2,)
274.459,82

30,75 (+7,0yo)

25,58 (+ 2,3 o/o\

0,057 (+ 3,0 %o)

J.6s3ís
1.405.687,50

33.033.656.250,00

?:ll9:9119!
2.752.8M,69

4:129207,03

Li9,?f.o:9.9. "

. ?,V:0.?!:92
3:798.457t03

!4112__s:9!
»!,9?9fr

?.1592?
72:112,39

?fl!,?l
!1.9?1\!1,9w

308.355,60

32,90 (+ 1,0 o/o\

zi,tçi:iivo
0,05E (+ 3,0 %o)

1.73644

r.471971,89

_1 L g_E_l.l? ?,-0.6?,!9.

?..91!,91.9{!. .
2.890,aAafl
4l3J:667f\

?!?,?17i.9
?f!?:!.5.t,e
3.9EE:3791EE

\1?,u3.7?
?3?]9L17

?,1?!'99
77.4sef2

?:!??.Q!.
ni79\!t0j10.

346.437,52

35Bl (+7,0o/o)

lpiçttzi:r:t
0,060 (+ 3,0 7o)

!'v1,?9
1.549.770,47

36.4t9.606.015,63

19't!9:?Y?3
?:93!.e67,!7

!j1?419'?l
1«.9f199

?'919?\??2
4:lE7J9E:88

l6t,99.!?
25e?3??.! 

.

?:,038fl
83:203,15

19,1i1{9.
!?.!!1\t.s9"/:)

389.222,55

37,67 (+7,0o/o)

27,38 (+ 2,3 o/o)

0,062 (+ 3,0o/o)

,
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Tabela B.5 - Estimativas dos dados de ao cálculo rtas receitaS naD Anaêróbia

Cenárlo - Optlmista

I*9.ryFgg
hoduçâo de Biocá§ (m3)

Bu.sr&D
Energia ftwh)
Rendimenro (30 Zl)k_!
Rendimeffo (45 7o)kwh

9gff*f f"_P4Gwh)
FeIry Piryl4Yrl«*h. ) 1911:

Energia Disponlve! Gwnl +1Zt

Venda de Enagia (€/ano) 3071

Venda de Energia (€/no) 45%

Prodygag de Composto (ton)

venda de Crcmpo119 (€/an9)

ns_u !99viad9 doateng (ton)

Valor de Rsfsrência

RsÚ ü;ilú" do Ateno (€)
Tarifa (empresa concessionária)
(t1!sr)

Y*au 99.$fpo+: (€/ton)

Venda de Electrlcidade (9kwh)

20tl
2.9E8,56

2.!40:27!,13

59.696.13s:937 50

!9'ffi77!'P
!'?1!:7lf?
7.46?0«99
597.712,50

!s.192?9,91

9'l@:11112
779.077J7

t1l97111
1280.P!

t1?'M,9e

16.e15rle

l?'?!9?1,9'4)
6E2.646,|E

40,31 (+ 7,0 o/o)

29j\tÍ?f li.
0,0@(+3,0yo)

2006 2007 2008 2009 2010

!:2e?i9
1.6?1518175

397n S9l625,00

..ll:9i1,?11,.09

1}t9:!1??
4574:71133

1?9,11!'09

?2}7P?? .

!'179?)!Q1
175:371,71

?7r:o?lJ_ ?
31?9,63

!q{76f46
n29o!t3

\?:2.13911!%)
397.499,74

?9:16lr?f :1|
0,060 (+ 3,0 7o)

35,21 (+7,0o/o)

2.032.222,50

47.757 .228.750,00

f.i?9L!2q,q!
1:el?19?:99
5:969.653!59

47!.r70t00

?,f9l,i%9.{
l:1?l{!1f2
?t6.1seA3

???23?22_

?.?u,7?

!.02.1M]'!4
13.548,15

15.939 (+20,0W

37,67 (+7,0o/o)

?7,39 -t4?w
0,062(+3,0yo)

510.3E9,66

2.390,E51,19999

l'?Zs:09949

?219?'199,990s
.9,???,e!9fr.
2.496.875,00

3.74s1!?,.s0

300.000,00

2,!?9,1?19-9

3.44s.3r?,s0

120828J3

!.8?,!e2le
?,199,9.Q.
62.s00?90

8.500,00

. 19'9m ...
24.290,00

28,74

?1,99
0,055

!,17.199

l318.7l0roo
31.460.625.000,00

g,tliigz's.i
2.621.718]s

3.e12.1181?

11,5'999'99

?,199'7tl.T
3.,917.s18]3

130.67562

?01.??1,19

?,@1,9.9
6:7.13438

&925,00

19,f9 (15,9 71)

274.459,82

30,75 (+ 7 ,0 Vo)

?1,!tt?,3%l
0,057 (+ 3,0 %)

!:472.625!00
34.606.687.500,00

?,9r?.26.9t?!.

?:9!1:!?9:91
4:32s$?\e1

119,!99,99

?'5]7,1e9t9?
3.979.335,94

148:055,47

n?:1e2?.6

?,9Q1!9
75.546,31

\! !_0,9Y:)

,03??9

(+ 7,0Yo)

er?"/ü;
(+3,0Yo)

1.732,50

9.817,50

I 1.550

323

si,io

ze,te
0,05E

2,

H

tÉ
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Tabela C.l - Valore utilizarlos aes 4i1çulss das estimdivas de emissão de metrno

Yariáveis ValorPaü{o
1,0

0,188

co-Pr
F

ih"'"''ãoõilCrL
0,5

1333333333

k 0,9?.61

9,91
0

k

XSII dtpositadot: ?991
Efuiên9ia capfra CH4c

Eficiência nos queimadores de biogásc

ox 0,1

Iton CIü ---+ ton COz equiv ?!
30,00CO2 (9ton)

Tabeta C.2 - Estimativas dos valores calculadps pra as emissões gasosas de meho e çusúo em toneladas de
C Yalente

Sttuação 2005

i1,3-!1,9-6
t 138,01

FCM

óóó

c

34.3E3,86

75o/"

97%

0I
(conffnamento final s ausênçia de

queinadores de biogás)

2
(corfinamento final e queimadorw

de biogás em actiürlade)

3
(confinamento final, queimadores
de biogás activos e traúamento de

RLJB - 10.000 ton)

t.0242t
21.508,42

6

u5252,70
34.383,86

1138,01

827,90

279"10

5.861,05

175.E3136

24383,86

807,M

s87,12

!e_?e3

1.11945

6

ízi.ai,eo

c Parâmetros assumido s to "Portuguese National Invettory Rqporf' - Instifiúo do Ambiente

Variáveis

RsU {9rysitad9! (ton/a9)

QSIR49 (ton_Çulgqo)
k,9tr.(P{T9)
ÇrL 9mi$ao lton CH4/an9)

ton CO2 equivalgr§
t - tempo de fimcionamento
qqrosanitário (qp)
CO, equiv'dleúe (€/totr)

ao

RSU depositados (ton/ano)

Q gerado (ton CHy'ano)

Rec. CÉla (ton/ano)

qq1 gmttido (ton CH4lan9)

ton CO2 gqur.val€n!{

t - tempo de firncionamento
derro smitário (ano)

COu equivalente (9ton)

dó

nsll .{goosjtaag! (lgn/arc)

Q g:q{s (Pt ç,.,*")
Rec, Ç!!(ton/an9)
CHa emitido (ton CHy'ano)

ton Cor gqurya§llg
t - tempo de fimcionamento
aterro sanitário (ano)

CO, equivalente (9ton)

do

6
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O Mestrado insere-se nas actividades da Rede Luso-Brasileira de Estudos Ambientaig sriada em 4 de

Abril de 197, por Prrotocolo cujas entidades signdárias foram:

- O Ministério do Meio Ambieote, Recursos Hídricos ç da Amaánia-Legal de Rqpúúlica Federúiva

do Brasil e o Ministério do Ambiente de Portugal;

- As Universidades Brasileiras do Amazoaas, de Brasíliq Federal de Pernambuco e Fedomsl do Santa

Catarinq

-As Universidades Potuguesas dos Açores, de Aveiro, de Évora eNova de Lisboa.

Mestrado Luso'Brasileiro em *Gestiio e Políticas Ambientais",

parceria entre as Universiddes PoÍuguesas
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